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RESUMO 
Partindo de uma perspectiva que se recusa a ver no letramento algo de natureza meramente 
cognitiva e de um estudo de campo centrado em pessoas que tinham pouco ou nenhum 
conhecimento de informática, muitos dos quais nunca haviam sequer visto um computador, o 
objetivo desta pesquisa estabeleceu-se, após suas fases preliminares, em estudar as práticas de 
letramento digital dessas pessoas. Para tanto atuei por 12 meses (de 02/2010 a 06/2010, de 
08/2010 a 11/2010 e de 03/2011 a 05/2011) como monitor de um curso de informática básica 
ministrado pela Prefeitura Municipal de Campinas no telecentro da CEASA (Centrais Estaduais 
de Abastecimento S/A, centrais de abastecimento de hortifrutigranjeiros) da cidade, o que me 
deu a oportunidade de observar os alunos de perto. A partir dos registros gravados e 
videografados em campo e das notas de campo, foram selecionadas duas turmas (uma de 
27/10/2010 a 19/11/2010 e a outra de 27/04/2011 a 27/05/2011) para comporem o corpus para 
análise. Esta foi realizada tomando-se por base a noção de práticas de letramento digital 
inspirada nos Novos Estudos do Letramento que norteou toda a tese, as categorias interacionais 
de Erving Goffman e o conceito de domínio semiótico de Paul Gee. Como resultado, esta tese 
apresenta uma amostra bem clara de quem são os excluídos digitais do Brasil, das dificuldades 
que enfrentam quando vêm a interagir com computadores e sugere uma forma de como abordar 
o problema de iniciar alguém que nunca sequer viu um computador nas práticas mediadas pelas
tecnologias interativas digitais.
Palavras-chave: práticas de letramento; letramento digital; domínio semiótico; interação 
humano-computador;  
. 
ABSTRACT 
Starting from a perspective that refuses to see in literacy as something of a merely cognitive nature 
and a field study centered on people who had little or no knowledge of computer science, many 
of whom had never even seen a computer, the goals of this research, after it’s preliminary phases, 
established itself in to study the digital literacy practices of these people. For that, I worked for 
12 months (from 02/2010 to 06/2010, from 08/2010 to 11/2010 and from 03/2011 to 05/2011) as 
monitor of a basic computing course taught by the prefecture of the city of Campinas at the 
telecentre of the city’s central supply of vegetables, fruits and poultry which gave me the 
opportunity to observe the students closely. From the records recorded and videotaped in the field 
and the field notes, two classes were selected (one from 10/27/2010 to 11/19/2010 and the other 
from 04/27/2011 to 05/27/2011) to compose the corpus for analysis. This was done based on the 
notion of digital literacy practices in New Literacies Studies movement that guided the whole 
thesis, Erving Goffman’s face to face interacton categories and Paul Gee’s concept of semiotic 
domain.  As a result, this thesis presents a very clear sample of who are the digital excluded in 
Brazil, the difficulties the face when they eventually interact with computers and suggests a way 
to approach the problem of starting someone who has never even seen a computer in the practices 
mediated by the digital interactive technologies. 
Key words: literacy practices; digital literacy; semiotic domains; human-computer interaction 
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INTRODUÇÃO 
 
Esta tese começou como uma tentativa de compreender como as pessoas aprendem 
a usar uma interface gráfica, especificamente a interface do Windows©. Isto daria continuidade 
à minha dissertação de mestrado em Design, na qual examinei uma interface gráfica pela 
perspectiva da semiótica de C.S. Peirce.  
Na dissertação, entre outras coisas, descobri que a interface é uma linguagem, a 
linguagem através da qual o usuário de um computador comunica ao “sistema” o que quer fazer 
e como. Também concluí que os signos não verbais da interface do Windows XP© têm como 
característica uma dualidade que faz com que sejam de difícil interpretação. À primeira vista 
são qualissignos icônicos remáticos, que transmitem significados por semelhança e aparência, 
como, por exemplo, o som do obturador de uma câmera significa fotografia, ou um desenho de 
uma pessoa correndo com uma bola aos pés (fig. 1) significa futebol.  
 
 
Figura 1. Pictograma olímpico do futebol 
Sob um exame mais profundo, porém, esses signos apresentam-se como legissignos 
simbólicos argumentativos, signos que se relacionam com seus objetos por uma associação de 
idéias que não é necessáriamente verdadeira em todos os casos, como “onde há fumaça há fogo” 
ou “se eu clicar aqui abro um arquivo”. Os objetos destes signos são os objetos computacionais, 
tais como setores de disco, operações de memória, códigos hexadecimais, bits e bytes, 
subjacentes à interface gráfica. A chave para a compreensão dos qualissignos está nos 
legissignos, mas estes últimos não são evidentes para quem usa um computador. Ao se olhar 
para o ícone de uma pasta (um diminuto desenho que se assemelha a uma pasta), por exemplo, 
não se vê o seu referente (setores de disco), que é de fundamental importância para se 
compreender o que são, de fato, pastas em uma interface gráfica. 
Sendo assim, as operações sígnicas que um usuário precisa fazer para compreender 
e utilizar uma interface gráfica são muito complexas. A pergunta que me surgiu ao fim do 
mestrado foi: “Como alguém aprende a operar estes signos e a usar uma interface gráfica?”. 
Tratando-se, como eu concluíra, de uma linguagem, isso me pareceu uma pergunta que os 
estudos da linguagem poderiam resolver.   
Figura 1. Pictograma olímpico do futebol 
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Mesmo que responder essa pergunta não fosse o objetivo primário para o qual 
direcionei a pesquisa de doutorado, quando fui a campo realizar a coleta de dados ainda a 
carregava comigo. Não obstante, encontrei em campo um contexto inesperado: um curso básico 
de informática em que muito poucas pessoas chegavam a apreender os rudimentos da operação 
da interface gráfica do Windows Vista©, mas raramente aprendiam de fato, ainda que 
rudimentarmente, a interpretar os signos não verbais da interface de acordo com os significados 
pretendidos por quem quer que a tenha projetado. Esta constatação me levou a uma 
reformulação da pergunta original de “como” para “´por que”, ou “por que eles não aprendem, 
mesmo depois de quatro semanas de aula?”. Esta indagação inicial surgiu antes mesmo de 
conhecer o conteúdo programático do curso básico de informática que está no centro deste 
trabalho, antes também de conhecer a didática dos instrutores que participaram da pesquisa de 
campo. 
Minhas observações em campo foram feitas à luz dos estudos dos letramentos, em 
particular dos estudos sobre letramentos digitais no campo aplicado dos estudos da linguagem. 
Definir letramento digital é difícil, pois existem quase tantas definições quanto há proponentes 
do conceito. Paul Gilster, entretanto, foi um dos primeiros autores a rejeitar o conceito de 
letramento digital como um conjunto de habilidades técnicas. Ele diz que letramento digital é 
o domínio de ideias, não da capacidade de pressionar teclas (GILSTER, 1997). Gilster ainda 
salienta que o letramento digital demanda um senso de oportunidade e uma vontade de adaptar 
as habilidades para os novos meios de produção de significados. Esta definição serviu como 
ponto de partida para a pesquisa, mas concordo com a crítica que Knobel e Lankshear (2007:15-
16) fazem a definições de letramento digital que, como a de Gilster, não levam em consideração 
as perspectivas socioculturais dos letramentos, abordando apenas o letramento do ponto de vista 
do indivíduo. Definições como a de Gilster encaixam-se na perspectiva “autônoma” (STREET, 
1984) do letramento, dizem os autores.  
Os Novos Estudos do Letramento (GEE, 1990; STREET, 1993), a perspectiva de 
estudo por mim adotada e exposta no capítulo teórico, opõe-se a uma visão de letramento como 
fenômeno cognitivo e individual, defendendo que se trata de um fenômeno de natureza social 
e contextual, enfatizando o fato de que não existe apenas um letramento, mas letramentos que 
são praticados no cotidiano. Isto é, como diz Guy Ewing, “o objeto dos [novos] estudos do 
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letramento são os letramentos em suas várias situações sociais, não uma abstração irreal 
chamada ‘letramento’”1 (EWING, 2003:16).  
A definição de letramentos digitais com que trabalhei não é diferente da definição 
de qualquer outro letramento. Jogar jogos eletrônicos, escrever blogs, postar em fóruns online, 
participar de grupos de discussão, trocar e-mails e outras atividades do tipo, são atividades de 
natureza social, envolvem práticas de letramento da mesma natureza. A diferença, como Gee 
(apud KNOBEL e LANKSHEAR, 2008:13) ressalta, é que participar em atividades deste tipo 
é uma forma de aprender a situar os significados em diferentes contextos ao invés de apenas 
usar seus sentidos literais. 
Tendo em vista a perspectiva social dos Novos Estudos do Letramento, a pesquisa 
realizada para esta tese foi do tipo etnográfica, centrada na análise da interação (social) de sala 
de aula. Trata-se de uma pesquisa descritiva, pois visa estudar o fenômeno quanto à sua 
natureza, quanto à sua composição e quanto aos processos que o constituem ou nele se realizam, 
analisando qualitativamente os dados obtidos e enfatizando a descoberta de idéias e 
discernimentos (SELLTIZ, 1959). Essa abordagem metodológica privilegia a investigação de 
fenômenos sociais ao estudo de fenômenos de natureza puramente cognitiva.  
Registros escritos e videogravados, além de documentos sobre o curso e o Projeto 
“Jovem.com”, foram colhidos ao longo do trabalho de campo desenvolvido no Telecentro 
Primavera entre fevereiro de 2010 e maio de 2011. Este telecentro está localizado no Mercado 
de Flores da CEASA (Centrais de Abastecimento de Campinas S/A) e é onde transcorreram as 
aulas de informática básica promovidas pela Prefeitura de Campinas (Projeto “Jovem.com”), 
nas quais atuei como monitor no período compreendido pela pesquisa de campo. 
O problema encontrado em campo e que chamou minha atenção refere-se ao 
desempenho dos alunos do curso básico de informática durante as aulas. Utilizando a técnica 
da observação participante, atuei por um ano e meio como monitor do curso de informática, o 
que me permitiu acompanhar de perto a interação dos alunos com os computadores e detalhes 
sutis da sua evolução (ou não).  De fato, após em torno de 16 horas de aula2, pude observar 
muito pouco progresso no desempenho de grande parte daqueles que ao início do curso 
declararam3 que não tinham qualquer familiaridade com computadores – em alguns casos não 
                                                          
1 Tradução minha. Colchetes meus. (“the object of literacy studies is ‘literacies’ in their various social situations, 
not an unrealized abstraction called ‘literacy’”) 
2 10 aulas bissemanais cuja duração variou entre 1h30min e 1h45min, aproxiadamente 
3 Respostas a um questionário submetido aos alunos (ANEXO I) e respondido por todos os alunos (apenas em 
uma turma dois alunos se abstiveram de responder o questionário). 
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vi progresso algum. Também não vi grande avanço em muitos dos que tinham declarado ter 
alguma familiaridade com o computador.  
Tendo em vista o problema descrito, as perguntas que me propus a investigar foram: 
I. Em que consistem as dificuldades dos alunos na interação com a interface 
gráfica do computador, observadas durante o período de atuação em campo? 
Esta pergunta me ocorreu desde que passei da fase inicial de exploração do campo 
para a observação participante e a gravação de vídeos. Por um lado, essas dificuldades podem 
ser tomadas por um ângulo positivo, pois são elas que fazem surgir na sala de aula estruturas 
de participação que possibilitam a aprendizagem, possibilitam adquirir o conhecimento 
necessário para superá-las e aprender práticas típicas da cultura digital. As dificuldades podem 
encaminhar à aprendizagem. Por outro lado, é natural que esta pesquisa esteja contaminada pelo 
seu campo, impregnada das idéias dos seus participantes, os instrutores e principalmente os 
alunos do curso, que tendiam a ver essas dificuldades como uma barreira, algo que os impedia 
de apreender o conteúdo das aulas. Explica-se, portanto, porque ao longo desta tese as 
dificuldades observadas serão abordadas mais sob este ângulo do impedimento. 
É a partir dessa primeira pergunta que surgiram as outras, sempre procurando 
indícios, fragmentos de discernimento que levassem à compreensão dos fenômenos observados.  
A segunda pergunta surgiu da observação das aulas e do visionamento dos vídeos das aulas: 
II. Como os alunos se alinham à interação em sala de aula, e como os diferentes 
status de participante da aula são estabelecidos – afirmados, contestados ou 
negociados? 
 
A terceira pergunta é decorrente das anteriores e visa aprofundar a reflexão sobre a questão 
em estudo: 
III. Que relações se pode estabelecer entre as dificuldades obervadas e a questão da 
entrada num novo domínio semiótico, discutida por Gee (2002) em seu estudo 
sobre o aprendizado em domínios semióticos? 
 
Estas são perguntas elaboradas durante a pesquisa de campo que me ajudaram, 
naquela etapa da pesquisa, a operacionalizar os dados, isto é, a codificar e categorizar os eventos 
observados em campo, registrados nas notas de campo e/ou observados à primeira visualização 
dos vídeos. Ao longo do processo de análise preliminar (codificação/categorização/amostragem 
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teórica (Glaser e Strauss, 1967)4 surgiram outras perguntas relacionadas às práticas de 
letramento digital.  
No caso da terceira pergunta, eu via nas notas e nos vídeos alunos confrontanto 
questões que não faziam parte do seu cotidiano e interpretando-as com elementos do cotidiano, 
único referencial pelo qual poderiam fazê-lo. Formulei várias perguntas que me guiassem na 
observação destes eventos de confrontamento, mas não conseguia elaborar uma que abarcasse 
tudo o que observava. Isso até encontrar o conceito de domínio semiótico5 de Gee, em seu artigo 
de 2002. Assim, a terceira pergunta visava à construção de conhecimentos mais gerais sobre 
detalhes da interação dos alunos com a interface, sobre a construção de “blocos” de 
conhecimento dos alunos, ou seja, entendimentos sobre funções e operação de partes distintas 
da interface. 
Orientado pelas questões acima, o objetivo principal desta tese firmou-se em 
investigar a interação dos alunos com o computador, com o instrutor ou entre os próprios alunos 
em sala de aula, compreendendo esses diferentes tipos de interação como componente 
fundamental do processo de letramento digital dos alunos do Telecentro Primavera que tinham 
muito pouca ou nenhuma experiência anterior com tecnologias da informação e da 
comunicação. Para isso, tentei compreender como estes alunos situavam e interpretavam os 
signos não verbais e consequentemente as funções da interface do Windows Vista©; como a 
interação em sala de aula influi nesta interpretação e na aquisição do conteúdo da aula; e como 
os participantes da aula colaboravam (ou não) para a construção de conhecimentos comuns e 
para a aquisição do letramento digital individualmente ou em grupo. 
 
 
 
 
 
                                                          
4 Codificação, categorização e amostragem teórica são técnicas de análise preconizadas por Barney Glaser e 
Anselm Strauss (1967) em sua metodologia intitulada “Teoria Fundamentada”, que serão mais detelhadas no 
Capítulo 2. 
5 “Um domínio semiótico recruta uma ou mais modalidades (linguagem oral ou escrita, imagens, equações, 
símbolos, sons, gestos, gráficos, artefatos e assim por diante) para comunicar tipos distintos de mensagens.” 
(GEE, 2002:23) 
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Relevância da pesquisa 
A pesquisa que deu origem a esta tese foi desenvolvida no front onde os sem-acesso, 
sem-letramento e excluídos digitais se encontravam com a possibilidade de acesso, letramento 
e inclusão (inclusão social, ao menos, como pode-se ler na página do Projeto “Jovem.com”6). 
A tese traz dados empíricos sobre este público. Apresenta também dados sobre o seu processo 
de aprendizado do uso de computadores pessoais que, em muitos casos, representa o primeiro 
contato deste público com os computadores. Em sua perspectiva etnográfica, a pesquisa tenta 
mostrar, ou pelo menos refletir, as impressões dessas pessoas sobre o processo em que estão 
envolvidas – ainda que nem os alunos, nem os instrutores, se dêem conta deste processo nos 
termos em que o estamos compreendendo nesta tese. 
É preciso lembrar que a maioria dos alunos do Telecentro Primavera que 
participaram da pesquisa tinha mais de 45 anos, havia cursado no máximo o ensino médio, 
morava nas imediações da CEASA de Campinas e nunca havia usado um computador antes de 
se inscrever no curso do telecentro. Em grande parte, encaixam-se no padrão sociodemográfico 
que é alvo dos programas de inclusão digital governamentais e locais. Tendo estes alunos entre 
os participantes da pesquisa, esta tese não foca grupos que estejam na fronteira das relações 
sociais e linguísticas com a tecnologia. Pelo contrário, foca representantes dos grupos que, na 
época, não sabiam o que é web, fórum online, e-mail, redes sociais ou computadores pessoais 
e tinham até mesmo um certo receio de tocar em um. Observei diversas vezes que alunos que 
não tiveram contato com computadores anterior às aulas do telecentro evitam tocá-lo, afastando 
as mãos do mouse e do teclado.   
Os dados do IBGE, apresentados na Tabela 1, mostram o desafio que o Brasil tem 
que enfrentar no esforço de inclusão digital, pois revelam que aproximadamente 42,5%7 da 
população (87 milhões de brasileiros de acordo com a projeção populacional de agosto de 
20158) estão alheios a elementos básicos da era da informação. Em 2015, o Tribunal de Contas 
da União observava: “São milhões de brasileiros que nunca utilizaram a internet ou mesmo um 
computador, e assim permanecem afastados de novas oportunidades de trabalho, novos 
conteúdos culturais, bem como de novas formas de exercer a cidadania.” (TCU, 2015) 
 
                                                          
6 http://www.campinas.sp.gov.br/governo/cidadania-assistencia-e-inclusao-social/jovem.com.php#cidadania 
7 Equivalentes à porcentagem de pessoas que não utilizaram a internet segundo a Tabela 1. 
8 https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2015/estimativa_tcu.shtm 
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Tabela 1 – “Percentual de pessoas que utilizaram internet  
                                                  no segundo semestre de 2015” 
Tabela 1. "Percentual de pessoas que utilizaram a iinternet nos últimos três meses" 
Por microcom-
putadores 
40,9% 
Por outros 
equipamentos 
16,6% 
Total  57,5% 
Extraído de “Percentual de pessoas que utilizaram a internet somente por meio de microcomputador e somente 
por outros equipamentos, no período de referência dos últimos três meses, na população de 10 anos ou mais de 
idade – Brasil”, PNAD TIC 2015 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2016:46) 
 
Embora o Governo Federal tenha assumido o compromisso de incluir os 
“excluídos” digitais, não considerou a discussão sobre a diferença entre  acesso, inclusão digital 
e letramento digital. Sem fomentar uma discussão mais aprofundada sobre o tema, que informe 
as iniciativas de inclusão, o resultado são ações isoladas e inócuas. 
Uma busca no Google em 2015 pelos programas de inclusão digital do Governo 
Federal não revela nenhuma menção à capacitação, mas “infraestrutura”, “aquisição de 
computadores”, “máquinas”, “tecnologias da informação”, “oferecer acesso”, “gestão de 
recursos materiais” e “gestão de recursos logísticos” são os termos mais frequentemente 
mecionados. Alguns exemplos do que encontrei nesta busca são: 
“O Governo Federal, em articulação com a iniciativa privada, facilita 
a aquisição de computadores por meio do Projeto Computador para 
Todos. O objetivo principal do projeto é possibilitar para a população 
que não tem acesso ao computador a obtenção de um equipamento de 
qualidade, com sistema operacional e aplicativos em software livre, 
que atenda ao máximo às demandas do usuário, além de permitir 
acesso à Internet.” 
(http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/inclusao-
digital/projeto-computador-para-todos (consultado em 21/08/2015) 
 
“O programa leva às escolas computadores, recursos digitais e 
conteúdos educacionais. Em contrapartida, estados, Distrito Federal e 
municípios devem garantir a estrutura adequada para receber os 
laboratórios e capacitar os educadores para uso das máquinas e 
tecnologias. ” 
http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-a-distancia-sp-
2090341739/programas-e-acoes?id=244 (consultado em 27/08/2015) 
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“Ele também visa promover a gestão de recursos logísticos e de 
tecnologias de informação e comunicação para apoiar as ações do 
Governo, democratizando o acesso, melhorando a qualidade dos 
serviços e propiciando o controle social do Estado. No Orçamento 
Geral da União, o programa de nº1008.6492 levou o título de 
"Fomento à Implantação de Projetos de Inclusão Digital". 
http://www.ufcg.edu.br/prt_ufcg/assessoria_imprensa/mostra_noticia.
php?codigo=2958 (consultado em 17/09/2015). 
Os trechos acima exemplificam a ênfase das iniciativas governamentais em 
fornecer computadores e infraestrutura de telecomunicações. Mesmo quando fala em “gestão 
de recursos logísticos” o texto se refere a recursos de hardware e software, esquecendo que este 
usuário pode não estar preparado para o acesso aos meios digitais, e como vou mostrar nesta 
tese, muitos deles desconhecem o significado destes termos. 
Ainda nessa direção, outro exemplo é a página de inclusão digital do Governo 
Federal9, onde podemos ver que a maioria de suas iniciativas de inclusão está centrada no 
fornecimento de hardware e de meios de acesso à internet: 
• Programa Banda Larga nas Escolas – programa lançado em 2008 - 
“Parceria firmada entre o Governo Federal e operadoras de telefonia que promoverá a 
instalação de banda larga (conexão rápida de acesso à Internet) em todas as escolas 
públicas urbanas de Educação Básica do País”10 
• Computadores para Inclusão – programa lançado em 2004 - “É uma ação do 
Governo Federal e parceiros para colocar mais tecnologia a serviço da cidadania”11 
• Projeto Cidadão Conectado – programa lançado em 2009 - Computador para 
todos – “O Governo Federal, em articulação com a iniciativa privada, facilita a 
aquisição de computadores por meio do Projeto Computador para Todos. O objetivo 
principal do projeto é possibilitar para a população que não tem acesso ao computador 
a obtenção de um equipamento de qualidade, com sistema operacional12 e aplicativos 
em software livre, que atenda ao máximo às demandas do usuário, além de permitir 
acesso à internet”13 
                                                          
9 https://www.governoeletronico.gov.br/eixos-de-atuacao/cidadao/inclusao-digital, consultado em 12/07/2017 
10 Idem 
11 Idem 
12 Por “sistema operacional em software livre” leia-se Linux, um sistema muito mais difícil de compreender e 
operar que o Windows. 
13 https://www.governoeletronico.gov.br/eixos-de-atuacao/cidadao/inclusao-digital, consultado em 12/07/2017 
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• Progama GESAC – programa lançado em 2014 - “O Serviço de 
Atendimento ao Cidadão (Gesac) oferece gratuitamente conexão à internet em banda 
larga - por via terreste e satélite - a telecentros, escolas, unidades de saúde, aldeias 
indígenas, postos de fronteira e quilombos”14 
• Programa um computador por aluno – programa lançado em 2010 - “Iniciativa 
do Governo Federal para a adoção intensiva de tecnologias da informação e da 
comunicação nas escolas por meio da distribuição de computadores portáteis aos 
alunos da rede pública de ensino”15 
• Programa Proinfo Integrado –  programa lançado em 2010 -“Programa 
Nacional de Tecnologia Educacional que promove o uso pedagógico da informática na 
rede pública de Ensino Fundamental e Médio”(...) “o ProInfo adquire, distribui e 
realiza a instalação dos computadores nas escolas e promove a capacitação de 
professores, técnicos, gestores e agentes educacionais”16 
O Tribunal de Contas da União (2015) relata que recursos orçamentários da ordem 
de 3,1 bilhões de reais foram investidos nas políticas de inclusão digital do Governo no período 
2008-2014.  Mesmo com todo o investimento governamental em equipamentos e infraestrutura  
“a velocidade da internet no ensino público é 3% da ideal” e que afeta o trabalho dos 
professores, noticiou o jornal Folha de São Paulo em matéria de capa de 2 de janeiro de 2016. 
Analisando a apropriação do termo “exclusão” pelas políticas públicas 
governamentais, Ferreira já em 2002 argumentava que ele é tratado de forma fragmentada e 
autônoma, deslocando o tratamento de questões sociais relacionadas às TIC do campo da 
política para o campo da técnica, requisitando apenas “especialistas” na área para tratar de sua 
resolução.  
“Lidar com a exclusão passa a ser uma questão de competência, e as 
políticas, assim como as instituições que as executam, podem ser 
medidas por sua ‘produtividade’, medidas pela eficácia de suas ações. 
A exclusão deixa de ser um problema político, e passa a ser uma 
questão de eficiência administrativa. Sai de cena a luta por direitos 
sociais, e entra a capacitação técnica” (FERREIRA, 2002, p.6). 
Segundo a auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (2015) nas políticas 
públicas de inclusão digital o TCU aponta que não era possível identificar uma política pública 
                                                          
14 Idem 
15 https://www.governoeletronico.gov.br/eixos-de-atuacao/cidadao/inclusao-digital, consultado em 12/07/2017 
16 Idem 
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única e integrada, salientando a falta de atualização periódica das ações e a ausência da 
avaliação da efetividade dos programas. 
Oliveira (2011) demonstra como a preocupação expressa pelas inciativas de 
inclusão digital do governo federal foi sempre e principalmente a de disponibilizar acesso aos 
excluídos, de início com a criação de telecentros e, mais tarde, com a distribuição de 
equipamentos. Aponta ainda a falta de uma estratégia unificada de inclusão digital que articule 
as esferas federal, estadual e municipal e as conecte a instituições de pesquisa em educação. Ele 
ainda ressalta o distanciamento entre o discurso e a prática governamental, o que se evidencia 
pelo fato de que o governo tem negligenciado as etapas de controle e a avaliação na 
implementação de políticas públicas de inclusão digital e pela ausência de indicadores 
consolidados que possibilitem a análise das ações públicas. 
Rosa (2013) mostra como as políticas públicas de inclusão digital brasileiras estão 
fortemente ancoradas na noção de digital divide – repudiada por Brian Street (1984, 1995, 
2003a, 2006) –, “um olhar que opõe quem faz parte e quem está à margem da utilização das 
novas tecnologias e benefícios consequentes dessas transformações” (p. 3).  
Sori e Guedes (2005) alertam que as políticas de universalização do acesso à 
internet devem confrontar as complexidades da apropriação efetiva das TICs pelos setores mais 
pobres da população, ou seja, que não haverá universalização de acesso às novas tecnologias 
da informação e da comunicação sem a universalização de outros bens sociais. 
Em contraponto às iniciativas do governo federal, cito o documento17 do governo 
do Reino Unido intitulado “Estratégias Governamentais de Inclusão” em que é revelada a 
preocupação daquele país com as necessidades dos excluídos digitais. Através de uma série de 
pesquisas realizadas com este público, o governo do Reino Unido chegou a um conjunto de 
desafios sobre os quais deveriam focalizar suas estratégias de inclusão digital: 
• Acesso – disponibilizar recursos tecnológicos para conectar/acessar a internet; 
• Habilidade – capacitar para o uso da internet18; 
• Motivação – esclarecer porque o uso da internet é profícuo; 
                                                          
17 https://www.gov.uk/government/publications/government-digital-inclusion-strategy/government-digital-
inclusion-strategy (consultado em 09/10/2015) 
18 Já esclareci que a concepção do uso das tecnologias digitais como uma habilidade ou capacidade 
descontextualizada e individual não se encaixa na proposta desta tese, mas mesmo assim vejo nessa definição de 
desafios por parte do Reino Unido um progresso em relação às políticas de inclusão brasileiras. 
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• Confiança – esclarecer sobre alguns dos incovenientes da internet, como hacking, 
phishing, vírus, malwares, violações à privacidade, vazamento de dados, etc, mas que 
com prevenção estes incovenientes podem ser superados. 
“Inclusão digital diz respeito à superação de todos esses desafios, e não apenas um” 
diz o documento (p. 3). Afirma ainda o mesmo documento que “O número de pessoas que nunca 
estiveram online tem decrescido 3% ao ano [no Reino Unido]”. Constata, entretanto que “ter 
estado online não significa que as pessoas são digitalmente capazes e que possam se beneficiar 
da internet. O número de pessoas digitalmente incapazes está declinando, mas a uma razão bem 
menor” (p. 9) Por fim, declara “Nossa ambição é que, através da realização das ações 
compreendidas nesta estratégia, em abril de 2016 tenhamos reduzido o número de pessoas sem 
capacidades digitais em 25%” (p.  10)19. 
Os trechos acima citados demonstram a separação que o governo britânico faz entre 
acesso e capacitação e a ênfase que dá a uma política de inclusão digital unificada no que diz 
respeito aos dois aspectos da exclusão digital: o acesso e a preparação para o acesso.  “Ser capaz 
de ir online”, insiste o documento, “não significa que as pessoas têm a capacidade digital básica 
para usar a internet para fazer coisas que as beneficiam no dia a dia” (p. 9).20 
Faz parte da estratégia de inclusão digital do governo do Reino Unido chegar a uma 
definição comum de capacidades e habilidades necessárias aos excluídos, criar uma linguagem 
compartilhada para a inclusão digital e usar pesquisas para medir o resultado das ações, 
aperfeiçoá-las e manter o desenvolvimento da estratégia com foco nas necessidades da 
população. 
Voltando à questão das políticas brasileiras de inclusão digital, Bonilla e Oliveira 
(2011) nos mostram que não bastam conexão e oferecimento de cursos de iniciação de 
informática para a promoção da inclusão digital.  
Promover uma iniciação dos sujeitos no uso das tecnologias não deixa 
de ser uma ação social válida. No entanto, o que se discute é o quanto 
tais abordagens contribuem para que os sujeitos se articulem 
ativamente nessas novas dinâmicas sociais, através das tecnologias, 
                                                          
19 Todas as citações: tradução minha. (“Digital inclusion is about overcoming all of these challenges, not just 
one.”; “the number of people who have never been online is decreasing 3% per year”; “Our ambition, working 
with cross-sector partners to deliver the actions set out in this strategy, is that by April 2016, we will have 
reduced the number of people lacking digital capability by 25%”) 
20 Idem (“However, having been online does not mean that people are digitally capable and able to benefit from 
the internet”) 
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para gerar as transformações necessárias às suas demandas sociais, 
econômicas, culturais e políticas. (p.32) 
Nelson Pretto (2001) acrescenta que incluir digitalmente cidadãos é formar sujeitos 
plenos que participam do mundo contemporâneo enquanto sujeitos éticos, autônomos e com 
poder de decisão e que, para isso, a capacitação técnica e o fornecimento de infraestrutura para 
o acesso não são suficientes. 
Assim, compreender como os “excluídos digitais” relacionam-se com as interfaces 
tecnológicas, por que vias aprendem a usá-las e a interagir com elas em tarefas básicas é de 
fundamental importância para a compreensão do que é necessário para a inclusão digital do 
público alvo das iniciativas do governo e para começarmos a entender quais são as necessidades 
deste público. 
Um breve histórico da pesquisa 
Através de uma busca na web pelas lan-houses e telecentros de Campinas, tomei 
conhecimento do Telecentro Primavera, que faz parte do Programa “Jovem.com”, da Secretaria 
Municipal de Cidadania, Assistência e Inclusão Social de Campinas. Por contatos telefônicos 
posteriores, soube da existência de um curso introdutório à informática ali ministrado e 
interessei-me em elegê-lo como o campo onde desenvolveria a pesquisa. Me pareceu mais 
relevante começar buscando por telecentros nas regiões de Campinas com mais 
“vulnerabilidade social” 21, portanto comecei os contatos telefônicos pelo telecentro da CEASA, 
que, tendo obtido sucesso, foi o único que procurei. Mais tarde fiquei sabendo que a Prefeitura 
contava com 28 outros telecentros, mas não me interessei em conhecê-los. 
Passaram-se cerca de 4 meses (de novembro 2009 a fevereiro 2010) até obter a 
autorização final para realizar a pesquisa no Telecentro Primavera, que deveria vir tanto da 
administração da CEASA quanto do “Jovem.com” (Prefeitura de Campinas), por conseguinte 
só iniciei o trabalho em fevereiro de 2010.  
Foram, ao todo, 12 meses de observação participante atuando como monitor das 
turmas de introdução à informática do Telecentro Primavera. Frequentei o Telecentro duas 
vezes por semana, nos períodos de 02/2010 a 06/2010, de 08/2010 a 11/2010 e de 03/2011 a 
05/2011. Ao longo deste tempo, noventa e quatro pessoas (dez turmas) passaram pela sala de 
aula. Apesar de a filmagem das aulas estar prevista no projeto inicial, não foi possível o registro 
em vídeo das primeiras turmas, pois logo de início surgiram problemas. Primeiro, contratempos 
                                                          
21 http://www.campinas.sp.gov.br/noticias-integra.php?id=1090, consultado em 06/12/2018 
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com a câmera de vídeo que estava utilizando de início e, em seguida, a (minha) dificuldade em 
obter uma nova câmera. Assim, apenas nos dois últimos períodos em que estive em campo (de 
08/2010 a 11/2010 e de 03/2011 a 05/2011) as aulas foram, de fato, registradas em vídeo. Do 
período inicial tenho apenas o registro do som das aulas, feito com gravador digital. 
Uma vez que  no período de 02/2010 a 06/2010 não realizei videogravação das 
aulas, usei este tempo para me familiarizar com o Telecentro, os computadores que lá havia, as 
aulas, os alunos e os instrutores. O início foi difícil, não só por causa da localização da CEASA 
ou do Telecentro dentro dela – nas primeiras vezes me perdi tentanto chegar ao Telecentro -, 
mas também porque me sentia um estranho àquele ambiente. Mas aos poucos eu aprendi o 
horário dos ônibus, as idas e vindas à CEASA se tornaram rotina, aprendi o caminho para o 
Telecentro, habituei-me às pessoas que o frequentavam, achei meu lugar nas aulas. É 
interessante mencionar que, se de início sentia-me compelido a corrigir o instrutor ou a ajudá-
lo nos detalhes intrincados da informática, aos poucos entendi que este não era o meu papel 
como monitor/pesquisador.  
É importante observar que todos os alunos, assim como os instrutores que 
participaram desta pesquisa, receberam uma cópia da “Declaração de Responsabilidade do 
Pesquisador” (ANEXO II) impressa e assinada por mim, e assinaram um “Termo de 
consentimento livre e esclarecido dos participantes da pesquisa e de fornecimento de material 
impresso e audiovisual para pesquisa” (ANEXO III), no qual eles me autorizaram a registrar as 
aulas em vídeo e audio e a divulgar o conteúdo das gravações na tese de doutorado e em artigos 
e eventos científicos, salvaguardando seus nomes verdadeiros, que foram substituídos por 
pseudônimos. Da mesma forma, antes de iniciar a fase de campo, o projeto desta pesquisa e 
todos os detalhes relacionados a ela foram submetidos à direção do Telecentro Primavera e a 
coleta de dados foi por eles autorizada. 
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Panorama da tese 
O primeiro capítulo traz o enfoque teórico da tese. Nele os “Novos Estudos do 
Letramento” são apresentados como a abordagem aos estudos do letramento que nortearam este 
trabalho. Ainda nesse capítulo, os conceitos de prática e práticas de letramento são discutidos 
à luz das ciências sociais. Em seguida esclareço as definições de letramento e de letramento 
digital por mim adotadas nesta tese e faço uma breve introdução aos conceitos chave de 
interação face-a-face e participação de Erving Goffman ([1981]2002), que me permitirão 
abordar o letramento na interação em sala de aula. Ainda neste capítulo o conceito de domínio 
semiótico, de James Paul Gee (2002), é esclarecido e relacionado ao conceito de letramento. 
No segundo capítulo eu apresento a metodologia utilizada, descrevendo sua 
natureza de cunho etnográfico e a principal técnica de obtenção de registros empregada – a 
observação participante. Em seguida apresento o Projeto ‘Jovem.com’, da Prefeitura Municipal 
de Campinas, responsável pelos telecentros do município; o telecentro da CEASA de 
Campinas, local em que desenvolvi a pesquisa de campo; os alunos que o frequentavam e o 
curso básico de informática fundamental lá oferecido. Ainda no primeiro capítulo detalho os 
instrumentos de obtenção de registros para a pesquisa – observação, gravação em vídeo, notas 
de campo, entrevistas, pesquisa documental e videolog -, a metodologia de transcrição dos 
registros em vídeo e a formação do corpus para a análise. 
O terceiro capítulo inicia a análise dos dados pela análise da interação em sala de 
aula. Nele são analisados os arranjos interacionais que se configuram nas aulas do Telecentro, 
os papéis interacionais assumidos pelos interlocutores durante as aulas, as posturas (footings) 
mais comumente assumidas na interação de sala de aula. Também são analisadas neste capítulo 
as formas como as práticas de letramento se evidenciam nas práticas de interação dos alunos 
do Telecentro, além das práticas de letramento dos alunos do Telecentro sob a perspectiva do 
conceito de domínios semióticos. 
O quarto capítulo sumariza os achados da tese e os expõe na forma de uma proposta 
de curso básico de informática que visa abordar os problemas enfrentados pelos alunos durante 
o período de observação e espera contribuir para o letramento digital desse público específico.  
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CAPÍTULO 1 
PRÁTICAS DE LETRAMENTO 
 
1.1 “Novas” perspectivas do letramento 
Em 1980, um grupo de estudiosos começou a questionar a visão tradicional de 
letramento segundo a qual letramento é entendido como a capacidade cognitiva individual de 
ler e escrever (KNOBEL e LANKSHEAR, 2011; GEE, 1990). Perguntavam “o que é 
letramento?”, “pra quê serve?”, “o que significa ser letrado?”. Com estes questionamentos, diz 
Gee (1990), surgiu um novo campo interdisciplinar de estudo, hoje conhecido como “Novos 
Estudos do Letramento” (New Literacy Studies, NLS, em inglês). Aqueles estudiosos logo 
chegaram à conclusão de que não adiantava definir letramento como a habilidade de ler e 
escrever na medida em que “Ninguém seria capaz de ler um texto se não soubesse o que o texto 
significa”, afirma Gee, “mas diferentes tipos de texto (jornais, quadrinhos, leis, livros 
acadêmicos, matemática, novelas, poemas, anúncios, etc.) invocam diferentes tipos de 
conhecimentos e diferentes tipos de habilidades para serem lidos significativamente” (GEE, 
1990:43)22. As conclusões a que os estudiosos chegaram à época foi no sentido de que se 
letramento tem algo a ver com ler, o conceito de leitura deveria ser entendido, ao menos, como 
múltiplas habilidades tanto de ler diversos tipos de “texto”, implicando em que nem todos os 
“textos” referem-se ao texto alfabético impresso, quanto de ler textos em diversos níveis, 
implicando em que diferentes textos são compreendidos em diferentes níveis. No editorial do 
vol.16, n.2 do Journal of Research in Reading, Street declarou: 
A “Leitura” e a “Pesquisa” mudaram. O que constitui ler é hoje 
conceitualizado de um modo diferente do que era em épocas 
anteriores, tanto por pesquisadores quanto por professores.  (STREET, 
1993b:81)23 
Gee destaca que o texto alfabético não é mais o único sistema semiótico relevante. 
“O que dizer de uma pessoa que pode entender e até compor raps (letra e música), mas que não 
sabe ler ou escrever textos ou notações musicais? ”(GEE, 2003:17)24.   
                                                          
22 Tradução minha (“Different types of texts (e.g. newspapers, comic books, law books, physics texts, math 
books,  novels,  poems,  advertisements,  etc.)  call  for  different  types  of background knowledge and require 
different skills to be read meaning-fully.”). 
23 Tradução minha  (aspas do autor) (“ ’Reading’ and ‘Research’ have both changed. What constitutes reading is 
conceptualized differently by both researchers and teachers than it was in previous eras.”). 
24 Tradução minha (“What do we want to say of someone, for instance, who can understand and even compose 
rap songs (words and music), but cannot read or write language or musical notation?”). 
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Um pouco mais tarde um outro grupo surgia. Formado por dez “experts, colegas e 
amigos” (COPE E KALANTZIS, 2009:164), muitos dos quais alinhados com a abordagem dos 
NLS, ficou conhecido como New London Group. Reuniram-se pela primeira vez em setembro 
de 1994 para “considerar o estado e o futuro da pedagogia do letramento” (ibid.). Após a reunião 
produziram um manifesto na forma de um artigo propondo o que chamaram de “pedagogia dos 
multiletramentos”. 
A “pedagogia dos multiletramentos” tinha por objetivo expressar uma compreensão 
de letramento que incorporasse a “negociação de uma multiplicidade de discursos” (CAZDEN, 
COPE, GEE et al., 1996:61) associados às tecnologias da informação e da multimídia. Com 
esta proposta, os membros do grupo objetivaram abordar dois argumentos a respeito da ordem 
cultural, institucional e global emergentes: a multiplicidade de canais de comunicação e de 
mídias e o aumento da importância da diversidade cultural e linguística.  
O primeiro argumento trata da impossibilidade de se estabelecer um conjunto de 
padrões ou de habilidades que sejam a meta do ensino do letramento em face de: (a) a rápida 
mudança das tecnologias da construção de significados; (b) a forma como os meios de 
comunicação estavam (e ainda estão) mudando o uso da linguagem; e (c) o aumento na 
quantidade e na integração das formas relevantes de construção de significados nas quais o 
texto tem que se relacionar com o visual, o auditivo, o espacial, o comportamental e várias 
outras. O segundo argumento refere-se ao aumento das diversidades “locais”, fruto da 
conectividade global instantânea.  
Neste sentido, o termo “multiletramentos” (ROJO, 2009) também foi criado para 
dar conta da diversidade linguística e das diferenças culturais que passaram a integrar o uso 
diário da linguagem com a difusão das tecnologias da informação e da comunicação - o termo 
“tecnologias da informação e da comunicação”, por referir-se a um domínio inespecífico de 
tecnologias que podem incluir o rádio, a televisão ou mesmo a imprensa, será substituído aqui 
por “tecnologias interativas digitais” (BARANAUSKAS e BONACIN, 2008), ou TiDs, 
expressão originada na área da interação homem-computador e que se refere a uma gama mais 
específica de tecnologias. 
Mas os “multiletramentos” não foram a única transformação proposta ao conceito 
de letramento pelo New London Group. Através das transformações no conceito e, em 
decorrência, no ensino do letramento, a meta do grupo e ponto de partida do artigo/manifesto 
“A pedagogia dos multiletramentos: projetando futuros sociais” (CAZDEN, COPE, GEE et al., 
1996) era a mudança social, ou melhor, como ressaltam no texto, “mudança em nossas vidas 
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profissionais, em nossas vidas públicas como cidadãos e em nossas vidas privadas como 
membros de diferentes comunidades” (ibid., p. 64) - que viria com as mudanças no ensino. 
“Nós esperamos que este artigo possa formar a base para um diálogo aberto com nossos colegas 
educadores em volta do mundo” (ibid., p.63), dizem os autores. Este esforço por operar uma 
mudança social através de mudanças conceituais e metodológicas na noção de letramento ficou 
conhecido como “virada social” (GEE, 1999c) do letramento.  
Mais tarde, o grupo de estudiosos do letramento alinhados com a abordagem dos 
NLS25 viria a introduzir outra grande transformação no conceito de letramento. Esta 
transformação é o que Michele Knobel e Colin Lankshear (2007) chamaram de a “abordagem 
sociocultural ao letramento”.   
1.2 Os Novos Estudos do Letramento  
Os Novos Estudos do Letramento são uma forma de abordar o letramento que põe 
em destaque as práticas diárias de letramento e que questiona a visão de letramento como uma 
habilidade descontextualizada. Como Kleiman (1995) destaca, os estudos do letramento 
deixaram de entender que letramento tem efeitos universais, passando a correlacionar o 
letramento a práticas sociais e culturais de diversos grupos. A partir do ponto de vista dos NLS, 
Barton e Hamilton definiram letramento como: 
O letramento é principalmente algo que as pessoas fazem, é uma atividade, 
localizada no espaço entre pensamento e texto. O letramento não é apenas 
algo que reside na cabeça das pessoas como um conjunto de habilidades a 
serem aprendidas, e não apenas residem no papel, capturado como textos a 
serem analisados. Como em toda atividade humana, o letramento é 
essencialmente social, e localiza-se na interação entre as pessoas.  
(BARTON e HAMILTON:1998:3) 26 
 
Esta abordagem tem seu foco principal no cerne dos NLS, que consiste na 
constatação de que letramento é aquilo que as pessoas fazem com ele, como ele é posto em ação 
na vida diária, não algo sem efeitos práticos.   
Gee (1990) remonta que “Novos Estudos do Letramento” talvez não tenha sido um 
nome oportuno, pois “tudo que uma vez foi novo logo se torna velho” (Ibid, p. 2)27.  “Novos 
                                                          
25 Para uma lista completa dos estudiosos envolvidos na criação e na difusão dos NLS, vale a pena ver a página    
    42 do livro de 1990 de Gee, e o capítulo de Street sobre os NLS em Steet et al., 2012. 
26 Tradução minha  (“Literacy is primarily something people do; it is an activity, located in the space between 
thought and text. Literacy does not just reside in people's heads as a set of skills to be learned, and it does not 
reside on paper, captured as texts to be analysed. Like all human activity, literacy is essencially social, and it is 
located in the interaction between people.”). 
27 Idem. (“since anything that was once “new” is soon “old”). 
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Estudos do Letramento”, prossegue Gee (1990:2), “é apenas uma forma de nomear um trabalho 
que vê o letramento em toda sua gama de contextos, cognitivo, social, interacional, cultural, 
político, institucional, econômico, moral e histórico”28.  
“Novos Estudos do Letramento” é um nome que começou a aparecer nos trabalhos 
de alguns autores no início dos anos 90 (Cf. GEE, 1990; STREET, 1993b). Essa linha de 
trabalho trazia tanto algo “novo” quanto algo “velho”: os NLS inovaram em ver o letramento 
como uma prática corporificada na ação, uma prática que sem a ação, sem a interação entre os 
indivíduos, não faz sentido; inovou também ao abordar o letramento como uma prática hands-
on, caracterizada pela participação ativa em atividades grupais ou comunitárias. Todavia os 
NLS surgiram imbuídos dos propósitos de alguns de seus membros mais ativos, de pesquisar o 
ensino da escrita e da leitura para crianças, como é o caso de Gee e Street, educadores e 
pesquisadores da educação. Como se vê, junto com as inovações, os NLS ainda mantiveram o 
foco da pesquisa do letramento no aprendizado da leitura e da escrita.  
Na continuação deste capítulo, farei uma revisão de dois autores que considero dos 
mais relevantes à abordagem dos NLS aos letramentos. São eles James Gee e Brian Street, já 
citados ateriormente. A bibliografia desses autores se confunde com os próprios Novos Estudos 
do Letramento, vários dos conceitos e noções-chave desta corrente foram desenvolvidos ou por 
Gee ou por Street. 
Em seguida, para introduzir a revisão da bibliografía de Gee e de Street, quero 
apresentar um breve comentário comparando as abordagens ao letramento de ambos os autores. 
Gee divide com Street sua preocupação com o ensino, especialmente o ensino da 
leitura e da escrita. Assim como Street, Gee também se preocupa com as diretrizes políticas da 
educação de seu país (os Estados Unidos), ainda que este assunto figure em seus trabalhos com 
menor frequência. Os dois autores chegaram à mesma visão de letramento como prática social 
situada, seguindo o mesmo caminho, o trabalho de campo. Street estudando ensino da leitura e 
da escrita no Irã e Gee  (1999b, p. ex.) estudando as práticas linguísticas de crianças afro-
americanas. Assim como para Street, também é importante para Gee a preocupação com as 
relações de poder, principalmente o poder de determinar as políticas linguísticas do letramento 
– “Por que ser pobre ou membro de um determinado grupo social tem algo a ver com aprender 
a ler na escola? Criar condições de concorrência equitativas para todas as crianças não é o 
                                                          
28 Tradução minha.  (“The New Literacy Studies is really just a way to name work that, from a variety of 
different perspectives, views literacy in its full range of cognitive, social, interactional, cultural, political, 
institutional, economic, moral, and historical contexts.”). 
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propósito da escolarização pública como um todo? ” (GEE, 2004:6)29.  Assim como Street, Gee 
não vê o letramento como algo único, separado das práticas sociais. 
James Gee 
Gee publicou em 2002 um artigo em que propõe o conceito de domínios semióticos 
para dar conta dos diferentes domínios a que se referem as práticas do letramento e para falar 
das diferentes identidades sociais e culturais associadas a estes domínios. Pensando em 
domínios semióticos, ao invés de pensarmos em leitura e escrita, é possível compreender que 
letrada é a pessoa que consegue reconhecer ou produzir significados em um domínio semiótico 
específico, e isso amplia as perspectivas tanto do conceito de letramento quanto do que significa 
ser letrado. Mas por que deveríamos pensar letramentos de um ponto de vista mais amplo?, 
pergunta Gee (2007). Ele explica que existem duas respostas a esta pergunta:  
Primeiro, a língua não é mais o único sistema de 
comunicação relevante. Imagens, símbolos, gráficos, 
diagramas e vários outros tipos de símbolos visuais são tão 
significativos quanto o texto, hoje mais do que nunca. 
Além disso, palavras e imagens são frequentemente 
justapostas e integradas. (…) Indo mais longe, a 
combinação dos dois modos comunica significados que 
nenhum dos dois seria capaz de transmitir separadamente. 
(…)  
 
Segundo, até mesmo o letramento impresso é múltiplo. 
Existem muitas maneiras diferentes de ler e escrever. Nós 
não lemos da mesma maneira jornais, tratados legais, 
ensaios, poesia, canções musicais, e assim por diante em 
uma lista quase infindável.  Cada um destes domínios tem 
suas regras e exigências. (GEE, 2007:17-18)30 
Do ponto de vista dos domínios semióticos, ler e escrever não significa 
apenas decifrar escritas alfabéticas, mostra Gee (2007), é muito mais do que isso: 
                                                          
29 Tradução minha (“Why should being poor or a member of a particular social group have anything whatsoever 
to do with learning to read in school? Isn’t the whole purpose of public schooling to create a level laying field for 
all children?”). 
30 Idem. (“First, the language is no longer the only relevant communication system. Images, symbols, graphics, 
diagrams and several other types of visual symbols are as significant as the text, today more than ever. In 
addition, words and images are often juxtaposed and integrated. (…) Going further, the combination of the two 
modes communicates meanings that no two modes would be able to convey separately. (…) Second, even the 
print literacy is a multiple. There are many different ways to read and write. We do not read in the same way 
newspapers, legal treaties, essays, poetry, songs, and so on.  Every one of these domains has its own rules and 
demands”). 
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são também maneiras de fazer escolhas, de dar valor, de identificar-se, de interagir 
e de colocar-se frente às coisas e às pessoas.  
Domínios semióticos são domínios de representações, modalidades, 
conhecimento, e práticas especializadas. São formas de se referir a significados e 
seus portadores – palavras, imagens, artefatos, etc – que são específicos a domínios 
em particular. Um médico, por exemplo, verá um hematoma, resultado de um 
impacto que fez romper os vasos capilares de uma região da epiderme, naquilo que 
um lutador de boxe vê apenas como um “olho roxo”, resultado de um cruzado de 
direita, cada um ancorando o significado de um anel arroxeado ao redor do olho em 
seu próprio domínio semiótico. “Um domínio semiótico recruta uma ou mais 
modalidades (por exemplo, linguagem oral ou escrita, imagens, equações, 
símbolos, sons, gestos, gráficos, artefatos, e assim por diante) para comunicar tipos 
distintos de mensagens”, diz Gee (2002:1)31. 
Para existir, estes domínios precisam antes de mais nada daquilo que 
Gee chama de “grupos de afinidade”. Estes são grupos de pessoas que dividem os 
mesmos objetivos, esforçam-se da mesma maneira para atingí-los, e que dividem 
um conjunto de práticas, valores e normas. Essas pessoas também dividem uma 
identidade socialmente situada, tal como uma profissão, uma religião ou praticantes 
de uma mesma atividade – seja jogar futebol (jogadores de futebol), observar 
pássaros (observadores de pássaros) ou tocar um determinado instrumento musical 
(pianista, violoncelista, flautista, etc.) -, uma identidade que veem como uma 
extensão frutífera de si mesmos. Os grupos de afinidade produzem e reproduzem o 
domínio semiótico e seu design grammar (sem tradução em português) (GEE, 
2002:1).   
Design grammar é o conjunto de elementos e o conjunto de regras segundo as quais 
esses elementos se combinam para produzir os significados específicos a um domínio em 
particular. Por exemplo, todos os elementos reunidos segundo regras estritas para dar 
significado à pequena e finíssima rodela de pão ázimo que os cristãos chamam de hóstia. Da 
mesma maneira, todos os elementos combinados, segundo regras não menos rigorosas, para dar 
significado à ação de copiar e colar. Afinal de contas, para copiar e colar, é necessário que se 
                                                          
31 Tradução minha. (“A semiotic domain recruits one or more modalities (e.g., oral or written language, images, 
equations, symbols, sounds, gestures, graphs, artifacts, and so forth) to communicate distinctive types of 
message.”). 
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tenha algo a copiar, para algum lugar e com algum fim específico. Ademais, isto tem que ser 
feito usando a combinação certa de símbolos ou teclas na ordem certa (experimente pressionar 
o “c” ou o “v” antes da tecla control) e é uma ação propositada que tem sentido extrito no 
domínio da informática.  
“Uma pessoa deve saber, conscientemente ou inconscientemente, a design 
grammar de um domínio semiótico, a fim de compreender ou produzir mensagens no domínio 
apropriadamente”, diz Gee (2002:2).  Apropriadamente quer dizer ser capaz de produzir 
mensagens – combinações significativas de elementos relevantes para um domínio semiótico 
específico – dentro de um domínio, que sejam reconhecidas como tal por insiders, pessoas que 
têm mestria em (que dominaram) um domínio semiótico. Produzir uma mensagem, por 
exemplo, no domínio semiótico das artes plásticas quer dizer produzir algo que os críticos de 
arte e/ou outros artistas de renome reconheçam como arte. É determinando e reconhecendo o 
que conta como mensagem apropriada dentro de um domínio semiótico que as pessoas, através 
da design grammar, produzem, reproduzem e transformam o domínio. O que era considerado 
artes plásticas no século XV não é igual ao que vemos hoje. A identidade de artista plástico 
mudou, o grupo de afinidade das artes plásticas mudou, a design grammar das artes mudou. 
Enfim, o domínio semiótico transformou-se pela ação dos próprios membros do seu grupo de 
afinidade.  
Se conhecer a design grammar de um domínio semiótico é condição necessária para 
se ingressar em um domínio, cabe aqui a pergunta: “Como se faz para conhecer a design 
grammar de um domínio semiótico”? Segundo Gee, isso em geral acontece através de domínios 
semióticos conexos. Domínios semióticos organizam-se em redes, cada um está ligado a 
inúmeros outros. O domínio semiótico das interfaces gráficas, por exemplo, está ligado ao dos 
dispositivos móveis (smartphones e tablets, por exemplo), ao das artes plásticas, ao do design, 
ao da semiótica, ao das ferramentas do cotidiano (tesoura, cola, calculadora, bloco de notas, por 
exemplo) e ao das linguagens (código binário, hexadecimal e assembler32, por exemplo), só 
para citar alguns. Domínios semióticos também se organizam hierarquicamente em domínios 
(maiores) e sub-domínios. O domínio das interfaces gráficas, em outro exemplo, é subdomínio 
do domínio das interfaces em geral33 que por sua vez é subdomínio da computação. Se você 
                                                          
32 Assembler: Conhecido comumente por “linguagem de máquina”, assembler é uma linguagem de programação 
que apresenta uma proximidade muito grande com a linguagem atravéz da qual o processador de um computador 
(CPU) funciona.  
33 Interfaces gráficas, interfaces de linha de comando, interfaces baseadas em tabelas, interfaces guiadas por 
menus, são vários os tipos de interfaces, com características distintas. 
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domina o domínio semiótico da computação, já conhece uma parte significativa do que é a 
design grammar do domínio das interfaces gráficas. A essa relação Gee dá o nome de “domínios 
precursores”, ou o caso em que “um ou mais elementos associados ao domínio precursor 
(formas de situar os significados, trechos da linguagem social, modelos culturais) facilitam o 
aprendizado no outro domínio” (GEE, 2002:8). 
Domínios precursores não têm necessáriamente que ter uma relação hierárquica 
com o outro domínio, um não tem que ser subdomínio do outro. Não existe esta relação entre 
os domínios semióticos da computação e do comércio, mas estes domínios estão relacionados 
através da necessidade de automatização de funções do comércio como fluxo de caixa, ponto 
de venda e estoque. Saber computação, portanto, já é um passo importante para se conhecer a 
design grammar do domínio semiótico do comércio, portanto o domínio da computação é um 
domínio precursor ao do comércio. Mas é claro que a relação dos domínios (maiores) com 
subdomínios já são uma aproximação entre estes. Se você é familiarizado com o domínio 
semiótico da computação, já conhece uma parte significativa do que é a design grammar do 
domínio das interfaces gráficas, assim o domínio da computação é precursor para todos os seus 
subdomínios.   
Mas para ingressar efetivamente em um domínio semiótico ainda há um preço 
(“entry price” - GEE, 2002:11) a ser pago. Existe um preço de ingresso para todo domínio novo 
que se deseja dominar. Este preço está relacionado ao tempo e o esforço que alguém precisa 
dedicar para aprender esse novo domínio.  Familiarizar-se com um domínio semiótico, isto é, 
conhecê-lo por completo, exige mais do que apenas prática, exige experiência na qual o 
indivíduo submete seu corpo, mente e seu próprio senso de individualidade ao domínio em que 
se deseja ingressar. A entrada em um domínio semiótico também requer que os aprendizes 
estejam motivados, desejando engajar-se em práticas estendidas no domínio que se deseja 
conhecer, de maneira a tomar para si a identidade socialmente situada dos membros do grupo 
de afinidade daquele domínio e que cresçam através dela. Isso envolve algum nível de 
simulação dessa identidade, pois apenas simulando-a podem julgar se ela é compatível com 
seus próprios valores, se ela é uma extensão frutífera do seu próprio senso de individualidade - 
“core sense of self”. (GEE, 2002:11).  
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Brian Street 
Ao longo de toda a sua bibliografia, Brian Street, outro dos precursores dos NLS, 
ateve-se a alguns temas, vários dos quais estão presentes desde seu primeiro livro. Aos poucos 
elaborando e delimitando o que no seu segundo livro (STREET, 1993a) chamou pela primeira 
vez em sua obra de “Novos Estudos do Letramento”, Street sempre tratou de assuntos ligados 
à caracterização destes novos estudos: desde a recomendação de metodologias a serem 
empregadas à conceituação e delimitação epistemológica dos novos estudos do letramento. 
Entre outros, destaco a seguir alguns dos temas e argumentos de Street que considero centrais 
aos estudos dos letramentos.  
• A oposição entre os modelos autônomo e ideológico de letramento, muito citada por 
ele (STREET, 1984), assim como o repúdio ao modelo autônomo, estão presentes em 
todos os seus escritos. Street desenvolveu o conceito de modelo autônomo do 
letramento examinando os argumentos de um grande número de autores britânicos e 
norte-americanos que trataram das consequências cognitivas do letramento. 
Fundamentalmente, ele chegou a esse modelo como uma forma de refutar as idéias de 
autores tais quais Jack Goody (1977), autor da noção de “grande divisão” entre escrita 
e oralidade, e Walter Ong, (1982). Estes autores defendiam que a escrita é o único 
agente promotor de capacidades cognitivas superiores. Além disso também admitiam a 
separação entre cultura oral e cultura alfabética, em paralelo à separação entre cultura 
iletrada e letrada, tidas respectivamente como primitiva e avançada. Defendiam, 
finalmente, que letramento é um fenômeno de natureza cognitiva no qual o contexto, a 
sociedade e a interação social desempenham um papel secundário. Street argumentou 
que este tipo de raciocínio leva à conclusão de que o letramento por si mesmo, 
autonomamente, afeta os processos sociais e cognitivos, conclusão com a qual ele não 
concordava. O modelo ideológico, que Street propôs em substituição ao autônomo 
(também em 1984), vê “o letramento como algo inextricavelmente ligado a estruturas 
culturais e de poder” (STREET, 1988:59). Este modelo advoga que o letramento situa-
se na interação entre os indivíduos e que, desta forma, contexto, sociedade e cultura 
têm papel preponderante na sua conformação. Em defesa do modelo ideológico e 
como consubstanciação de suas idéias, Street realizou pesquisas em países distantes do 
seu próprio. No seu livro de 1984, por exemplo, fundamenta seus dois modelos de 
letramento com uma pesquisa que fez no Irã (1970-1977) sobre o aprendizado da 
leitura e da escrita naquele país. Observando o ensino praticado em escolas religiosas 
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tradicionais do nordeste do Irã, os maktab, e o ensino praticado nas escolas 
administradas pelo Estado, Street descobriu vários letramentos sendo postos em 
prática no dia-a-dia por pessoas que eram tidas como iletradas nos padrões escolares. 
Isso o levou a questionar tanto estes padrões em si quanto a premissa segundo a qual o 
aprendizado nos maktab, por sua tradição oral, era visto como iletrado ou primitivo, 
em relação àquele das escolas “comerciais”, ocidentalizadas. 
• A constituição social do letramento, ou letramento como prática social, também é 
outro dos temas relevantes na obra de Street. Ele sempre defendeu o fato de que o 
letramento é constituído pela interação social e, portanto, não só é uma prática social 
como também é conformado socialmente, no sentido em que tanto os indivíduos 
quanto a sociedade constroem e transformam os letramentos. Esta noção está 
igualmente no cerne do seu modelo ideológico do letramento assim como dos novos 
estudos do letramento. Street afirmou em 2008 que ao longo de toda sua obra tentou 
desenvolver uma estrutura conceitual e metodológica para tratar do letramento como 
uma prática social (HEATH e STREET, 2008:44).  
• Street nunca deixou de lado a concepção de letramento como (aprendizado da) leitura 
e escrita. Muitos dos seus escritos (1995, 1997, 2005, por exemplo) são dedicados ao 
tema da educação (ensino da leitura e da escrita) de crianças e das políticas do ensino 
do letramento. Ele defende que os conteúdos programáticos do ensino do letramento 
deveriam ser tema das políticas educacionais de seu país e está constantemente 
discutindo estas políticas, comparando-as com aquelas de outros países.  
• Também estão presentes em várias obras de Street - e são elementos centrais da 
metodologia de investigação dos Novos Estudos do Letramento - os conceitos de 
eventos de letramento, que Street atribui a Shirley Heath (STREET, 1984:122), e de 
práticas de letramento.  Ele vem usando estes conceitos desde 1984, mas apenas em 
1988 elaborarou a distinção entre eles e os conectou à proposta de pesquisa dos NLS. 
Heath define eventos de letramento como “qualquer ocasião em que a escrita faz parte 
integral da natureza da interação entre participantes e do seu processo de interativo” 
(HEATH, 1982 apud SREET, 1988:61). Street, entretanto, prefere utilizar o conceito 
mais amplo de práticas de letramento para referir-se não somente aos eventos de 
letramento, mas também às concepções ideológicas que os sustentam.  Mais 
abrangente, práticas de letramento também incorpora a importância do contexto no 
letramento através da noção de prática, o que leva Street ao conceito de letramento 
como prática social situada. Corroborando Street, Barton e Hamilton (2005:3) nos 
38 
 
lembram que eventos de letramento são uma categoria chave na análise de práticas de 
letramento, pois como unidades de análise permitem evidenciar eventos específicos e 
observáveis onde o letramento34 está sendo posto em ação.  
Vou abrir parênteses aqui para retomar a definição de domínios semióticos de Gee 
e examinar sua relação com os conceitos de práticas de letramento e eventos de letramento de 
Street e Heath. Gee vê os domínios semióticos como conteúdos que se apreendem no 
letramento, algo em que alguém pode tornar-se letrado (GEE, 2003:19). Portanto, letramentos 
para Gee situam-se em domínios semióticos. Assim sendo, um domínio semiótico é o repertório 
de um evento ou prática de letramento específica. Ou melhor, cada prática social de 
letramento35 seleciona, do domínio semiótico pertinente àquele letramento, um conjunto de 
mensagens relevantes ao contexto daquele letramento.  
Se tomarmos como exemplo uma aula de geometria, o domínio semiótico seria um 
conjunto de equações ou operações geométricas relevantes à prática em sala de aula, seja em 
relação ao nível escolar da turma, ou ao seu avanço no semestre. No caso de uma turma do 
quarto ano do ensino fundamental, os alunos provavelmente ainda não teriam ingressado ao 
grupo de afinidade do domínio da geometria. Como eles ainda estariam brincando com a design 
grammar do domínio, seu conhecimento do repertório da geometria seria bastante limitado, 
cabendo ao professor, portanto, a seleção de mensagens relevantes para esse período inicial do 
letramento geométrico. No caso de uma turma do ensino médio, tanto o professor quanto os 
alunos seriam membros do grupo de afinidade do domínio semiótico da geometria, saberiam 
julgar, em níveis diferentes, tanto a pertinência da aula em relação ao domínio quanto sua 
relevância, por exemplo, para o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). Sendo membros 
do grupo de afinidade do domínio da geometria, os alunos da classe do ensino médio teriam 
mais independência no domínio que os da quarta série do fundamental, cabendo-lhes, por 
exemplo, solicitar exercícios e simulados ou pedir ao professor que explique em maiores 
detalhes algum ponto da matéria. 
 Os eventos de letramento são definidos por Barton e Hamilton de maneira mais 
clara do que o fazem Street e Heath. Definem eventos de letramento como individualizações 
das práticas, “[…] eventos específicos são feitos de práticas mais gerais” (BARTON e 
                                                          
34 Assim como Heath, Barton e Hamilton referem-se a momentos em que a linguagem alfabética tem papel 
central, o que se pretende aqui é extender esse sentido a outros sistemas semióticos, como uma interface gráfica, 
por exemplo. 
35 Uma aula, uma postagem online com dicas sobre um jogo de computador ou um manual de instruções de 
determinado software, por exemplo  
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HAMILTON, 2005:4). Assim sendo, o repertório do evento é apenas uma fração do domínio. 
Se uma cozinheira ensina à outra como fazer um dado prato, um bolo por exemplo, não precisa 
se referir a todo o conhecimento de culinária envolvido na preparação do bolo. Se a calda do 
bolo deve ser preparada em “ponto de bala” não é necessário que uma cozinheira explique à 
outra o que é e como se chega a esse ponto. Se é uma aula de geometria do segundo semestre, 
o professor não precisa explicar todo o teorema de pitágoras para falar em hipotenusas e catetos, 
basta que ele se refira a eles e toda a relação entre esses lados de um triângulo estará 
subentendida - supondo-se que o teorema tenha sido ensinado durante o primeiro semestre, e 
que as implicações deste sejam tema do segundo semestre. 
• A etnografia, por fim, sempre foi a abordagem de preferência de Street, que era um 
antropólogo. Ele reconhece na metodologia etnográfica o meio por excelência de 
investigação das práticas sociais do letramento, chegando a escrever com Heath um 
livro sobre o assunto (HEATH e STREET, 2008). “Etnografia, como 
veremos nos capítulos seguintes, é um trabalho de construção de teorias feito através 
de observação sistemática detalhada, registro e análise do comportamento humano em 
espaços e interações específicos”(HEATH e STREET, op. Cit.:29)36, dizem os autores 
na introdução do capítulo sobre técnicas etnográficas. Os autores propõem que a 
etnografia do letramento tem como foco principal os usos e significados cotidianos do 
letramento em contextos específicos e que isto está ligado à maneira como 
entendemos o funcionamento das iniciativas e políticas do letramento, que se tornam 
então o eixo da investigação etnográfica. 
O que os precursores dos Novos Estudos do Letramento podem nos 
dizer sobre letramentos hoje? Tanto Street quanto Gee, agora voltados para os 
“currículos do amanhã” (STREET, 2012b:8) (cf. GEE, 2013:136)37, convergem em 
direção aos “multiletramentos” propostos pelo New London Group. Eles 
transitaram pelo letramento como aprendizado escolar da leitura e da escrita, 
tiveram que chegar à perspectiva do letramento como prática social para 
compreender as práticas de letramento de indivíduos ou grupos “não-letrados” nos 
padrões escolares dos contextos que estudaram e, assim, chegaram a um ponto em 
                                                          
36 Tradução minha. “Ethnography, as we see in subsequent chapters, is a theory-building enterprise constructed through detailed systematic observing, recording, and analyzing of human behavior in specifiable spaces and interactions.” 
37 Isto é uma estimativa, muitos ebooks não mostram o número exato da página e ainda não há um padrão de 
referência para livros eletrônicos. Refiro-me á página final da seção 14. 
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que não tem mais sentido falar de textos simplesmente, em referência à escrita e à 
leitura de linguagem impressa. Os avanços dos estudos dos letramentos, tanto 
quanto os avanços tecnológicos trouxeram os dois autores à posição de reconhecer 
no “texto” e na “leitura” algo mais amplo, mais diversificado, menos centrado no 
“conteúdo” do letramento (essa abstração), já que este conteúdo se configura em 
uma inabarcável multiplicidade e diversidade de modos de produção de 
significados.  
Temos de começar com o reconhecimento de que há 
‘multiplos letramentos’; não começar com um fenômeno 
singular e uniforme que podemos chamar de ‘letramento’ 
e depois comparar com outros diferentes contextos 
(STREET, 2012b:35)38 
 
Depois da “virada social” dos estudos do letramento Street, Gee, e 
alguns outros estudiosos que contribuíram para os NLS, entre os quais David Barton 
e Mary Hamilton (1998 e 2000, por exemplo), e Michele Knobel e Colin Lankshear 
(2007 e 2008, por exemplo)39 trouxeram os Novos Estudos do Letramento – talvez 
agora fosse mais pertinente dizer Novos Estudos dos Letramentos – a um novo 
patamar. Mas é com a noção de prática – letramentos como práticas socioculturais 
- que o NLS estabeleceu alguns argumentos chave de sua abordagem às práticas de 
letramento:  
• letramentos são múltiplos - no sentido que não há uma habilidade , 
conhecimento ou modalidade padrão a que se refira o letramento. Assim 
sendo, faz mesmo sentido falar em multiletramentos;  
• letramentos são dinâmicos pois acontecem em contextos sociais diversos e 
transformam-se ao longo do tempo;  
• letramentos são conformados socialmente, isto é, letramentos ao mesmo 
tempo são moldados por e moldam as atividades sociais (BARTON e 
HAMILTON, 1998);  
                                                          
38 Tradução minha. (“We have to start with the acknowledgement that there are 'multiple literacues'; and not start 
with a singular and uniform phenomenon that we can call 'literacy' and then compare with other different 
contexts.”). 
39 Knobel e Lankshear introduziram, no âmbito dos NLS, o que chamaram de estudos dos “novos letramentos”. 
Letramentos relacionados às tecnologias e às novas mentalidades – mindsets - que o uso destas implica (para 
uma exploração dos paralelos entre os NLS e os Estudos dos Novos Letamentos, ver (GEE, 2010:11-13)   
41 
 
• letramentos são situados, têm seus sentidos, propósitos e valores 
ancorados em um contexto sociocultutal específico e transitam entre estes 
contextos através dos indivíduos, que carregam seus letramentos consigo 
de um contexto para outro; e finalmente 
• letramentos envolvem identidades, isto é, ao adquirir certos letramentos, o 
indivíduo não adquire apenas “habilidades técnicas” (STREET, 1993b:15) 
descontextualizadas, ele está assumindo as identidades particulares 
associadas àqueles letramentos, já que diferentes práticas posicionam os 
indivíduos (praticantes) diferentemente no espaço social (STREET, 
1993b). 
 
Sendo prática um coneito central para a compreensão da noção de letramentos dos 
NLS, e uma vez que não encontrei nos estudos do letramento maior elaboração sobre esse 
conceito, fui busca-lo nas ciências sociais. Prosseguirei, portanto, com um breve exame da 
noção de prática nas ciências sociais para tornar claras as relações entre letramento e prática. 
 
1.2.1 A noção de Prática para as ciências sociais 
Não existe algo como uma teoria da prática coerente e unificada, mas um conjunto 
de escritos tão diversos quanto possível que empregam esta noção como objeto de discussão ou 
ponto de partida. Vou me concentrar aquí nas idéias de dois autores – Anthony Giddens e Pierre 
Bourdieu - porque são tidos como fundadores dessa linha teórica (SHATZKI at al., 2001; 
ROUSE, 2007) e porque sua concepção de prática, dentre as várias outras identificadas por 
Shatzki (idem) e Rouse (idem) em suas digressões sobre as diversas teorias da prática, são as 
que melhor nos servem para uma contextualização do que é prática e para esclaracer porque 
este conceito está ligado ao de letramento. No entanto, sintetizar as idéias de Giddens e 
Bourdieu sobre prática não é uma tarefa simples, pois estas idéias transcorrem ao longo de 
muitos livros (mais de 800 páginas). Sendo assim, o que segue é uma tentativa de extrair noções 
fundamentais sobre o conceito de prática dos dois autores que possam lançar luz sobre a 
natureza das práticas de letramento. 
A questão central na teoria de Giddens é a da relação entre estrutura (social), agente 
e agência, ou melhor, como a ação propositada e a compreensão compartilhada são estruturadas 
42 
 
socialmente. Em poucas palavras, para o autor estrutura40 pode ser entendida como o conjunto 
de regras e recursos utilizados na reprodução das atividades sociais. Giddens prefere o termo 
“propriedade estruturante” (1979:64) a estrutura, porque ressalta o caráter “ausente” das 
estruturas, apenas temporariamente presentes na sua instanciação (paradigmática) na vida diária 
dos atores. “A estrutura existe apenas como traços de memória, a base orgânica do 
discernimento humano, e como algo instanciado na ação” (1984:177)41 Ele também propõe que 
as noções de estrutura e de ação pressupõem uma à outra, visto que constituem-se mutuamente, 
ou seja, as ações constituem a estrutura na mesma medida em que a estrutura constitui as ações. 
Agência não é entendida por Giddens como uma série de ações combinadas, mas como um 
fluxo contínuo de conduta que os agentes empregam para fazer coisas acontecerem, 
intencionalmente ou não.  Giddens compreende que é uma necessária característica da ação o 
fato de que a qualquer momento os agentes poderiam “ter agido de outra maneira” – “at any 
point in time, the agent ‘could have acted otherwise’” (1979:56). Ou seja, poder, 
instrinsecamente relacionado à agência humana, é compreendido como uma capacidade 
transformadora do agente, expressando-se pela faculdade do agente de agir de outra maneira. 
No cerne da teoria de Giddens há uma dualidade em relação à estrutura que se 
manifesta de várias maneiras. “A estrutura é tanto o meio quanto o resultado das práticas que 
constituem os sistemas sociais" (GIDDENS, 1979: 27)42. A noção de prática para Giddens, 
baseada em seu conceito de estrutura, supõe uma recursividade que também está presente na 
definição de prática de Pierre Bourdieu. “As estruturas mentais que constroem o mundo dos 
objetos são constituídas na prática de um mundo de objetos constituídos de acordo com as 
mesmas estruturas” (BOURDIEU, 1977:91). Bourdieu reconhece a estrutura como a 
reprodução recursiva de regras e recursos que constituem as atividades sociais, na forma de seu 
conceito de “habitus”, definido como: 
[…] princípios de geração e estruturação de práticas e representações 
que podem ser objetivamente "reguladas" e "regulares", sem de forma 
                                                          
40 “’Estrutura’ é um dos termos mais importantes e mais elusivos no vocabulário das ciências sociais atuais. O 
conceito é central não só em tradições epônimas como estrutural-funcionalismo, estruturalismo e pós-
estruturalismo, mas em praticamente todas as tendências do pensamento científico social. Mas se os cientistas 
sociais acham que é impossível prosseguir sem o termo "estrutura", nós também achamos quase impossível 
defini-la de forma adequada.” (SEWELL, 1992:1) – tradução minha. Aspas do autor. (“’Structure’ is one of the 
most important and most elusive terms in the vocabulary of current social science. The concept is central not 
only in such eponymous schools as structural functionalism, structuralism and poststructuralism, but in virtually 
all tendencies of social scientific thought. But if social scientists find it impossible to do without the term 
‘structure’ we also find it nearly impossible to define it adequately”). 
41 Tradução minha (“Structure exists only as traces of memory, the organic basis of human discernment, and as 
something instantiated in action”). 
42 Idem (“Structure is both the medium and the result of the practices that constitute the social systems”). 
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alguma ser o produto da obediência a regras, objetivamente adaptadas 
às suas metas sem pressuporem um direcionamento consciente nas 
extremidades ou um domínio expresso das operações necessárias para 
atingi-los e, sendo tudo isso, coletivamente orquestradas sem serem o 
produto da orquestração de um condutor (BOURDIEU, 1977:72)43 
Vamos tomar, por exemplo, a prática de ir à praia. Ou melhor, a ação de vestir-se 
para ir à praia. Uma vestimenta, digamos um biquíni, apropriada para a praia de Ipanema pode 
não ser apropriada para uma praia na Alemanha. Mas as pessoas na praia de Ipanema e na praia 
de Brügel, por exemplo, vestem-se todas adequadamente. Isto é o que Giddens chama de 
“conhecimento tácito”, uma consciência prática que consiste de todas as coisas que os agentes 
conhecem tacitamente sobre como proceder em diversos contextos da vida social e sobre as 
quais não são capazes de formular uma “expressão discursiva direta” (1984:xxiii). “Todo 
agente”, diz Giddens, “tem conhecimento sobre as condições de reprodução da sociedade da 
qual ele é membro” (1979:244)44.  Strengers (2010) diz que o conhecimento tácito é um produto 
da história social do agente, isto é, da educação, da formação e da experiência social. É, 
portanto, fruto da influência da “propriedade estruturante” da sociedade sobre o agente. O 
conhecimento tácito necessário para o fluxo de ações envolvidas na prática de ir à praia - entre 
elas vestir-se, decidir a qual praia ir, comunicar-se com o(a)s amigo(a)s para saber se não 
querem ir à praia também, caminhar ou usar algum tipo de transporte até a praia, portar-se à 
praia, surfar, etc – é produzido, partilhado e reproduzido na vida diária por pessoas que realizam 
as mesmas práticas.  
Pierre Bourdieu e Giddens discordam, em suas teorias da prática, ao menos a 
respeito de um aspecto: o conceito de coerção social. Bourdieu (1977) afirma que para 
compeender o que é prática devemos olhar para o conceito de “fato social” de Durkheim (1966). 
Um fato social, segundo Durkheim, é qualquer forma de agir que é parte de uma sociedade, que 
existe independentemente das manifestações individuais e dos indivíduos em si mesmos, capaz 
de exercer sobre o indivíduo45 uma coerção externa. Para compreendermos o conceito de “fato 
social” resta-nos, entretanto, entender o que é esta “coerção externa”. Durkheim (ibid.) explica 
que a “coerção externa” é uma pressão, na maioria das vezes indireta que o indivíduo sofre para 
                                                          
43 Tradução minha (…“principles of the generation and structuring of practices and representations which can be 
objectively " regulated " and " regular " without in any way being the product of obedience to rules, objectively 
adapted to their goals without presupposing a conscious aiming at ends or an express mastery of the operations 
necessary to attain them and, being all this, collectively orchestrated without being the product of the orchestrating 
action of a conductor”). 
44 Idem (“Every agent has knowledge about the reproduction conditions of the society of which he is a 
member.”). 
45 O termo “indivíduo” é empregado aqui em uma noção mais geral que “ator” ou “agente”, que são mais 
frequentemente encontrados nas obras citadas de Giddens e Bourdieu. 
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agir de uma certa maneira, que corresponde às consequências de se violar o fato social. Como 
exemplo Durkheim diz “Eu não sou obrigado a falar francês com meus compatriotas ou a usar 
a moeda de meu país, mas não poderia proceder de maneira diferente” (1966:3). 
Giddens (1984) replica destacando que a estrutura não deve ser igualada à coerção, 
mas que ela sempre está ao mesmo tempo coagindo e possibilitando a ação. Também aponta 
que Durkheim (1966) cometeu dois erros ao associar externalidade com coerção: entender a 
coerção social como uma coerção física e considerar a coerção como um critério do social. A 
idéia de coerção de Durkheim refere-se a formas assimétricas de poder, enquanto para Giddens 
o poder está na própria capacidade dos agentes de produzirem resultados com a ação. 
Optamos aquí por seguir a linha de pensamento de Giddens pois entendemos que 
se as práticas são organizadas socialmente, não há uma pressão direta e inescapável que faça 
com que os indivíduos atuem de uma maneira ou de outra dentro de uma prática, mas uma 
pressão exercida com intensidade variada que não tira do agente a liberdade de ação, mas que 
o guia dentro dos parâmetros da prática. Também porque entendemos que, em relação a 
letramentos, poder é a capacidade de ação mais do que a possibilidade de restringí-la. 
1.2.2 Práticas de letramento 
Ver letramentos como algo que envolve formas socialmente reconhecidas de 
fazer coisas é parte da visão de letramentos como prática social. 
(KNOBEL e LANKSHEAR, 2007:4) 46 
A principal característica das práticas, segundo Giddens e Bourdieu, é a 
recursividade estruturante. Decorre disso que a dualidade estrutura/ação deveria ser 
compreendida apenas como instrumento de análise, pois a “propriedade estruturante” já está 
compreendida na ação, não é um fato em si senão quando verificada na ação. Se vamos estender 
às práticas do letramento as características da prática social em geral, seria necessário 
reconhecer também na dualidade “práticas de letramento” /” práticas letradas”, estrutura e ação 
respectivamente, um expediente cujo único objetivo é a análise dos eventos de letramento. Não 
vejo letramento sem a correspondente expressão deste na medida em que práticas são 
praticadas, se alguém as aprende e não transforma o conhecimento em ação, isso não é prática47. 
                                                          
46 Tradução minha. Grifo meu. (“Identifying literacies as social practices is necessarily to see them as involving 
socially recognized ways of doing things”). 
47 “Práticas de letramento” e “práticas letradas” correspondem, na tradução em inglês, à mesma expressão: 
“literacy practices”. A versão “literate practices” encontrada em poucos trabalhos não encontra expressão nos 
principais autores da área. 
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Pensando desta maneira, não faz sentido falarmos em “práticas letradas”, pois essas práticas já 
estão compreendidas no letramento.  
Para entendermos melhor as consequências do conceito de prática para o conceito 
de práticas de letramento é necessário examinar duas noções: “ação propositada” e 
“conhecimento compartilhado”.  Por um lado, Street deixa claro em vários de seus escritos que 
práticas de letramento são propositadas e imbuídas de objetivos sociais mais amplos (STREET, 
2007). Da mesma maneira, Lankshear diz que “práticas de letramento” se refere a um processo 
continuado e dinâmico de engajamento em atividades propositadas e contextualizadas 
socialmente. Por outro lado, Gee (2003) aponta que letramentos fazem parte do conjunto de 
conhecimentos estabelecidos provisionalmente e como parte das histórias e atividades 
partilhadas entre os membros de um grupo de afinidade e acrescenta que os domínios semióticos 
em que os letramentos ocorrem normalmente são compartilhados por grupos de pessoas que os 
levam adiante como práticas sociais distintivas. De fato, como destaca Giddens (1984), as 
características que ligam os membros de uma comunidade são muitas vezes de natureza tácita. 
Por conseguinte, podemos chegar a partir da prática a uma definição transitória de prática de 
letramento como ação propositada orientada pelo conhecimento compartilhado entre aqueles 
que levam uma dada prática a cabo. Se aceitarmos a afirmação de Polanyi (1966:4) de que 
“sabemos mais do que podemos dizer”, devemos aceitar que este conhecimento compartilhado 
é, ao menos em parte, tácito. 
Outra característica do letramento como prática é o fato de que tudo o que já foi 
dito a respeito de prática também pode ser atribuído ao letramento: (a) letramentos são 
socialmente estruturados na relação já descrita estrutura-agente-ação, ou melhor, letramentos 
são compostos de um fluxo de ações estruturadas pelo grupo de agentes que levam aquela 
prática adiante, que têm um propósito em fazê-lo e uma compreensão compartilhada do que 
significam estes letramentos; (b) a prática de um letramento constitui (regula, guia) as ações 
que o compõem na mesma medida em que estas ações compõem (e recompõem, transformam) 
este letramento; (c) a prática de um letramento compreende que cada agente vai praticá-la ao 
seu modo, não repetí-la mecanicamente. Assim, entende-se que cada agente vai “agir de outra 
maneira” (GIDDENS, 1979:56) (diferente) e que em cada modo diferente de realizar uma 
prática está a renovação (inovação) da prática; (d) letramentos são produzidos, partilhados e 
reproduzidos na vida diária daqueles que os praticam; (e) letramentos implicam em relações de 
poder: o poder de agir, a capacidade do agente de transformar a sociedade, comunidade ou 
grupo de que faz parte, transformando as suas práticas. 
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1.3 Definição de letramento adotada nesta pesquisa 
Letramentos são formas socialmente organizadas de “ver”, “entender” e “fazer”. 
“Ver” são maneiras de considerar e compreender signos ou sistemas de signos, tais como a 
interface do Windows Vista©, exemplificada na figura 2.  
 
 
 
 
 
 
   
 
Vejamos, a título de exemplo, a quarta aula da Turma A (05/11/2010). Durante esta 
aula o instrutor pediu que os alunos excluíssem o arquivo “Telecentro.txt” localizado na área 
de trabalho dos computadores do Telecentro. Ao se deparar com os botões “Sim” e “Não”       
(fig. 2) a aluna Fátima chamou o monitor e perguntou onde deveria clicar. Esta dúvida indica 
que ela não considerou os signos contidos na figura 2 dentro do contexto da tarefa proposta 
pelo instrutor (apagar um arquivo) ou dentro do contexto das ações que vinha realizando com 
a interface. Localizar o arquivo, clicar com o botão da direita sobre ele e escolher a opção 
excluir no menu são ações que fazem parte do procedimento para excluir um arquivo. Após ser 
instruída a apagar o arquivo e mesmo depois de realizar todas estas ações Fátima não soube se 
deveria clicar em “Sim” ou “Não”. Em uma conversa informal após a aula, Fátima confirmou 
que não havia entendido a pergunta da figura 2 - “Tem certeza que deseja excluír este arquivo?”. 
Isto demonstra, portanto, que a aluna não “viu” a janela de confirmação de exclusão como algo 
relacionado a seu contexto imediato, o da sala de aula ou o da tarefa que estava realizando. 
“Entender” equivale a formas de se referir a estes já mencionados signos ou 
sistemas de signos. Tomando as aulas no Telecentro como exemplo, o instrutor refere-se à 
Figura 2. Janela de confirmação de exclusão de arquivo do Windows Vista©. 
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janela de confirmação de exclusão de arquivo (fig. 2) como “caixa de diálogo da interface”, 
termo tecnicamente correto que alude aos momentos em que a interface pede abertamente ao 
usuario que intervenha, faça uma escolha, “diga” o que deseja fazer. Já o monitor refere-se à 
mesma janela como “botões de confirmação”, destacando os seus principais elementos 
interativos. Os alunos, por sua vez, referem-se à janela como “janelinha” ou “telinha”, entre 
outros, remetendo aos seus aspectos visuais mais flagrantes. Em outro exemplo, durante a 
quinta aula da Turma B (11/05/2011), Maria notou que Benedito, ao seu lado, estava 
procurando o menu “Iniciar”. Ela virou-se para ele e perguntou: “Por que você não aperta a 
tecla do iniciar?”, remetendo à tecla “Windows” (), localizada no canto inferior esquerdo do 
teclado dos computadores do Telecentro e da maioria dos computadores hoje em dia. Maria fez 
a conexão entre a tecla “Windows” e a sua função básica, deu-lhe um nome, que não é 
tecnicamente correto, mas nem por isso impróprio, e nunca mais se esqueceu dela, usando-a 
sempre que precisava acessar o menu “Iniciar”, ou usando aquele nome sempre que queria 
referir-se a ele. 
Não menos importante, “fazer” diz respeito à ação, à capacidade de ação dos 
agentes dentro de uma prática social específica. “Fazer” é programar a interação 
(programação), projetar a interface (design) e interagir com o computador (utilização), por 
exemplo, mas não apenas isto. “Fazer” fecha o circuito de “ver” e “entender”, que são condições 
sine qua non para que se “faça” alguma coisa como resultado de um letramento. “Fazer” é a 
síntese de “ver” e “entender”, são práxis, ações concretas, modos de fazer sistemáticos e com 
propósitos específicos, socialmente organizados pelas maneiras de “ver” e de “entender”. 
“Fazer” é por em ação o letramento, são as diversas formas de se realizar e atualizar uma prática 
de letramento.  
Considerando que “o que podemos dizer concretiza o que podemos significar, que 
por sua vez concretiza o que podemos fazer” (HALLIDAY, 1975), “ver, entender e fazer” são 
modos de compreender no letramento as múltiplas facetas envolvidas em uma prática. Tais 
facetas vão desde conhecimento tácito comum aos membros de uma comunidade de prática, 
passando por formas de usar a linguagem, seja em jargões profissionais ou no “internetês” dos 
frequentadores de uma sala (virtual) de bate papo, indo até as formas de “fazer” específicas de 
um grupo dentro de uma mesma atividade praticada por diferentes grupos ou comunidadades. 
“Ver”, “entender” e “fazer” é uma forma de compreender as práticas de letramento 
como “um objeto de estrutura tridimensional, laminar, não estável e não acabada”. 
(SIGNORINI, 2012:7). Já “avaliar”, ação de grande importância aos letramentos do ponto de 
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vista crítico, está incorporado aos processos sociointeracionais que fazem parte da propriedade 
estruturante das práticas de letramento. Desta forma “avaliar” (dar-se conta, considerar, 
apreciar, conjecturar) é parte integrante de tudo o que está envolvido em “fazer”, que junto com 
“ver” e “entender” compreendem uma prática de letramento. “Avaliar”, entretanto, não está 
presente na instanciação paradigmática das práticas que observei no Telecentro, já que os 
alunos, em sua maioria, “viram” e “entenderam”, mas nunca chegaram a “fazer” nada com a 
interface dos computadores do Telecentro. Algumas poucas vezes observei um aluno utilizar 
um computador com um objetivo específico, mas, mais do que isso, “fazer” demanda um 
propósito ulterior, que tenha origem em uma prática socialmente estabelecida e delimitado por 
um domínio semiótico particular. 
1.4 A noção de Letramento Digital 
“Letramento digital” é uma expressão que engloba um grande número de práticas, 
que vão desde a operação de computadores pessoais e a busca e obtenção de infornações na 
internet a podcasts e elaboração de conteúdo digital para sites como YouTube, Instagram e 
Shockwave, etc. O New London Group foi provavelmente o primeiro grupo de pesquisadores a 
abordar o problema de delimitar o que é letramento em um contexto de rápidas mudanças 
tecnológicas e nas formas de comunicação, e o termo “multiletramentos” foi a sua forma de 
fazê-lo, em reconhecimento de que as formas convencionais de encarar a leitura e a escrita não 
são mais adequadas para dar conta da combinação dos diferentes tipos de significação 
empregados em um “texto” digital. O conceito de “multiletramentos” não abarca apenas 
práticas de letramento alfabético, abriu caminho para a definição do que hoje é visto como 
letramentos digitais.   
Mills (2010), revisando a literatura sobre letramentos na “era digital”, identificou o 
que chamou de “virada digital” dos NLS. Três das características atribuídas pelos autores do 
NLS às práticas de letramento relativas às tecnologias interativas digitais (TiDs) são: 
1. a hibridização das “práticas textuais” (ibid.), ou seja, a mistura e a modificação de 
práticas textuais em meio digital, o que resulta na emersão de formas de texto 
diversas das formas impressas – livros infantis interativos, por exemplo, em que os 
“leitores” podem interagir com os personagens e ambientação do livro. Muitos livros 
interativos surgiram, por exemplo, em torno do personagem “Arthur” da série “Living 
Books”, popular nos anos 1990; 
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2. mudança do consumo de elementos de mídia para a produção criativa em mídias 
digitais. Isso é o que Jarret (2008) chama de produsage, ou a desalienação dos meios 
de produção do consumidor e a reabilitação do consumidor como produtor através da 
participação nos meios digitais – o melhor exemplo disto é o YouTube, que no seu 
segundo ano de funcionamento já contava com 65000 uploads48.  
3. o aumento na colaboração de indivíduos  membros de comunidades online, o 
engajamento em grupos ou comunidades das redes sociais que concentram atividades 
baseadas no interesse compartilhado de seus membros – o Orkut foi o melhor 
exemplo disto, com uma grande quantidade de comunidades que abrigavam fórums 
de discussão, em muitos dos quais os indivíduos se engajavam em tarefas 
colaborativas (Cf. LIMA, 2010), mas hoje em dia os protestos em todo o mundo 
organizados via Facebook são o destaque. 
Em suas amplas revisões da literatura sobre o conceito de letramento digital, 
Bawden (2001, 2008) nos mostra que o termo “letramento digital” foi introduzido por Paul 
Gilster em 1997, ressaltando que Gilster definiu este termo de uma maneira ampla, sem apontar 
habilidades, competências ou atitudes que fizessem parte do que significa ser um “letrado 
digital”. Bawden conta que na época em que o termo “letramento digital” foi introduzido, ele 
não foi muito usado. Termos como letramento informacional, e-letramento e letramento 
computacional tinham mais expressão na literatura, pois estavam ligados a competências 
específicas. Assim sendo, conta Bowden, a melhor qualidade do conceito de Gilster, a noção 
de que “letramento digital” significa dominar idéias mais do que apertar teclas, foi o que fez 
com que o conceito fosse pouco empregado na literatura. Não sendo aplicáveis a uma disciplina 
ou domínio específico, as idéias de Gilster foram relegadas.  
 Com a crescente multiplicação das tecnologias da informação e da comunicação 
nos anos 2000, a tal ponto que a própria expressão TIC já não serve mais para qualificar com 
eficácia as tais tecnologias, a noção de Gilster voltou ao primeiro plano. Letramento 
computacional ou informacional não dava mais conta de fenômenos como a Web 2.0, o 
produsage e a ubiquidade das TiDs. “Letramento digital” passou a ser mais produtivo para 
qualificar o uso de meios digitais de comunicação, interação, compartilhamento de informação 
e de colaboração. “O termo [letramento digital] é mais razoável neste contexto, já que toda 
                                                          
48 (http://www.youtube.com/yt/press/). 
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informação hoje é digital, foi digital ou poderá vir a ser digital” (BAWDEN, 2008:19)49. Gilster 
define letramento digital como “a capacidade de compreender e usar a informação em vários 
formatos a partir de uma ampla variedade de fontes quando é apresentada através de 
computadores" (GILSTER, 1997:1)50. No entanto, para adotar a perspectiva dos NLS, a 
definição de Gilster não é suficiente. 
Devemos levar em conta a construção de significados como elemento integral das 
práticas sociais. “A relação entre a prática humana e a produção, distribuição, troca, 
refinamento, negociação e contestação de significados é uma ideia-chave aquí”51, dizem 
Knobel e Lankshear (2007:2) a respeito da visão sociocultural dos NLS. Neste sentido, em vez 
de definir letramento digital como capacidade, talvez seja mais frutífero definí-lo em termos do 
que as pessoas fazem com ele (BARTON e HAMILTON, 2000:7). Knobel e Lankshear nos 
mostram o que é esse fazer digital no contexto dos “novos letramentos”: “colaboração e 
participação ativa, aproveitando a inteligência coletiva através de práticas como a elicitação de 
anotações do usuário52, distribuição e compartilhamento voluntário de conhecimentos, 
descentralização da autoria, mobilizando informações para relacionamento, hibridização e 
assim por diante”53 (2007:20).  
Buzato sugere que, ao olharmos para os novos letramentos, devemos “priorizar não 
os contextos como contêineres mas as circulações e des-re-contextualizações que produzem e 
são produzidas por sujeitos e letramentos enquanto redes heterogêneas” (BUZATO, 2012:803). 
Bruno Latour defende que a sociedade e a tecnologia devem ser estudadas em ação e que temos 
de nos concentrar na dinâmica de sua interação, e não na estabilidade de seus relacionamentos. 
Isso desloca o foco da análise do actante, seja a tecnologia ou a sociedade – Latour (1994) 
considera a simetria entre os actantes humanos e não-humanos - para um fenômeno mais 
complexo que é a interação. Este modo de ver as relações faz mais sentido tanto no que se refere 
aos letramentos, especialmente os “novos”, quanto em relação às práticas de letramento, pois 
entendo que neste sentido há uma “recursividade estruturante” subentendida nas idéias de 
                                                          
49 Tradução minha. (“The term itself is quite reasonable in this context, since all information today is either 
digital, has been digital, or could be digital.”). 
50 Tradução minha (“Digital literacy is the ability to understand and use information in multiple formats and 
from a wide range of sources when it is presented via computers”). 
51 Idem (“The relationship between human practice and the production, distribution, exchange, refinement, 
negotiation and contestation of meanings is a key idea here”). 
52 Ver YouTube e Diigo (www.diigo.com), p. ex. 
53 Idem. (“active collaboration and participation, leveraging collective intelligence via practices like 
eliciting user annotations, distributing and wilfully sharing expertise, decentering authorship, mobilizing 
information for relatedness, hybridization, and the like”). 
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Latour. Na mesma medida em que os actantes estabelecem uma rede através de suas translações 
(o processo pelo qual actantes, tecnologia e os significados de que a tecnologia está imbuída 
estão relacionados em uma rede sociotécnica, ou processo pelo qual “a identidade dos atores, a 
possibilidade de interação e as margens de manobra são negociadas e delimitadas”  - CALLON, 
1986), a rede forma e reforma as características dos actantes envolvidos.  
Os contextos do letramento são outro dos temas muito discutidos por Street (1995, 
p. ex.). Ele se referia a contextos como receptáculos, dizia que práticas de letramento variam 
entre um contexto e outro, que algumas tecnologias se originam de fora do contexto local. Esta 
é exatamente uma das críticas de Brandt e Clinton (2002) aos NLS - principalmente a Street. 
Elas argumentam que as novas tecnologias digitais proporcionam mobilidade global a produtos 
e significados que emergem de práticas letradas “locais”, um “local” diferente de onde podem 
vir a ser usados em outras práticas letradas ou de letramentos. Mas em vez de se prenderem a 
estes contextos, elas preferem a transcontextualidade dos letramentos - que pode ser tanto 
descontextualizante quanto recontextualizante - à noção de disembedding de Street (2003). 
Portanto devemos olhar os contextos do letramento – principalmente os “novos”, repito, que 
são aqueles que têm maior potencial de transcontextualização – não em função do que está 
dentro dos contextos mas em função do que os circunda, em função das relações que 
estabelecem com os outros e do trânsito entre eles, como propõe Buzato. Isso faz do conceito 
de letramentos algo mais inclusivo, evidencia, por exemplo, os letramentos como práticas 
relacionais. 
Todavia, devido às limitações do curso de informática básica do Telecentro 
Primavera, limitar-me-ei a entender letramento digital como maior autonomia na operação de 
computadores pessoais e a apropriação - o modo como linguagens e tecnologias são 
incorporadas em uma prática - da interface do Windows e de suas ferramentas – “copiar e 
colar”, botões e controles da interface, por exemplo – preferencialmente compreendendo a sua 
função/significado e sendo capaz de:  
(a) fazer uso da interface, ferramentas e software de edição de texto/planilha para 
fins próprios ou de sua comunidade; ou  
(b) extrapolar, em algum nível, os usos programados para estas ferramentas e 
softwares, como no caso do aluno David, da Turma B, que após a oitava aula permaneceu no 
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Telecentro utilizando o processador de textos para elaborar um banner54 para a festa que a sua 
escola estava organizando, defletindo e subvertendo (BUZATO, 2008) os significados e valores 
imbuídos no software por seus produtores. Isso, segundo Buzato (op. cit.:328) se dá 
 “por meio de usos e táticas as quais por sua vez podem constituir formas de 
inclusão digital não previstas e eventualmente não desejadas pelos produtores, mas que têm 
potencial para a transformação das relações de hegemonia-subalternidade.”  
Em suma, ver, entender e fazer o uso de computadores pessoais de uma maneira 
particular, propositada e até certo ponto compartilhada – práticas sociais são constituídas do 
que é particular a um indivíduo em conjunto com o que é geral a todos - seja entre um grupo de 
alunos ou uma comunidade da qual faz parte, local ou global, offline ou online.   
1.5 Práticas de Letramento na Interação Social 
Ao longo deste capítulo tentei construtir uma estrutura teórica que me permita 
analisar práticas de letramento na interação social em sala de aula. Partindo de um conceito de 
letramento como uma atividade que “localiza-se na interação entre as pessoas” por ser 
“essencialmente social (BARTON e HAMILTON:1998:3) mostrei como o conceito de prática 
(GIDDENS, 1979)  leva à caracterização das práticas de letramento como algo que se 
(re)estrutura, se transforma na ação, não a ação de indivíduos, mas a ação de grupos, 
comunidades ou sociedades, ou seja, é na interação social que as práticas de letramento se 
constituem e se verificam. Quer dizer, desde que práticas são adquiridas na interação social e 
ao mesmo tempo organizam-na, práticas de letramento não poderiam ser diferentes. 
Da mesma maneira, Knobel e Lankshear (2007 e 2008) põem a interação, através 
da participação, no centro dos estudos dos “novos” letramentos: 
 
Letramentos nos chamam a gerar e comunicar significados e a 
convidar outras pessoas para fazer sentido de nossos textos. Isso, no 
entanto, só pode ser feito se houver alguma coisa para fazer sentido 
com, ou seja, um tipo de conteúdo que é realizado como "potencial" 
pelo texto e que se concretiza por meio da interação do texto com seus 
destinatários. (KNOBEL e LANKSHEAR, 2007:4)55 
 
                                                          
54 Usando a ferramenta “caixa de texto” David conseguiu posicionar uma letra (fonte tamanho 1000) por página 
e unindo as páginas com fita durex conseguiu formar palavras inteiras, espaçadas por páginas em branco.  
55 Tradução minha. (“Literacies call us to generate and communicate meanings and to invite others to make 
meaning from our texts in turn. This, however, can only be done by having something  to  make  meaning from 
—namely, a  kind  of  content that is carried as “potential” by the text and that is actualized through interaction 
with the text by its recipientes”). 
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Valendo-se ainda da noção de Discursos56 (com D maiúsculo) de Gee (1990a), 
Knobel e Lankshear (2007:6) ainda dizem: 
 
Como elementos constitutivos da participação ou associação a um 
Discurso, letramentos sempre envolvem muito mais do 
que simplesmente produzir e negociar textos. Eles são contextos e 
pretextos para a adoção e refino de associações a Discursos que 
incluem dimensões como o feedback, o suporte, o compartilhamento 
de conhecimentos e experiências, explicar regras, contar 
piadas, solidarizar, fazer o trabalho de outrem, expressar opiniões, 
mostrar solidariedade, reconhecerr publicamente uma 
afinidade (Gee, 2004) e assim por diante.57 
Todas essas ações grifadas na citação acima subentendem a ação de ao menos dois 
indivíduos, mas em geral são formas socialmente reconhecíveis de (inter)agir em grupo ou 
comunidade. 
Gee (2010) e Street (1995) dizem que para estudarmos os letramentos devemos 
primeiro compreender as organizações sociais e depois ver como o letramento é posto em ação 
na interação social. Por fim, Street (2012a especialmente) assinala que o uso da metodologia 
etnográfica nos (novos) estudos dos letramentos força uma redefinição teórica e conceitual de 
letramento como algo observável, algo com que as pessoas se engajam, porque a observação é 
uma das principais técnicas etnográficas. Métodos etnográficos vêm há muito tempo contanto 
com a observação, dizem Atkinson e Hammersly (1995). O que não pode ser etnograficamente 
observado – como cognições, aquisições, insights –, dizem os autores, frequentemente 
manifesta-se no comportamento e na fala dos indivíduos e na sua atuação em grupo, pois sem 
interação e comunicação, ainda que tácitas, não há grupo ou comunidade.  
A análise destes eventos pode esclarecer tanto as práticas dos alunos correlatas às 
práticas de letramento quanto as próprias práticas de letramento observadas no Telecentro. Não 
devemos, entretanto, procurar apenas por letramentos (“essa abstração irreal”) nos eventos ou 
                                                          
56 “Um discurso com um "D" maiúsculo é composto de distintas formas de falar/ouvir e, muitas vezes, também 
de escrever/ler juntamente com distintas formas de agir, interagir, de valorizr, de sentir, de vestir, de pensar, de 
acreditar, com outras pessoas e com vários objetos, ferramentas e tecnologias, de forma a promulgar identidades 
socialmente reconhecíveis específicas envolvidas em atividades especificas socialmente reconhecíveis” (GEE, 
1990a :155). Tradução minha. 
57 Tradução minha. Grifo meu. A citação a Gee, 2004, está no original. (“As constitutive elements of 
participation in or membership of a Discourse, literacies always involve much more than simply producing and 
negotiating texts Discourses that include such dimensions as feeding back, providing support, sharing knowledge 
and expertise, explaining rules, sharing jokes, commiserating, doing one’s job, expressing opinions, showing 
solidarity, enacting an affinity (Gee 2004) and so on.”). 
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práticas de letramento. Estamos procurando por indícios deste fenômeno, pontas de iceberg, o 
engajamento em algum tipo de construção de significados (STREET, 2012a) que pode estar 
presente em outras práticas ou pode até mesmo envolver outros sistemas semióticos integrados 
na mesma prática (Cf.  BARTON e HAMILTON, 1998:8). 
Além do que já foi dito, é necessário esclarecer alguns conceitos e categorias-chave 
de Erving Goffman ([1981] 2002) que servirão de base para a análise da interação através da 
qual se constituem as práticas de letramento dos alunos do Telecentro.  
Vou começar examinando as estruturas de participação como Goffman as vê. Em 
uma interação há sempre alguém que fala e frequentemente alguém que escuta, ainda que nessa 
interação prototípica os papéis possam se alternar – o direito de falar é legitimado na interação 
pela atenção do ouvinte, representada pela sua resposta no turno seguinte, quando o ouvinte 
assumir a palavra58. Na interação pode ainda haver outras pessoas, que mesmo não participando 
da interação, estão, ao menos, a par de que ela está acontecendo. Estes são os circunstantes 
(bystanders). Se é um diálogo entre duas pessoas, aquele a quem o falante se dirige, e que, 
prototipicamente, está prestando atenção à fala, é o “ouvinte endereçado” (GOFFMAN, [1981] 
2002). Se existem mais de duas pessoas interagindo, o falante pode tanto se dirigir a um ou 
outro ouvinte ou aos dois. No primeiro caso, aquele a quem o falante não se dirige é quem 
Goffman chama de “ouvinte não endereçado” (Ibid., p. 119). No caso dos circunstantes, é claro 
que estes se colocam como ouvintes não-endereçados, ou porque por acaso se interessam pela 
conversa ou porque simplesmente não podem deixar de ouví-la. Se se tratar de uma fala a um 
grupo de pessoas, como um auditório ou uma classe, sempre haverá entre elas ouvintes 
endereçados e ouvintes não endereçados.  
Goffman também fragmentou a função interacional do falante. Ele salienta que 
quando se fala em “falante”, encobre-se a natureza do que o interlocutor diz, porque ele diz e 
como ele diz. Assim, um falante pode funcionar como um “animador” (GOFFMAN, [1981] 
2002:133), “autor” (Ibid., p. 134) ou “responsável” (Ibid., p. 134) da sua fala. A essas relações 
entre falantes e fala, Goffman dá o nome de “formatos de produção”. O animador da fala é a 
pessoa engajada em produzir os sons, a “caixa sonora” (Ibid, p. 133), ele é quem emite a 
elocução; o autor é “alguém que selecionou os sentimentos que estão expressos nas palavras e 
as palavras nas quais eles estão codificados” (Ibid., p. 134); o responsável é frequentemente um 
                                                          
58 A exceção são os papéis institucionalizados, como professor, padre ou juíz, que têm primazia sobre o direito 
de falar. 
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papel institucional ou legal, “alguém cuja posição é estabelecida pelas palavras faladas, alguém 
cujas crenças são verbalizadas, alguém que está comprometido com o que as palavras 
expressam” (Ibid., p. 134).  
É claro que animador, autor e responsável podem estar investidos em um mesmo 
interlocutor, mas é justamente quando não estão, quando se referem a alguém que sequer está 
presente à interação que estes formatos de produção se tornam mais reveladores da disparidade 
entre a produção da fala e os interlocutores. Quando um juíz se dirige a uma corte, ele é o 
animador e o autor de sua fala, mas não o responsável. O responsável é o tribunal que ele 
representa. Um juiz não pode falar impropérios, tem que se manter nos limites da lei, tem que 
respeitar a jurisprudência e o que quer que ele diga à corte, legalmente, não é ele que está 
dizendo, é o tribunal que ele representa. O juiz como simples cidadão não pode absolver, 
condenar, arbitrar pena ou honorários de defensores públicos. Investido do papel de 
representante de um tribunal, aí sim, estas são algumas de suas prerrogativas. Quando um padre, 
em outro exemplo, se dirige aos fiéis de sua paróquia, a não ser em momentos específicos de 
uma missa - a homilia, por exemplo – ele não é nem o autor nem o responsável por sua fala. O 
autor é certamente alguém que não está presente à missa, ou seja, quem quer que tenha sido 
responsável pela (re)escrita da bíblia. O responsável pela fala do padre é a igreja, representada 
pela paróquia, mas está sob influência também da diocese, da arquidiocese e até da Cúria 
Romana. O padre, portanto, não pode mudar as palavras da sua fala, não pode dizê-las da forma 
que prefere ou acha melhor, mas deve dizê-las segundo os rituais que ele está realizando. 
É com o conceito de footing, enfim, que Goffman (2002: 113) estabelece um 
instrumento de análise dos alinhamentos dentro das estruturas de participação (conceito de 
Goffman ([1981]2002) que diz respeito a como se estruturam mutuamente os participantes de 
uma interação, por exemplo como se dá a alternância de falante e ouvinte, ou a escolha da 
conduta apropriada para cada papel que estes assumem em uma interação). Goffman entende 
como footing: 
O alinhamento, ou porte, ou posicionamento, ou postura, ou projeção 
pessoal está de alguma forma em questão. [,,,] Uma mudança de 
footing implica uma mudança no alinhamento que assumimos para 
nós mesmos e para os outros presentes, expressa na maneira como 
conduzimos a produção ou a recepção de uma ilocução. (GOFFMAN, 
2002:113). 
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O footing é a forma como os interlocutores colocam-se frente ao piso 
conversacional59, posicionam-se em relação ao que está sendo dito. Goffman mostra como, em 
uma narração, como contar uma história, exige que o falante se retire do alinhamento de troca 
de turnos de uma conversa comum e, pelo período da narração, mantenha o footing de narrador, 
de natureza diversa do footing de interlocutor.   
Aparecida, aluna da Turma A, tinha o hábito de tirar e colocar os óculos. Sempre 
que ia interagir com o computador, ela os colocava, e sempre que prestava atenção às 
explicações do instrutor, ela os retirava. Isso pode se explicar simplesmente porque os óculos 
para perto eram necessários para que ela enxergasse a tela do computador. Mas após vê-la 
repetir este gesto diversas vezes, quase que uma centena de vezes, restou-me a impressão de 
que ele representava uma mudança de footing: uma postura em relação à aula em si, e à fala do 
instrutor, e uma postura à interação individual com o computador. Goffman mostra que 
mudanças de footing em geral são acompanhadas de mudanças no tom de voz e/ou na 
disposição física do participante de uma interação. 
Mas footing não é apenas isso. Não podemos falar de footing como se os 
interactantes estivessem dedicados a administrar seus posicionamentos. Quando um 
interactante sai de um footing não o abandona completamente, ele fica guardado à espera de 
uma situação em que possa ser utilizado novamente. O caso mais típico é o dos interlocutores: 
quando alguém acaba de falar, o footing de falante é temporariamente afastado, à espera do 
próximo turno, quando se espera que o interlocutor volte a falar em resposta à fala do outro no 
turno anterior. Da mesma forma, se Aparecida fosse questionada pelo instrutor enquanto 
interagia com o computador, ela voltaria a assumir o footing de aluno-que-presta-atenção-ao-
instrutor, mas não abandonaria, de todo, o footing de usuária-de-computador, pois quando o 
instrutor terminar de questioná-la ela retomará esta última postura.  
 
1.6 Interfaces gráficas 
Os componentes de uma interface do usuário são elementos 
puramente simbólicos e sua arbitrariedade é o ponto crucial dos 
problemas de design. (CARROLL e NEALE: 1997, p. 441)60 
                                                          
59 Piso conversacional é frequentemente invocado no sentido coloquial de conseguir turno de fala. Em uma 
interação o piso é tomado, realizado, negociado, controlado, gerenciado, disputado, entregue a outra pessoa, etc 
60 Tradução minha (“The components of a user interface are purely symbolic elements and their arbitrariness is 
the crucial point of design problems”). 
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Eu não poderia prosseguir adiante sem explorar um pouco algo que vai ser muito 
comentado nos capítulos de análise, a interface gráfica, especialmente aquela dos computadores 
do Telecentro.  
Interfaces gráficas têm o propósito de permitir que um usuário opere um 
computador sem necessariamente conhecer suas complexidades internas. O seu princípio básico 
é o de que tudo o que um usuário precisa já está disposto à tela, na forma de ícones, menus, 
janelas, botões, caixas, etc, basta que ele selecione, com o mouse, dentre estes elementos 
aqueles com que deseja operar.  
As primeiras interfaces gráficas foram desenvolvidas no Centro de Pesquisas de 
Palo Alto, da Xerox, por volta de 1973, mas só em 1981 foram introduzidas no mercado 
integradas a uma estação de trabalho intitulada Xerox Star. Essas primeiras interfaces gráficas 
introduziram o uso de metáforas visuais em computadores para aproximar os sistemas dos 
contextos em que seriam usados e assim facilitar a apreensão e o uso destes. Metáforas visuais61 
são partes da interface que se assemelham a objetos da vida cotidiana dos usuários, mas que na 
verdade se referem a objetos ou funções internas do computador e funcionam de acordo com 
estes. 
Todo signo de uma interface que busca semelhança com algo externo a ela – 
cadernos, calculadoras, pastas, arquivos, alto-falantes, etc. – é 
necessariamente uma metáfora visual, o que complica ainda mais a 
interpretação de iniciantes, pois metáforas são signos usados em sentidos 
diferentes do literal” (CAMPOS, 2011a:753) 
Dabbs (2002:11) aponta que elementos das primeiras interfaces gráficas estão 
presentes nas interfaces de hoje: mesmo depois de mais de trinta anos de elaboração, muito foi 
construído sobre as pressuposições assumidas no projeto das primeiras interfaces, sem 
questioná-las, e mais ainda construído em cima, até que os próprios desenvolvedores 
esqueceram porque fizeram as pressuposições em primeiro lugar. Até mesmo, como ele mostra, 
porque a inovação nem sempre é mais lucrativa ou eficiente do que usar velhas fórmulas que 
(aparentemente) ainda funcionam. 
Portanto não é de se surpreender que, mesmo na época da computação ubíqua - 
quando as mesmas interfaces podem estar sendo usadas ao mesmo tempo em aldeias indígenas, 
nos lares de milhões de brasileiros e nos escritórios de grandes corporações – ainda se utilize 
metáforas visuais nas interfaces gráficas, as mesmas metáforas projetadas para serem utilizadas 
                                                          
61 Ou “A traição das imagens”, como Magritte poderia ter se referido às metáforas visuais. 
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em escritórios da década de 70, inclusive uma das metáforas mais exploradas pelo Windows, a 
idéia de desktop. 
 
 
      
 
 
 
Uma arquivo não é um arquivo. Um globo não é um globo. Uma lixeira não é uma 
lixeira. Pode parecer redundante dizer isto, mas para quem não tem familiaridade com 
computadores isso é um problema, porque observei que, na maioria das vezes, interpretam as 
metáforas visuais pelo seu sentido literal, não pelo sentido conotativo.  
 “Pastas contêm documentos, arquivos contém pastas” é a interpretação que mais 
frequentemente observei no Telecentro à expressão “coloque o arquivo x na pasta y”; muitas 
vezes o ícone do globo foi tomado, pelos alunos que eventualmente abriram a janela de 
configurações do Windows, como ícone de um navegador de internet; porque excluir um 
arquivo (em contraste com arrastá-lo para a lixeira) não o elimina definitivamente foi assunto 
de muitas dúvidas e discussões nas aulas observadas. 
De início, o uso de metáforas visuais para aproximar o contexto de trabalho e o 
domínio dos computadores pode ter sido frutífero, já que os computadores da Xerox 
destinavam-se apenas a escritórios de grandes corporações - o sistema Xerox Star foi 
introduzido no mercado por um preço inicial de US$ 16 mil (JOHNSON, ROBERTS, 
VERPLANK et al., 1989:17), o que hoje equivaleria a US$ 43.5 mil. Apesar da ubiqidade do 
uso de dispositivos interativos, as mesmas matáforas continuam a ser empregadas. Mas 
metáforas visuais, nesse caso, têm sua aparência ancorada em um domínio semiótico e o 
significado ancorado em outro.  
Considerando-se que cada interface gráfica tem a sua própria lógica, ou melhor, 
estrutura seus elementos visuais, seus signos e significados de formas particulares,  cada 
Figura 3. Algumas metáforas visuais do 
Windows Vista. 
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interface gráfica é um domínio semiótico em si62. Ora, se significados são situados em domínios 
semióticos e eventos de letramento ocorrem dentro de domínios semióticos (GEE, 2003), isso 
equivale a dizer que uma interface gráfica é um contexto, o contexto da interação usuário-
computador.  
Explica-se, portanto, o comportamento de Fátima, que teve dificuldade de entender 
o que “Sim” e “Não” tinham a ver com a tarefa proposta pelo instrutor. Uma das maiores 
dificuldades dos alunos do Telecentro é compreender que o contexto da interação com o 
computador via Windows Vista não é o seu próprio contexo físico (o da sala de aula) nem o 
contexto do seu cotitiano, mas a própria interface.  
Gee (2002:27) ressalta que domínios semióticos combinam palavras, símbolos, 
imagens, etc com significado próprio para criar novos e complexos significados. Assim, para 
situar os significados (tanto para interpretá-los quanto para compor mensagens) em um dado 
domínio semiótico, é preciso que alguém assuma este domínio como “seu”. Se ao longo do 
curso os alunos forem levados a perceber as interfaces gráficas como um domínio de 
significados diferente daqueles que conhecem, e um contexo no  qual podem situar os 
significados da interface, podem aprender a construir suas próprias mensagens para a interface. 
1.6.1 O contexto do letramento e interfaces gráficas. 
Visto que, como Brandt e Clinton (2002), Street (2003b) e Hamilton (2010) nos 
mostram, a abordagem dos letramentos como práticas sociais tende frequentemente a olhar 
também para os contextos em que os letramentos acontecem, não poderia deixar de aproveitar 
esta oportunidade para abrir um (outro) parênteses e discutir, ainda que brevemente, a 
controversa noção de contexto, em relação às práticas de letramento e às interfaces gráficas. 
A noção de letramento como práticas conformadas socialmente implica na visão 
dos contextos dos letramentos como precursores às (re)circulações e (re)contextualizações dos 
conteúdos que fazem parte destas práticas. Assim, por exemplo, vemos como a frase “Keep 
calm and carry on”, criada em um poster de 1939 que tinha o objetivo de levantar a moral dos 
britânicos ameaçados com o início da Segunda Guerra Mundial, pode assumir diferentes 
significados e formas quando estampada em camisetas, canetas, embalagens de preservativos, 
                                                          
62 Subdomínio do domínio dás interfaces gráficas, já este último subdomínio das interfaces digitais em geral. 
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sacolas de supermercados, canecas, propagandas de anticoncepcionais, etc, como resultado das 
práticas (“fazeres”) envolvidas na produção de cada um destes produtos.  
Esses são os “híbridos” a que  Street (2003) se refere quando fala no encontro de 
letramentos distantes com letramentos locais63. Mas mesmo discordando de Brandt e Clinton 
(2002) no que diz respeito à “autonomia” de alguns letramentos distantes em relação aos locais 
– já me referi à maneira veemente com que Street refuta o uso do termo “autônomo” em relação 
aos letramentos -, Street reconhece que alguns letramentos que se originam de contextos 
”distantes” podem chegar ao contexto local com poder desalojador – disembedding (STREET, 
op. Cit.) 
Estes letramentos desalojadores, segundo Street, operam em um tempo e espaço 
que exige conhecimentos além daqueles que os praticantes locais detêm. Uma interface gráfica 
como o Windows, por exemplo, é um contêiner de práticas, significados e valores dados a priori 
com relação aos quais o usuário não tem nenhuma influência, visto que a interface já vem 
imbuída com uma gama (estreita) de mensagens que ela é capaz de compreender. Em outras 
palavras, o Windows funciona como aquilo que Giddens chama de “mecanismo desalojador”, 
ou seja, que “separa a interação das particularidades das localidades”64 (GIDDENS, 1991 apud 
STREET, 2003:2827). De Souza (2005) propõe que a interface é, ela mesma, o contexto (além 
de emissor, receptor, código, canal e mensagem para Plaza (2003) da interação humano-
computador.  
Dadas raras exceções, o Windows não privilegia recirculações e 
recontextualizações. As práticas de letramento que se dão através dele, ao contrário, devem se 
adequar à exigente semiose da interface. Exigente porque é polissêmica, exigente poque é 
arbitrária, exigente porque lida com objetos e operações radicalmente abstratos (NÖTH e 
SANTAELLA, 1998), mas principalmente exigente porque, na sua maioria, os signos do 
Windows são dêixis, signos que não podem ser integralmente compreendidos sem uma 
informação contextual adicional. Se, como quer De Souza (2005), o contexto da interação 
usuário-computador é a interface, esta informação adicional está em um domínio semiótico que 
a maioria dos alunos do Telecentro não compreende completamente. Não tem condições de 
lançar mão dele para, com aqueles que compreende, formar um híbrido. 
                                                          
63 Ver por exemplo a página https://www.keepcalm-o-matic.co.uk/p/keep-calm-e-foda-se-hoje-%C3%A9-sexta/ 
(consultada em 29/08/2018). 
64 Tradução minha. (“separate interaction from the particularities of locales”). 
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Mas Street (2003) adverte que esse desalojamento das práticas locais por outras 
originadas de contextos “distantes" depende de usos específicos destas práticas em contextos 
locais. No caso já citado do aluno David, este foi capaz de defletir os propósitos do processador 
de textos projetados por seus produtores (O Open Office, processador de textos utilizado nos 
computadores do Telecentro à época da observação, não possui ferramenta para criação de 
banners). Não posso dizer muito sobre o background de David, mas com certeza ele aprendeu 
a utilizar o processador de textos em um contexto que privilegia esse uso de ferramentas 
digitais. 
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CAPÍTULO 2 
OBTENÇÃO DE REGISTROS E GERAÇÃO DE DADOS PARA ANÁLISE 
Esta pesquisa se caracteriza por uma metodologia qualitativa de paradigma 
indutivo-abdutivo que busca uma perspectiva êmica65 do seu contexto/grupo de participantes, 
valendo-se de metodologia etnográfica para a obtenção de registros. Essa estratégia foi 
elaborada por Barney Glaser e Anselm Strauss (1967) como base para sua metodologia 
intitulada Teoria Fundamentada (TF), um processo interpretativo em busca de significados e 
não da verificação de hipóteses explicativas de algum fenômeno. A estratégia de pesquisa da 
TF tem por meta a exploração, a compreensão e a descrição do objeto, mais do que a explicação, 
predição, avaliação ou mudança deste. A indução abdutiva (Birks e Mills, 2011) da TF é um 
processo recursivo, de volta constante aos dados de análise, que passa por etapas de formulação 
de hipóteses explicativas transitórias a partir de um conjunto de dados, apenas como meio de 
gerar maior familiaridade e, portanto, um entendimento melhor destes dados, nunca como um 
fim.  
A TF é uma metodologia orientada à formulação de perguntas de pesquisa a partir 
dos dados, ou seja, à emersão de perguntas nos termos de Glaser e Strauss (1967). Tal 
metodologia utiliza inferências abdutivas66 para, a partir dos dados, criar, organizar e selecionar 
conjuntos de categorias, método intitulado “comparação constante” (GLASER e STRAUSS, 
1967:101). Faz uso, também, de inferências indutivas, que a partir de conjuntos de categorias 
leva à escolha das abordagens teóricas mais adequadas aos dados e aos objetivos da pesquisa, 
método intitulado “amostragem teórica” (GLASER e STRAUSS, 1967). 
A estratégia de pesquisa indutivo-abdutiva também é uma estratégia em que a 
estrutura e a ordem das etapas da pesquisa não são pré-determinadas. A abordagem teórico-
metodológica da pesquisa aqui descrita foi elaborada em função dos registros já colhidos no 
                                                          
65 De acordo com Atkinson e Hammersly (1995), o princial objetivo da etnografia é compreender os contextos, 
processos e significados socioculturais segundo os membros do(s) grupo(s) que deles participam. A perspectiva 
êmica, abordagem indissociável da etnografia, é a tentativa do etnógrafo de realizar este objetivo em seu trabalho 
buscando a apreensão da visão de mundo dos participantes da sua pesquisa.    
66 Indução e abdução são dois tipos de inferência, raciocínios lógicos pelos quais se admite a verdade de um fato 
que não é conhecido em virtude de outros fatos que são conhecidos. A indução parte de observações particulares 
para concluir fatos mais gerais, a abdução é o caso de “quando encontramos uma circunstância curiosa que pode 
ser explicada pela suposição de que se trata de um caso particular de uma regra geral e por isso adotamos tal 
suposição” (PEIRCE, 1974:624, tradução minha) (“we find some very curious circumstances which will be 
explained by  the supposition that it was the case of a  general rule and thereupon adopt that supposition”). 
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trabalho de campo e preliminarmente examinados – tendo sido remontada, em uma espécie de 
engenharia reversa, na forma de pressupostos, conceitos-chave e categorias-chave. Enquanto 
isso, a volta aos registros em vídeo e às notas de campo foi frequente, sempre com o objetivo 
de construir hipóteses provisórias, elaboradas a fim de dar algum sentido, ainda que não 
peremptório, aos dados.  
A presente pesquisa caracteriza-se principalmente pela ênfase em apresentar 
fenômenos em seu contexto “natural”, marca das pesquisas de base etnográfica; pela tendência 
de trabalhar com dados não estruturado - isto é, não houve propriamente uma análise dos dados 
concomitante à coleta; e pelo estudo de um reduzido número de casos que não podem ser 
generalizados, ou seja, os resultados e conclusões da pesquisa não são vistos como aplicáveis a 
contextos diferentes do estudado. 
2.1 Etnografia e observação participante   
Collins e Gallinat (2010) nos lembra que nas pesquisas etnográficas o pesquisador 
é efetivamente o seu instrumento principal de pesquisa, ou seja, o etnógrafo é a sua fonte 
primária de dados. Isto é, Collins e Gallinat fazem alusão ao fato de que é à sua memória, mais 
do que qualquer outro recurso, que o etnógrafo vai recorrer para estruturar a escrita da sua 
pesquisa, não está propondo pôr em segundo plano os registros colhidos em campo e os 
participantes da pesquisa, que são, efetivamente, a fonte primária de dados de uma pesquisa 
etnográfica.  Além disso, Coleman (2010) ressalta que o etnógrafo enquanto escritor se dedica 
a trazer o campo onde desenvolveu sua pesquisa de volta à vida, e então conduzí-lo a uma 
representação etnograficamente rica e teoricamente fértil de suas experiências passadas naquele 
local. O texto etnográfico tem a tendência de tentar transmitir ao leitor a sensação de “estar lá” 
(Cf. Geertz, 1988:1-24), de estar no campo, da maneira mais fiel possível às experiências do 
etnógrafo. Geertz se refere ao etnógrafo como escritor, de como a etnografia é um tipo diferente 
de escrita, uma escrita voltada para narrar o observado e vivenciado no campo. 
De maneira semelhante, Zemliansky (2008) destaca que uma característica 
distintiva da etnografia é a presença do pesquisador etnográfico nos textos que escreve. “É 
normal”, diz, “mas também comum e necessário que os etnógrafos se inscrevam em seus textos 
ao proverem narrativas e descrições do seu próprio papel no campo e suas reações às culturas 
que observam e tentam entender”67 (documento sem numeração de página). 
                                                          
67 Tradução minha. (“It is not only normal but also customary and necessary for ethnographers to 
“write themselves” into their texts by providing narratives and descriptions of their own role in 
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Esta pesquisa caracteriza-se por uma perspectiva etnográfica não só pelo emprego 
da observação, tida por muitos como a técnica etnográfica por excelência (por exemplo 
ATKINSON e HAMMERSLY, 2011; GOFFMAN, 1989), quanto pela observação in loco, no 
contexto original em que seus participantes desenvolvem suas atividades. Atkinson e 
Hammersley (1995) atentam para o fato de que há várias formas de pesquisa em prática hoje 
em dia que se encaixam no rótulo de “etnografia”. Em geral essas pesquisas envolvem diversas 
técnicas de observação de variadas espécies aliadas a diversos tipos de entrevista. No caso desta 
pesquisa, a observação participante envolveu não só videogravações das aulas e elaboração de 
diário de campo, como também entrevistas e conversas informais com os participantes, 
conforme descrito a seguir. 
2.2 Constituição do corpus da pesquisa: contexto e participantes 
O Telecentro Primavera (doravante apenas Telecentro, com T maiúsculo) está 
situado sob o galpão do Mercado de Flores da CEASA de Campinas, um centro de 
abastecimento e distribuição de hortifrutigranjeiros (fig. 4). O Telecentro é um espaço 
destinado a oferecer ao público acesso gratuito à internet e a computadores. Não foi projetado 
para ser uma sala de aula, mas é utilizado pelo Projeto “Jovem.com” para realizar as aulas de 
informática básica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4. CEASA de Campinas.  
                                                          
the field and of their reactions to the cultures which they observe and try to understand”). 
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(A seta indica a localização do Telecentro sob o galpão do Mercado de Flores.) 
 
Trata-se de uma única sala, cujas dimensões não ultrapassam 6 x 3,5m (fig. 5), 
provida de três mesas grandes nos períodos observados. Sobre duas destas mesas estavam 
quatro computadores, mas sobre a mesa mais perto da entrada só havia dois. Em geral, a cada 
aluno coube um computador, mas às vezes dois alunos tinham que dividir o mesmo computador, 
não necessariamente por excesso de alunos na sala, mas também porque, às vezes, um dos 
computadores estava em manutenção ou mesmo por uma conjugação destes dois motivos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As grandes janelas posicionadas no lado esquerdo da sala proporcionavam uma 
visão ampla do estacionamento sob o galpão do Mercado de Flores. Assim, a sala não parecia 
tão apertada como faz supor à primeira vista a sua dimensão de 21m2 (aproximadamente). Salvo 
os dez computadores, o Telecentro Primavera não contava na época com nenhum tipo de 
equipamento de apoio técnico às aulas, a não ser um quadro branco. Fazia muita falta, por 
exemplo, um projetor do tipo data show, com o qual o instrutor pudesse demonstrar os 
procedimentos em uma tela grande, visível para todos.  
2.2.1 Sobre o Projeto “Jovem.com” e os instrutores 
O Projeto “Jovem.com” é um programa de inclusão digital da Prefeitura de 
Campinas em parceria com entidades civis, empresas e a comunidade, conforme descrito no 
Figura 5. Planta esquemática do Telecentro Primavera (em 2010/2011) 
quadro branco
câmera janelas
computadores 
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website do projeto.68 O programa visa estimular o desenvolvimento de habilidades “com o 
objetivo de promover a inclusão social de adolescentes e jovens (instrutores e monitores dos 
cursos) de 15 a 29 anos a partir da inclusão digital”  (website do projeto). As unidades do 
Projeto, telecentros, são implantadas em regiões de maior vulnerabilidade social. Na época em 
que desenvolvi esta pesquisa, existiam 28 unidades (telecentros) em funcionamento no 
município de Campinas.  
O “Jovem.com” oferece aos jovens instrutores “bolsas de estudos agregadas à 
formação social e em cultura digital, visando a preparação do bolsista para o atendimento à 
comunidade e à gestão dos telecentros” (website do projeto). Nos períodos observados, a 
concessão destas bolsas envolvia até 16 horas de atividades semanais, entre as quais oficinas e 
apoio às atividades desenvolvidas nos telecentros, como instrutores ou monitores do curso de 
introdução à informática, além de “atividades socio-educativas, digitais e culturais”, segundo 
consta no edital de seleção para o Projeto “Jovem.com”69. O objetivo dessas atividades era 
“resgatar a auto-estima dos cidadãos utilizando a informática como um chamariz para incentivar 
os jovens a retomar seus estudos e envolvê-los em atividades culturais, esportivas e de lazer, 
bem como ajudá-los a entrar no mercado de trabalho”, como diz a página do “Jovem.com” no 
site da CEASA.70 Na época da coleta de registros, a bolsa de valor mais alto, R$40071, 
compreendia também que o bolsista deveria ministrar 20 horas semanais de aulas em um dos 
28 telecentros espalhados por todas as regiões de Campinas.  
O processo seletivo para instrutores e monitores incluia prova objetiva de 
matemática, língua portuguesa, conhecimentos gerais e conhecimentos de informática. Eram 
requisitos para participar do Projeto “Jovem.com”: ter entre 15 e 29 anos de idade, residir em 
Campinas, ter concluído ou estar cursando o ensino médio, não estar empregado, ter renda 
familiar de até três salários mínimos e submeter-se a avaliação psicológica. A participação de 
instrutores e monitores no Projeto “Jovem.com” tinha duração mínima de um ano e máxima de 
dois anos, estando previsto o desligamento do programa a pedido do participante (de acordo 
com o Edital 004/2011 de seleção de instrutores e monitores para o Projeto). 
Os jovens bolsistas (instrutores e monitores) também deveriam participar de 
“Projetos Transversais” (conforme descrito no website do Pojeto) em que estagiários 
contratados pela Federação de Entidades Assistenciais de Campinas, com verba doada pela 
                                                          
68 http://www.campinas.sp.gov.br/governo/cidadania-assistencia-e-inclusao-social/jovem.com.php 
69 Edital de seleção 004/2011 e 01/2012 da Prefeitura Municipal de Campinas para o Projeto “Jovem.com”. 
70 http://www.ceasacampinas.com.br/novo/Proj_Jovem_com.asp 
71 O valor do salário mínimo em 01/03/2011 era R$545. Lei 12.382/2011. 
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Microsoft, ministravam aos bolsistas do Projeto oficinas sócio-educativas de informática, 
cidadania, sexualidade, memória do bairro, manutenção de hardware, jornalismo, pintura e 
empreendedorismo, entre outros. Entretanto, um instrutor do Telecentro Primavera me 
informou durante uma conversa informal que toda a preparação que o “Jovem.com” lhe 
fornecera havia sido “uma semana de aulas de ‘didática’. ” 72 
2.2.2 Sobre os alunos 
As informações sobre os alunos das turmas de informática básica por mim 
observadas foram obtidas através da aplicação em sala de aula de um questionário misto 
(ANEXO I) com questões abertas e fechadas. Tal questionário foi elaborado a partir do período 
inicial de observação (de 02/2010 a 06/2010), e submetido aos alunos de todas as turmas 
subsequentes, na terceira aula de cada turma observada. Foram dois os motivos de submetê-lo 
na terceira aula: primeiro a constatação de que as turmas diminuíam na segunda semana de 
aulas por evasão de alunos (não tive a oportunidade de investigar porque); segundo e mais 
importante, porque na segunda semana de aulas os alunos já estavam acostumados com a minha 
presença e assim respondiam mais abertamente ao questionário.   
Desde a primeira aula, a minha condição de pesquisador era informada aos alunos 
e instrutores, e creio que isso pode ter gerado em alguns alunos resistência em responder o 
questionário, que era preenchido voluntariamente. Considerando todo o grupo de participantes 
da pesquisa, apenas três alunos negaram-se a responder o questionário e outros doze deixaram 
de responder algumas questões, principalmente relacionadas a idade (8 alunos abstiveram-se de 
declarar a idade), escolaridade (três alunos abstiveram-se de declarar a escoladidade) e 
atividade (6 alunos abstiveram-se de declarar sua atividade principal). 
Os alunos do curso eram, em sua maioria, moradores de regiões vizinhas à região 
da CEASA (fig. 6.). Como está situado dentro da CEASA, seria de se esperar que o Telecentro 
estimulasse os trabalhadores do local a frequentarem as aulas de informática. Porém no período 
de observação registrei a presença de apenas um deles, num total de 94 alunos que frequentaram 
o curso. A faixa etária dos alunos variava entre crianças de 6 anos de idade, sempre 
acompanhadas dos pais, e adultos de 77 anos. O maior percentual encontrava-se na faixa entre 
51 e 55 anos, num total de 33% aproximadamente (31 alunos). 
 
                                                          
72 Conforme conversa no intervalo da aula de 18/05/2011 com o instrutor da turma iniciada em 27/04/2011 
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Figura 6. Distribuição dos alunos/participantes por região de Campinas (números absolutos) 
 
O nível de escolaridade dos grupos observados variava do fundamental ao médio, 
sendo que a maioria tinha pelo menos curso médio incompleto. Em números absolutos, dos 94 
alunos observados, 45 tinham ensino médio completo, 34 tinham médio incompleto, 14 tinham 
fundamental completo e 1 tinha superior completo. 
Quanto à “atividade principal”, foi possível dividir os alunos em três grupos: o 
grupo de estudantes, composto de 31 alunos que informaram estarem cursando o ensino 
fundamental ou médio; o grupo dos 26 alunos que informaram desempenhar atividades em casa: 
23 “donas de casa” e  três que apenas informaram que “trabalham em casa”; o grupo de 9 alunos 
que informaram desempenhar atividades profissionais diversas, todas compatíveis com 
escolaridade média (“assistente de escritório”, “secretária de escola” e “assistente de 
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contabilidade”, por exemplo). Por fim, 27 abstiveram-se de informar sua atividade e um 
declarou que era engenheiro agrônomo.  
A experiência prévia desses alunos do Telecentro com computadores provou ser pouca ou 
nenhuma: 46 alunos informaram ter pouca experiência, 34 informaram que o curso era o seu 
primeiro contato com a informática, 12 disseram que tinham média experiência e apenas 2 
disseram que tinham muita experiência com computadores. Um aluno me informou em 
entrevista que, apesar de ter bastante prática, estava no curso para relembrar alguns detalhes 
que lhe escapavam. Após a segunda aula da turma de que ele fazia parte, não o vi mais (suponho 
que tenha percebido à primeira aula que o curso não lhe esclareceria o que precisava saber). 
                    Gráfico 1 – Escolaridade73   Gráfico II - Experiência prévia com        
                             computadores74 
  
 
 
 
       
 
            Médio completo      Nenhuma experiência   
            Médio incompleto      Pouca experiência 
            Fundamental completo      Média experiência 
 
As motivações mais frequentemente informadas para frequência às aulas do Telecentro 
foram a necessidade de conhecimentos de informática para a obtenção ou manutenção de emprego 
(“melhorar o currículo”, “para conseguir emprego” e “porque é importante no trabalho” por exemplo) e 
uma vontade inespecífica de aprender informática (“para adquirir conhecimento”, “para ter 
conhecimento como funciona” ou “para entender”, por exemplo). 
2.2.3 Sobre o curso básico de informática 
O curso gratuito de introdução à informática do Projeto “Jovem.com” tinha carga 
horária de 20 horas, distribuídas por um total de 10 aulas. Porém, quando a internet não estava 
disponível, o curso ficava reduzido a 8 aulas, visto que, neste caso, tornavam-se impossíveis as 
                                                          
73 Total de 93 alunos, pois um informou ter curso superior completo. 
74 Total de 92 alunos, pois dois informaram ter muita experiência com computadores. 
15% 
36.6% 
48.4% 50% 
37% 
13% 
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aulas sobre navegador de internet e e-mail, por exemplo, que só poderiam ser ensinados através 
do acesso à web. Eram duas aulas por semana de duração prevista de duas horas, embora eu 
não tenha observado uma aula sequer que tivesse mais de uma hora e quarenta minutos de 
duração.  
O conteúdo e o programa do curso eram extraídos da apostila do “Jovem.com”, uma 
apostila sem data nem autoria no formato Word, disponível em todos os computadores dos 
telecentros de Campinas. Tomei conhecimento dessa apostila em novembro de 2009, quando a 
descobri por acaso em um dos computadores do Telecentro. Até a data em que me afastei do 
Telecentro, em 2011, ela não havia sofrido alterações. O programa das aulas pode ser resumido 
da seguinte forma: 
PRIMEIRA AULA: a primeira aula destinava-se a treinar aqueles alunos que não tinham prática na 
utilização do mouse através da livre exploração do programa Paint, que é um componente do 
Windows©;                                                                                                                   
 SEGUNDA AULA: a segunda aula era a única em que os alunos não eram chamados a interagir com 
o computador. Nela eram transmitidas informações básicas sobre o que são computadores - o que são 
hardware e software, o que são CPU, processador, disco rígido, disquete, CD, mouse, teclado, monitor 
e impressora -, o que são periféricos, o que são dispositivos de entrada e de saída e o que é um sistema 
operacional, quais são os tipos e versões mais empregados dos sistemas operacionais etc; 
TERCEIRA AULA: a terceira aula destinava-se a ensinar aos alunos como se liga, desliga ou reinicia 
o computador; como se faz login, logoff e as funções e operações com contas de usuário em um 
computador com o sistema operacional Windows Vista©©; 
QUARTA AULA: nesta aula era ensinado como se lida com janelas – abrir, fechar, minimizar, 
maximizar, mover, redimensionar e organizar - e com arquivos e pastas  - criar, abrir, copiar, mover, 
apagar - do sistema Windows; 
QUINTA AULA – esta aula acontecia apenas quando havia conexão com a internet: aqui o instrutor 
apresentava a internet, navegadores, sites e download de arquivos aos alunos; 
SEXTA AULA – esta aula acontecia apenas quando havia conexão com a internet: esta aula tratava 
basicamente da explicação do que é correio eletrônico e da criação de uma conta de correio eletrônico 
em um site de acesso público, como Gmail ou Yahoo; 
SÉTIMA AULA: a sétima aula tratava da familiarização dos alunos com o teclado - tecla de espaço, e 
enter (parágrafo), shift, etc  - e com a edição de textos; 
OITAVA AULA: a oitava aula avançava no tema edição de textos, ensinando estilos de texto (Bold, 
Itálico, Sublinhado, etc), de fontes, formatação do texto e parágrafo, criação de tabelas, além do ato de 
guardar e recuperar os arquivos; 
NONA AULA: a nona aula visava introduzir os alunos a uma planilha de cálculos (Open Office Calc), 
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principalmente ao uso de células, fórmulas, tabelas e campos; 
DÉCIMA AULA: a décima aula, por fim, envolvia o ensino de funções avançadas da planilha de 
cálculos e a criação e formatação de gráficos. 
Observei que durante as aulas o instrutor guiava-se constantemente pela apostila do 
curso. Ela estava sempre à mão, algumas vezes ele a lia em voz alta para a turma. A existência 
de uma apostila e sua disponibilidade em todos os computadores do Telecentro, entretanto, não 
era notificada aos alunos desde o princípio, apenas quando alguém perguntava sobre sua 
existência. 
2.2.4 Sobre as aulas 
As aulas do Telecentro começavam em geral com o instrutor dando explicações 
preliminares sobre a função da interface/software que ele ia apresentar aos alunos naquele dia. 
Em uma aula sobre operações com pastas e arquivos, por exemplo, o instrutor iniciava a aula 
esclarecendo, com o auxílio de desenhos no quadro branco, que só seria possível criar pastas 
na “Área de Trabalho” ou em uma janela do gerenciador de arquivos (“Windows Explorer”). 
Esclarecia também como reconhecer essas áreas/janelas. 
Em seguida, ele instruia os alunos sobre os passos para a criação de uma pasta. O 
primeiro passo era clicar com o botão direito do mouse sobre uma local vazio de “Área de 
Trabalho” – invariavelmente ele começava pela “Área de Trabalho”. Após instruir os alunos a 
clicarem com o botão direito do mouse, ele e o monitor passavam a verificar aluno por aluno se 
todos estavam conseguindo realizar este passo sem problemas. Isso demorava vários minutos. 
Havia em todas as turmas alunos que esperam que o instrutor ou o monitor fosse até eles para 
realizarem o passo indicado. Além disso, os que não obtinham sucesso e os que ficavam em 
dúvida sobre o que fazer necessitavam de atenção exclusiva e esclarecimentos mais específicos. 
Estes esclarecimentos, não raro, envolviam repetir tudo o que o instrutor já havia dito à turma, 
elucidando todos os detalhes da operação até então. Entre os alunos de toda turma, havia ainda 
aqueles que precisavam de ajuda no uso do teclado ou na manipulação do mouse. 
Usualmente, a interação aluno→instrutor só ocorria quando o aluno já havia feito 
todas as tentativas possíveis de identificar o sentido do elemento (ícone, menu, botão, janela, 
etc) da interface com a qual se encontrava interagindo. Muitas vezes esta busca por um sentido, 
ou por se situar em relação à interface gráfica, envolvia olhar para a tela do aluno ao lado. Com 
esta ação, o aluno buscava saber se o vizinho havia resolvido a situação difícil e, em caso 
positivo, como ele havia feito isso. Outras vezes, um aluno até pedia ajuda ao outro que 
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conseguiu achar a solução para o problema. A busca por um entendimento podia envolver mais 
de dois alunos. Isto gerava vários tipos de interação entre eles, paralelas à do professor com a 
turma. Estas trocas eram muito restritas pelo espaço físico delimitado pelas mesas com 
computadores, e em especial pelas telas que formavam quase que uma barreira à interação entre 
fileiras. Assim, as interações entre alunos ficavam restritas a basicamente dois tipos de arranjos 
espaciais laterais (MOITA LOPES, 1994): dois alunos da mesma fileira interagindo entre si e 
três alunos da mesma fileira interagindo entre si, quase sempre em assentos contíguos. As 
interações de quatro ou mais alunos, assim como a interação entre alunos de fileiras diferentes, 
eram muito raras, mas não inexistentes. A fala do instrutor para a turma não atenuava nem 
competia com estas interações entre alunos, pois elas eram uma tentativa de acompanhar melhor 
o conteúdo da aula. 
Não obstante, a fala do instrutor era interrompida com frequência por pedidos de 
esclarecimentos por parte dos alunos. Nestes momentos, o instrutor interrompia a aula para 
auxiliar o aluno com dificuldade, deixando os outros alunos à espera. Em raras ocasiões 
observadas, o instrutor usou essa interlocução com um aluno para elucidar a dificuldade que 
outros talvez tivessem, ou viessem a ter, dirigindo-se à turma em vez de a uma só pessoa. 
Quanto ao trabalho do monitor nas aulas, reproduzo a seguir um exemplo retirado 
de um videolog (ver seção 2.3.6) do período em que atuei como monitor (videolog gravado após 
a aula do dia 4/11/2010, cujo tema era operações com pastas e arquivos): 
Frequentemente, ao invés de clicarem com o botão direito do mouse como 
instruído, um ou outro aluno clica com o botão da esquerda e reclama que não deu certo. No 
momento em que seu erro é indicado, a pergunta “por que com o direito?” sempre surge. Assim 
sou repetidamente chamado a relembrar as funções diferentes de cada botão, e dos cliques 
simples e duplos-cliques que já haviam sido esclarecidas pelo instrutor, o que com frequência 
é esquecido da próxima vez em que um clique com o botão da direita ou um duplo clique se 
fizer necessário. Ao atender um aluno com esse problema, notei outro aluno que, não contente 
em obter um menu após seu clique com o botão da direita na “Área de Trabalho”, começa a 
explorar o menu escolhendo “Propriedades gráficas”, e abre uma janela que dá acesso aos 
ajustes da tela e da placa gráfica do computador. Esquecendo todo o conteúdo da aula anterior 
sobre uso de janelas, esse aluno pede ajuda porque abriu uma janela cujo conteúdo ele não 
compreende e não sabe como se desvencilhar da situação. Na fileira atrás de mim o instrutor 
atende um aluno cujo mouse está com problemas no botão da direita. O instrutor retira o mouse 
de um computador que está com defeito, aguardando manutenção, e o coloca no computador 
do aluno mostrando a ele como se clica com o botão da direita, o que ele repete obtendo o 
menu esperado. 
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A exemplo, mostro a seguir como se desenrolava a maioria das aulas observadas no 
Telecentro:  
O instrutor começa a aula explicando a função de todas as opções do menu, que 
resulta do clique do botão direito em um espaço vazio, relacionadas à operação com arquivos – 
abrir, classificar, copiar, colar, colar atalho e novo. O próximo passo é dizer aos alunos que 
selecionem a opção “novo” e dentro desta, a opção “pasta”. Após isto, verifica, aluno por aluno, 
se conseguiram criar uma nova pasta, desvendando as dúvidas e/ou os problemas que  podem 
ter surgido com este passo.  
A seguir explica que todas as pastas, ao serem criadas, têm automaticamente o nome 
de “Nova pasta”, e que já se encontram no “modo de edição do nome da pasta”75. Aos alunos 
que clicaram em outro local qualquer, ele explica como ativar o modo de edição do nome de 
pasta novamente, passando a mostrar para a turma como editar o nome de uma pasta e que tipos 
de nomes são aceitos pelo Windows Vista©. 
Dando seguimento à aula, ele instrui os alunos a inserirem seus nomes na pasta que 
acabaram de criar, mas alguém pede ajuda porque deseja pôr nome e sobrenome em sua pasta 
e não sabe como separar as palavras. Ele então se aproxima e mostra como usar a barra de 
espaço e a tecla “Enter”. Passa por todas as fileiras verificando se todos os alunos estão 
conseguindo pôr o seu nome na nova pasta e segue para a explicação de como se copia, recorta 
e cola uma pasta, e onde isso pode ser feito. “Não se pode colar uma pasta no mesmo lugar de 
onde ela foi copiada” diz, por exemplo, o instrutor. Ele mostra então como a pasta de origem 
se mantém quando se utiliza a opção “Copiar” e como ela desaparece quando se utiliza a opção 
“Recortar”. Após estas explicações, o instrutor chega a deter-se por 14 minutos junto a um 
aluno tentando lhe explicar o que significa “Copiar” e “Colar”. 
Transcrevo abaixo, a título de exemplo, um fragmento do diálogo do instrutor com 
o aluno que havia perguntado sobre o significado de copiar e colar, extraída de vídeo gravado 
em 4/11/2010 às 12:45hs - quarta aula da turma iniciada em 26/08/2010: 
 
 
                                                          
75 Ao se criar uma pasta no Windows Vista© seu nome já aparece marcado em azul, o que indica que ele pode ser 
editado, ou melhor, que a pasta está em “modo de edição do nome da pasta” (“folder name editing mode”, 
segundo o Windows User Experience Interaction Guidelines, 2010). 
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Fragmento 1 - Instrutor tenta mostrar a aluno o significado de “copiar e colar”:  
1     INSTRUTOR: Ali ó, copia essa pasta.  
2     ALUNO: Tá. ((copia a pasta)) 
3     INSTRUTOR: Agora abre aquela outra ali em cima ((indica com o dedo)). 
4    ALUNO: ((Abre a pasta)) 
5     INSTRUTOR: Agora clica com o botão da direita aí nesse espaço vazio e 
6  cola a pasta. 
7     ALUNO: Tá. ((segue as instruções)) 
8     INSTRUTOR: Agora minimiza essa janela e olha lá no lugar de onde você 
9 copiou. 
10    ALUNO: ((Minimiza a janela)) 
11    INSTRUTOR: Ela ainda tá aí, tá vendo? 
12 ALUNO: Tô. 
13   INSTRUTOR: Entendeu agora? 
14 ALUNO: Maais ou menos (7) Mais por que que tem que colá? 
15   INSTRUTOR: Aaah, é porque se você não colar a pasta não aparece lá. 
16   ALUNO: Mas eu já não copiei? 
17 INSTRUTOR: Copiar não basta, tem que colar. 
18   ALUNO: Não entendi porque. 
19   INSTRUTOR: Ah, (3) pra que serve copiar? 
20   ALUNO: Aaah (9) pra quê?(2) É proocê levar um arquivo de um lugar pro  
21 otro. 
22   INSTRUTOR: E pra que serve colar? 
23  ALUNO: Mas é ISSO que eu ainda NÃO ENTENDI. 
Seguindo-se a este diálogo, o professor se afastou deste aluno e foi atender outro 
aluno na fileira do meio com o mesmo problema. Enquanto ele se deteve nesse segundo, o 
primeiro iniciou uma conversa com a aluna ao lado sobre o mesmo assunto que havia 
perguntado ao instrutor. Mas ambos começaram a fazer sinais de “não” com a cabeça, o que 
parecia indicar que ambos continuavam com a mesma dúvida.  
Posteriormente, o instrutor pediu aos alunos que clicassem sobre a pasta que 
criaram com o botão da direita do mouse, que escolhessem a opção “Copiar”, e que abrissem 
uma outra pasta, clicando com o mesmo botão sobre um espaço vazio da pasta e escolhendo a 
opção “Colar”. Como era uma operação mais complicada, composta desta vez por vários 
passos, vários alunos apresentaram dificuldade em passos diferentes, o que acabou gerando uma 
grande confusão na sala de aula. 
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Debelados todos os problemas e questões da turma, o instrutor disse aos alunos que 
clicassem com o botão da direita do mouse sobre qualquer arquivo (e não pasta). Vários alunos 
reclamaram que não haviam entendido a diferença entre arquivo e pasta, e esta diferença foi 
novamente explicada. Seguindo com a aula, o instrutor certificou-se de que todos estavam 
acompanhando as instruções. Ainda como exemplo, transcrevo abaixo trecho da interação entre 
instrutor e monitor retirada da gravação de vídeo realizada em 4/11/2010 às 13:22h: 
Fragmento 2 - Instrutor e monitor discutem a configuração de um dos computadores do 
Telecentro: 
 
1 INSTRUTOR: Tá todo mundo aí no menu de arquivo?  
2  MONITOR: ((atendendo uma aluna)) Nesse ((computador)) aqui o menu é 
3  diferente, André. 
4  INSTRUTOR: Ááh (3) essa máquina é SP2 ((Service Pack 2, uma versão  
5 atualizada do Windows Vista)). Foi um aluno que atualizouu. (1) Faz o  
6 seguiiinte (3) fica aí com ela e explica por (6) que que é  
7 diferente.(8) Mostra pra ela também como usar as opções do menu  
8 enquanto eu explico isso pro resto da turma. (3) Algumas são  
9 diferentes, cê sabe né? 
Em seguida o instrutor prosseguiu mostrando as opções do menu de arquivo. Pediu 
aos alunos que tentassem a opção “Abrir”, dizendo que ela era equivalente a um duplo-clique 
sobre o ícone do arquivo. Para explicar o que é um duplo-clique, ele fez uso da caneta tipo 
“pincel atômico”, que já tinha em suas mãos, e bateu duas vezes com ela no quadro branco, 
demonstrando o ritmo típico de um duplo-clique. Enquanto isto, o monitor prestava auxílio a 
dois alunos com dificuldades de realizar o duplo-clique. Logo os alunos eram instruídos a 
experimentar a opção “Abrir com” e tiveram a explicação de que vários tipos de programas 
podem abrir um mesmo arquivo. O instrutor exemplificou com os programas Microsoft Word 
e Open Office Writer, ambos capazes de abrir um mesmo arquivo de texto. Prosseguiu, sem se 
deter no assunto, explicando o que é “Imprimir” e lembrando que já havia falado de impressoras 
quando se referiu a dispositivos de saída. No mesmo ritmo, esclareceu o compartilhamento de 
arquivos em rede ao mesmo tempo em que disse como se usa a opção “Compartilhar”. Ainda 
sem se deter no assunto, disse que “Enviar para” é o mesmo que as opções que vinham logo 
abaixo – “Recortar”, “Copiar”/ “Colar” - que ele já havia mencionado quando falava da 
operação com pastas. Finalmente, disse também que as últimas opções – “Criar atalho”, 
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“Excluir” e “Renomear” - funcionam de maneira semelhante, tanto em relação a arquivos 
quanto em relação a pastas. 
A seguir, o instrutor pediu aos alunos que, como exercício para praticar o que havia 
sido ensinado na aula, criassem uma pasta na área de trabalho, que a renomeassem com seus 
nomes, que a copiassem para dentro da pasta “Alunos”, depois que a recortassem e a colassem 
na pasta “Telecentro”. Por fim pediu que copiassem um arquivo de texto da pasta “Alunos” e o 
colassem em qualquer lugar. Uma aluna abriu, então, seu caderno e começou a fazer o exercício 
seguindo suas anotações, enquanto outras duas alunas conversavam e apontavam para as suas 
telas, tentando lembrar os passos que haviam sido seguidos durante a aula. Uma aluna e dois 
alunos, todos na mesma fileira, cruzaram os braços ou colocaram as mãos no colo. Ouviu-se 
uma aluna da fileira de trás perguntar algo (trecho do vídeo ininteligível devido a ruídos no 
exterior do Telecentro) ao instrutor, ao que ele respondeu “Enter”. Outra aluna também pediu 
explicações ao instrutor (idem), e em resposta ele apontou para algo na tela do computador dela 
e disse “Isso”. Dois outros alunos levantaram-se e foram embora. 
Conforme apontam as passagens mostradas nos exemplos acima, a principal 
característica do curso nos períodos observados é seu caráter instrucional com foco na interação 
com a interface gráfica do computador para se ter acesso às funções básicas oferecidas pela 
máquina, sem nenhuma adaptação para o tipo de aluno atendido pelo programa no contexto 
estudado.  
2.3. Instrumentos de obtenção de registros da pesquisa 
2.3.1 Observação 
A observação participante tem origem nas tradições etnográficas antropológicas de 
pesquisa. O nome “observação participante” (OP) refere-se a vários métodos que combinam 
observação e participação em diferentes graus com diversos objetivos distintos (GANS, 1999). 
Entretanto, a OP pode ser definida de um modo geral como um processo que permite ao 
pesquisador discernimento sobre as circunstâncias e atividades de um grupo ou comunidade em 
seu contexto original através da observação privilegiada pela participação nestas mesmas 
atividades (GANS, 1999). DeWalt e DeWalt (1998) destacam que a OP não envolve apenas 
“observação”: entrevistas de vários tipos, conversas informais, questionários e outras técnicas 
podem também integrar a OP.  
Existem várias classificações de tipos de observação participante que dizem 
respeito tanto ao nível de participação e envolvimento do pesquisador no grupo-alvo quanto à 
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forma como o pesquisador revela suas intenções aos participantes da pesquisa. Kawlich (2005), 
por exemplo, divide a participação em “participação completa”, “o participante como 
observador”, “o observador como participante” e “somente observação”. Nesta pesquisa fui 
“observador como participante”. Isto se deve à minha atuação como monitor, que ocupava boa 
parte do meu tempo e atenção em assuntos não necessariamente relacionados àquilo que eu 
estava em campo para observar: havia uma grande curiosidade dos alunos em compreender o 
que é hardware, o que são periféricos e o que é software e o funcionamento interno de alguns 
dispositivos computacionais, como a memória, o disco rígido e o monitor.  
Já Macionis e Plummer (2005:65-67) destacam outros dois tipos de OP: a aberta, 
em que o pesquisador revela abertamente aos participantes de sua pesquisa seus objetivos e 
obtém dos participantes a permissão para conduzir a pesquisa; e a oculta, em que a pesquisa é 
conduzida de forma secreta, encoberta. Como o segundo método envolve problemas éticos, 
optei pelo primeiro desde o início, quando pedi à Prefeitura de Campinas e à CEASA permissão 
para realizar a pesquisa no Telecentro Primavera, além da permissão dos próprios alunos e 
instrutores, conforme já mencionado acima.  Na condição de participante observador fiz, 
portanto, anotações escritas, videogravações e entrevistas, conforme descrito a seguir. 
2.3.2 Gravação em vídeo 
A videogravação das atividades transcorridas durante as aulas do Telecentro 
Primavera serviria não só como documentação do ocorrido em sala de aula, como também como 
forma de coleta de registros posteriormente à observação in loco das atividades e da interação 
dos alunos em sala de aula. 
Como eu contava apenas com uma câmera, o problema maior da gravação em vídeo 
foi achar um ângulo de visão que me permitisse gravar a maior quantidade de informação, com 
a câmera parada sobre o tripé. Após várias experiências, resolvi filmar apenas os alunos (fig. 
7), deixando de lado o instrutor, cuja voz ainda podia ser ouvida. As opções que eu tinha para 
filmar todos os alunos eram: de costas, mas com possibilidade de gravar as atividades do aluno 
na tela de seu computador, ou de lado, mas com a tela do computador de costas para a câmera. 
Optei pelo segundo posicionamento, já que o que me interessava videogravar era a interação 
entre os alunos, mais do que a interação com o computador, que eu já tinha possibilidade de 
observar atuando como monitor das aulas.  A opção de instalar um gravador de tela nos 
computadores do Telecentro Primavera foi descartada de início, já que, tratando-se de um lugar 
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de acesso público, este procedimento representaria uma ameaça à privacidade e segurança dos 
demais frequentadores do Telecentro. 
Goldman-Segall (1998:34) lembra que o vídeo é um grande avanço para o 
etnógrafo, pois “ele pode se concentrar completamente em uma pessoa ou nas sutilezas de uma 
conversação sem ter que se preocupar em lembrar todos os detalhes”.  Ela também ressalta que 
gravações em vídeo provêem os pesquisadores com mais informações contextuais do que 
gravações de som, por exemplo. DuFon (2002:43/44) acrescenta que “os vídeos não permitem 
apenas identificar com precisão quem está falando, mas também fornece informações sobre 
postura, gestos, expressões faciais, vestimenta, proxêmica além de outras dicas visuais 
contextualizantes”. 
 
 
 
                             
 
 
 
 
 
 
 
 
                              
 
Entretanto, Heath e Hindmarsh (2002) alertam para a necessidade do pesquisador 
ir além da gravação de vídeos, mesmo quando a videogravação é usada como principal fonte 
de dados. O pesquisador tem que se familiarizar com o ambiente e com o tipo de atividade com 
que se engajam as pessoas que frequentam aquele ambiente, que “ferramentas” ou tecnologias 
elas utilizam, e como negociam os significados dessas ferramentas. Tudo isto constitui o 
trabalho de campo, mais do que apenas gravar vídeos. 
2.3.3 Notas de campo 
Quando em campo, eu tinha sempre um caderno à mão, na mochila ou, mais 
frequentemente, sobre a última mesa da sala de aula. Diversas vezes interrompi a atividade de 
observação para fazer anotações no caderno – ou eu prestava atenção aos eventos de sala de 
quadro branco
câmera janelas
Figura 7. A posição final da câmera de vídeo enquadrando apenas os 
alunos 
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aula ou me detia, ainda que por alguns segundos, a anotar, não vi como fazer os dois ao mesmo 
tempo. No caderno eu fazia anotações pontuais sobre dificuldades dos alunos, comportamentos 
específicos, interação entre eles, perguntas que faziam ao instrutor ou a mim e muitos outros 
detalhes. Mesmo com a gravação em vídeo das atividades de sala de aula, eu não queria perder 
nada. Primeiro, porque sabia que teria dificuldades eventuais de entender o que havia sido dito 
em um dado momento da aula na hora de transcrever os vídeos. Segundo, porque não queria 
perder as impressões ou reflexões que me ocorriam em certos momentos da participação junto 
aos alunos. 
Na primeira página de seu artigo sobre representação visual, Gombrich (1980) traz 
uma ilustração (fig. 8) de um cartunista americano que retrata um artista confrontando-se com 
a tarefa de fazer uma representação fiel de um relâmpago (em movimento) em uma pintura 
(estática). Além disso, Smilby, o cartunista, também se impõe o desafio de representar o 
movimento frenético das mãos do pintor. Minhas notas de campo, em comparação ao quadro 
do pintor na ilustração de Smilby, são uma tentativa de capturar algo que, nos termos de 
Signorini (1998) vai do residual ao múltiplo e ao complexo em uma escrita estática que não 
contempla nenhuma destas características do campo em si. 
 
 
 
 
 
 
 
           Figura 8. (Ilustração sem título), Smilby76 
.  
Por isso mesmo, Emerson (1995: 17) aponta que cada anotação de campo é um 
“dispositivo mnemônico”, uma palavra ou frase escrita para fixar uma observação ou para 
recordar o que alguém disse ou fez.  Essas anotações serviram para montar um quadro maior, 
                                                          
76 Punch Magazine, fevereiro de 1956, p. 177. Smilby é pseudônimo de Francis Wilford-Smith, cartunista 
americano. 
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ajudaram também a preservar o observado em campo, sejam cenas, eventos recorrentes ou 
perspectivas individuais dos participantes da pesquisa.  
Afinal de contas, como dizem Colins (2010) e Coleman (2010), notas de campo 
servem sobretudo como meio de conectar dois contextos: um é o campo onde o pesquisador 
desenvolveu seu “trabalho de campo”; o outro é a universidade, onde ele tentará trazer de volta 
experiências do campo, reavivá-las na escrita etnográfica e extrair entendimentos, hipóteses ou 
conclusões de eventos e interações com pessoas que no momento da escrita só estão presentes 
na memória e nas notas do pesquisador. 
2.3.4 Entrevistas 
Realizei entrevistas semi-estruturadas com ao todo nove alunos, os poucos que 
concordaram em conceder uma entrevista, e com três instrutores – apenas um instrutor não 
permaneceu no Telecentro tempo suficiente para que eu tivesse a oportunidade de entrevistá-
lo, isto é, não o vi após a primeira semana do curso. O objetivo de entrevistar os alunos era 
descobrir quais eram as suas interpretações de algumas partes da interface gráfica do Windows, 
e quais eram as suas maiores dificuldades ao utilizá-la, além de esclarecer alguns detalhes das 
gravações das aulas. Em quatro entrevistas, cheguei a lhes mostrar trechos dos vídeos gravados 
em sala de aula perguntando o que estava ocorrendo em um ou outro momento da interação 
com o computador ou com outro aluno, o que não tinha sido capaz de compreender apenas 
observando a reprodução do vídeo. 
Já com os instrutores, procurava desvendar mais informações sobre o conteúdo 
programático das aulas que por ventura não estivesse na apostila, sobre o Projeto “Jovem.com” 
e sobre a preparação dos instrutores. Tentei, sem sucesso, diversas vezes marcar uma entrevista 
com a coordenação do Projeto “Jovem.com”. Mas as as coordenadoras (à época, como fui 
informado por telefone, eram duas mulheres) nunca estavam disponíveis. Ou não podiam 
atender o telefone ou, quando atendiam, não tinham tempo para marcar uma entrevista ou 
mesmo para fazê-la por telefone, pediam que eu ligasse outro dia. O Projeto “Jovem.com” ficou 
sendo, portanto, uma grande lacuna que eu pretendia desvendar, ao menos em parte, 
entrevistando os instrutores. Um dos instrutores (da turma de 9/3/2011 a 1/4/2011), como já 
disse anteriormente, informou em conversa informal que, como preparação às aulas do 
telecentro, havia recebido apenas duas semanas de “didática” – por “didática” entendi que ele 
havia participado de algum tipo de preparação para lecionar. Outro instrutor (das primeiras duas 
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turmas que observei – 10/02/2010 a 05/03/2010 e 10/03/2010 a 04/04/2010) informou que 
estava no Projeto “Jovem.com” apenas temporariamente, até passar no vestibular. 
2.3.5 Pesquisa documental 
O principal e mais esclarecedor documento que colhi ao longo da pesquisa de 
campo foi a apostila do curso de introdução à informática, elaborada pelo Projeto “Jovem.com”. 
Nesta apostila, como já foi dito acima, consta o programa de todo o curso, dividido aula por 
aula. É um documento esclarecedor, porque os instrutores o utilizam como guia das aulas que, 
sem ele, teriam um conteúdo difícil de seguir. Eu provavelmente não seria capaz de distinguir, 
a partir dos registros em vídeo, os pontos específicos abordados em cada aula se não tivesse a 
apostila como referência, ou seja, a apostila serviu-me como um guia para o visionamento dos 
vídeos, dando-me suporte na compreensão do que estava sendo ensinado a cada momento das 
aulas.  
Em segundo lugar, os editais (004/2011 e 01/2012)77 de seleção para o 
“Jovem.com” deram-me uma visão do Projeto a que não tive acesso através de outros meios: 
dos tipos de bolsas, conteúdo do projeto, requisitos para participação e formação dos instrutores. 
2.3.6 Videologs 
Invariavelmente, após a observação em campo, eu me dirigia à Unicamp para 
transferir os registros em vídeo da câmera para um computador, fazer backup dos arquivos de 
vídeo e gravar um o que eu estou chamando de videolog78. Nos videologs, eu gravava a minha 
própria fala. Com a câmera sobre o tripé e direcionada a mim, eu registrava, ainda com a 
memória fresca do que havia observado, impressões e hipóteses transitórias sobre os eventos 
da aula daquele dia, além de uma descrição mais detalhada possível do que havia ocorrido em 
sala de aula. Com isso, eu esperava complementar as notas de campo e as próprias 
videogravações. Em um destes videologs registrei, por exemplo, a minha impressão de que uma 
aluna era analfabeta – ela tentou seis vezes digitar a palavra “telecentro” sem sucesso – para na 
aula seguinte perceber que ela apenas tinha medo de tocar nas teclas do computador. 
 
 
                                                          
77 Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, respectivamente dos dias 15/07/2011 e  19/07/2012. 
78 Videolog vem da antiga prática do resgistro em vídeo de breves comentários ou minutas (ver p. ex. os 
videologs do personagem Jake Sully no filme Avatar (2009)), que se tornou febre na mídia social. 
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2.4 Geração de dados 
Como Hammersly e Atkinson (1995) ressaltam, o todo dos dados é mais do que a 
soma dos registros individuais. Para eles, o que há a mais no todo é o sentido atribuído aos 
dados pelo pesquisador, que é o amálgama destes dados. Desta forma não me sinto constrangido 
de dizer que, à parte os vídeos, o resto dos dados são peças que colhi aqui e ali, sem muito 
planejamento. O que faz com que essas peças se encaixem, além do fato de que são todas sobre 
um mesmo tema – as aulas do Telecentro -, é que elas foram colhidas para enriquecer a 
“perspectiva êmica” de que falei no início do capítulo. 
Cada peça está ligada ao todo pelo eixo principal que são as videogravações das 
aulas em conjunto com a apostila do curso. As notas de campo fornecem detalhes sobre a 
interação dos alunos – seja com o instrutor, com o monitor, entre eles mesmos ou com o 
computador -, indexam a evolução da minha compreensão sobre o que estava acontecendo na 
sala de aula do Telecentro e fornecem insights que me ocorreram durante a observação. Estes 
insights são fundamentais porque partem da minha percepção de eventos individuais do ponto 
de vista de quem estava junto ao aluno, auxiliando-o. As entrevistas esclarecem circunstâncias 
particulares que não ficaram claras nas gravações, nas notas de campo ou durante a própria 
observação. Os documentos fecham lacunas deixadas pela falta de um diálogo com o Projeto 
“Jovem.com”. Por fim, os videologs foram a peça-chave da metodologia abdutiva-indutiva, já 
que permitiram o registro das hipóteses à medida que elas ocorriam, e a volta a estas hipóteses 
quando necessário. Além disto, os videologs também serviram como indexadores dos arquivos 
de vídeo: ao procurar por um evento específico bastava que eu assistisse os videologs, não sendo 
necessário recorrer aos vídeos completos das aulas. 
2.4.1 Geração de dados de sala de aula  
A releitura dos registros de participação em aula e o visionamento dos vídeos 
obtidos durante o período de observação participante me permitiram identificar, por um lado, 
um padrão de aula e, por outro, alguns padrões interacionais (ver seção 3.1.1) representativos 
do conjunto de registros. De um modo geral, os padrões da interação dos alunos com o instrutor, 
com outro(s) aluno(s) e com o computador se repetem com uma grande uniformidade, assim 
como as perguntas que os alunos fazem e os problemas que encontram no uso do computador. 
São muito poucas exceções, mais frequentemente relativas às individualidades de alguns alunos 
– uma aluna boliviana, por exemplo, tinha dificuldade de entender português e demandava mais 
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tempo e mais esforço por parte do monitor e do instrutor. Também o formato das aulas e o 
conteúdo delas permaneceu praticamente inalterado em todas as turmas observadas. 
2.4.1.1 Transcrição das aulas registradas em vídeo 
A transcição de gravações de áudio ou vídeo é algo problemático, tanto 
metodologicamente quanto teoricamente (Cf. LEMKE, 2012:1474; LAPADAT e LINDSAY, 
1999:82). Questões de transparência, validade, fidelidade, interpretação, objetividade, critério 
e rigor metodológico, entre muitas outras, circundam o ato de transcrever uma gravação. A 
escolha de uma técnica de transcrição é algo determinante para uma pesquisa qualitativa que se 
baseia na interpretação de eventos registrados em vídeo. É extraordinária a quantidade e 
variedade de técnicas e a bibliografia sobre o assunto.  
Levando em consideração os objetivos da pesquisa e os aspectos da linguagem que 
eu pretendia estudar, optei por uma metodologia de transcrição híbrida: de nada serviria aos 
objetivos desta pesquisa, nem às análises que ela empreende, uma transcriçao puramente 
fonética ou puramente ortográfica. De fato, não era a linguagem em si, utilizada pelos 
participantes, o foco da pesquisa, mas os ritmos, as entonações, os gestos, as hesitações, as 
sobreposições da fala, os modos de dizer, que serviam ao objetivo de caracterizar sua interação. 
O que me propus a fazer, portanto, foi engendrar uma transcrição fiel a essas características da 
fala dos participantes. Essa estratégia híbrida de transcrição surgiu quando eu estava escolhendo 
fragmentos para a caracterização das estruturas de participação dos alunos nas aulas do 
Telecentro, buscando indicações de mudanças de footing. Foi aí que percebi a importância de 
caracterizar a interação na transcrição, e isso me forçou a retornar a transcrições já feitas. 
Lapadat e Lindsay (1999:82) afirmam que “A análise ocorre e entendimentos são 
derivados através do processo de construção de uma transcrição pela repetida ação de ouvir e 
re-ouvir, ver e re-ver”, ou seja, que o processo de transcrição em si é mais importante do que 
questões como fidelidade, realidade e objetividade.  
Assim, quando me sentei ao computador para efetuar as transcrições dos vídeos de 
sala de aula, usando o software gratuito Easytranscript e os arquivos digitais das gravações, 
tinha em mente a intenção de realizar transcrições textuais, menos por uma questão de 
fidelidade do que uma necessidade de relatar ao leitor o que havia sido dito durante as aulas 
ipsis litteris. Ouvir, transcrever, ouvir novamente e reescrever, processos comuns na operação 
de transcrição, obrigaram-me, a mergulhar no detalhe dos dados e a retomar o “tom” geral e o 
contexto do campo.   
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Aos poucos, outras características da fala dos alunos e instrutores foram tomando 
importância, principalmente os já mencionados elementos paralinguísticos dessas falas 
(entonações, gestos, hesitações, pausas, emissões truncadas, etc), forçando-me a retornar às 
transcrições já efetuadas para introduzir tais elementos. Eles acrescentavam espontaneidade e 
expressividade às falas, principalmente, dos alunos. Além disso comecei a perceber que estes 
elementos ajudariam-me a ressaltar atitudes e posicionamentos dos alunos frente às aulas, e 
mais tarde, enquanto avançava na leitura da teoria, entendi que alguns desses elementos 
poderiam ser indicadores de mudanças de footing. A possibilidade que o software oferece de 
redimensionar a tela do vídeo foi de muita ajuda nos momentos em que tive que parar de 
transcrever para melhor observar os gestos, a disposição corproral e para onde os alunos 
dirigiam o olhar.  
Costa (2014) destaca que o que transcrever e como transcrever são decisões que 
partem de uma gama de propósitos que o pesquisador já terá definido antes de iniciar a 
transcrição. No meu caso isso foi definido ao longo da transcrição, o que, como já disse, me 
forçou muitas vezes a voltar e completar transcrições já feitas. Isto fez com que a transcrição 
no final fosse bem menos centrada nas falas individuais do que na interação em si. 
2.4.2 Formação do corpus para análise 
Tendo identificado padrões que se reproduziam em todas as 10 turmas, decidi então 
escolher apenas duas (que vou chamar de turmas A e B) para compor o corpus de análise. Estas 
turmas repetem esse padrão tanto demograficamente (ver quadros 1 e 2), quanto em termos de 
conteúdo e formato das aulas, de interação, e também de atividades dos alunos.  
Estas turmas foram selecionadas, por um lado, porque são representativas de tudo 
aquilo que foi registrado no trabalho de campo ao longo da pesquisa. Por outro lado, era 
importante investigar se a redução do número de aulas em virtude da falta de internet tinha 
efeitos sobre a interação. A primeira turma. Turma A, iniciou o curso em 27/10/2010 e o 
encerrou em 22/11/2010. Foi uma das turmas em que houve redução no número de aulas por 
falta de acesso à internet. A segunda turma, Turma B, começou o curso em 27/04/2011 e o 
terminou em 27/05/2011. Esta turma não teve redução no número de aulas – isto é, não faltou 
o acesso à internet.  
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Quadro 1. Caracterização dos alunos da Turma A 
Nome79 Faixa de Idade Escolaridade Atividade Experiência
80 Residência 
Cássia 40 a 44 Médio completo 
(não 
informado) Pouca 
Campinas 
Pq. Taquaral 
Iolanda 55 a 59 Médio completo Dona de casa Nenhuma 
Campinas 
Vl. Panchita 
Helena 55 a 59 Médio  Completo Dona de casa Nenhuma 
Campinas  
Jd. Aurélia 
Moisés 65 a 69 Médio completo Aposentado Pouca 
Campinas 
Jd. Independência 
Santos 25 a 29 Médio incompleto Estudante Pouca 
Campinas 
Jd. Independência 
Batista 45 a 49 Médio  completo 
Assist. de 
Escritório Média 
Campinas 
Botafogo 
Aparecida 60 a 64 Fundamental completo Dona de casa Pouca 
Campinas 
Bosq. Br. Geraldo 
Fatima 45 a 49 Médio incompleto Estudante Média 
Campinas 
Bosq. Br. Geraldo 
Silva 45 a 49 Fundamental completo 
(não 
informado) Nenhuma 
Campinas 
Jd. Independência 
 
Quadro 2. Caracterização dos alunos da Turma B 
Nome24 Faixa de Idade Escolaridade Atividade Experiência Residência 
David 15 a 19 Médio incompleto Estudante Média 
Campinas 
Jd. São 
Marcos 
 
Luciana 
 
35 a 39 Médio  completo Dona de casa Nenhuma 
Campinas 
Jd. Campo 
Belo 
Maria 55 a 59 (não informado) (não Informado) Nenhuma 
Campinas 
DIC VI 
Wilson 50 a 54 Médio  Completo Empresário Pouca 
Campinas  
DIC VI 
Regina (não informado) 
Médio 
incompleto Estudante Pouca 
Campinas 
Jd. São 
Marcos 
Beatriz 15 a 19 Médio incompleto Estudante Média 
Campinas 
San Martin 
Ricardo 40 a 44 Fundamental completo 
(não 
informado) Nenhuma 
Sumaré 
Jd. Nova 
Terra 
                                                          
79 Esses são pseudônimos, usados para proteger a privacidade dos participantes da pesquisa. 
80 Experiência prévia no uso de computadores pessoais declarada pelo aluno em questionário (ANEXO I). 
86 
 
Geórgia 25 a 29 Médio Completo 
Atendente de 
salão de 
beleza 
Pouca 
Campinas 
Vila 
Esperança 
Benedito 65 a 69 Médio Completo Aposentado Nenhuma 
Campinas 
Vila Aurélia 
 
As duas turmas apresentaram arranjos interacionais semelhantes, tanto ao que se 
refera à tinteração aluno-aluno, quanto à interação aluno-instrutor ou à interação aluno-
computador (que serão tratadas em mais detalhe no próximo capítulo), mas notei que a Turma 
B mostrou-se mais participativa na aula, com mais perguntas dos alunos, mais demandas por 
explicações pelo instrutor quando este parecia não perceber a incompreensão dos alunos sobre 
uma questão.  
2.4.3 Critérios de seleção das turmas e dos excertos 
A perspectiva etnográfica é marcada pela busca por padrões nas relações entre os 
participantes de uma pesquisa. O etnógrafo não “descobre” esses padrões, ele os “cria” a partir 
de um conjunto de dados para dar-lhes sentido. Emerson et al. (1995) salientam, entretanto, que 
é a variação, as exceções, mais do que o padrão em si, que permitem discernimentos valiosos 
relacionados à perspectiva êmica dos participantes, seu contexto e suas relações. Isto é, o autor 
destaca que na etnografia a variação às vezes tem mais valor que o padrão. Assim sendo, a 
representatividade das duas turmas escolhidas deu-se tanto em relação ao padrão interacional 
geral quanto em relação às variaçòes, tanto em relação ao que é igual em todas as turmas 
observadas, quanto ao que pareceu diferente em algumas delas. 
O objetivo de incorporar nos dados a diversidade interacional encontrada nos 
registros de campo, além de sustentar a estratégia etnometodológica da pesquisa, foi agregar à 
análise tudo aquilo que foi observado em campo: os traços do seu contexto original que os 
alunos trouxeram à sala de aula, os vários níveis de familiaridade ou de estranheza que os alunos 
demonstraram à interação com os computadores, as diversas práticas de aprendizado e de 
relacionamento interpessoal dos alunos, as várias maneiras de lidar com a dificuldades que 
encontraram durante as aulas. A incorporação da variedade ao padrão torna-o mais rico e 
representativo das observações colhidas em campo.  
Os excertos foram selecionados seguindo esse mesmo objetivo, de modo a reforçar 
a noção de padrão e variação interacional. Exemplos típicos e atípicos de interação em sala de 
aula foram identificados e demarcados no mapeamento dos registros em vídeo de cada aula e 
em seguida extraídos da transcrição das aulas.  
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CAPÍTULO 3 
RESULTADOS DA ANÀLISE DE DADOS 
3.1 Práticas de letramento e interação 
Como espero já ter demonstrado anteriormente, práticas de letramento e interação 
social são dois fenômenos inextricavelmente conectados - “o letramento é essencialmente 
social, e localiza-se na interação entre as pessoas” (BARTON e HAMILTON:1998:3). Em 
consequência disto, podemos dizer que as trocas interacionais dos alunos (tanto a interação 
aluno/instrutor quanto a interação aluno/aluno e aluno/computador são o foco das observações 
pois trazem evidências dos processos em que estão envolvidos os alunos) do Telecentro 
configuram-se como o locus onde se dão as suas práticas de letramento. A compreensão destas 
trocas, portanto, tem grande valor para a elucidação tanto das dificuldades, quanto das práticas 
e eventos de letramento envolvendo os alunos, três eixos sobre os quais se desenvolve este 
capítulo. 
Este capítulo está dividido em duas partes. Na primeira parte abordo as práticas 
interacionais dos alunos do Telecentro através de conceitos de Goffman (1981) como footing e 
framing. Isso será feito na tentativa de esclarecer como eles entendem o que está acontecendo 
em uma dada situação de aula e como eles determinam as posturas que devem adotar, tanto em 
relação uns aos outros, quanto em relação ao instrutor e à interface do computador (Tannen e 
Wallat, 1987). Na segunda parte, articulo a seção anterior ao conceito de “domínios semióticos” 
para compreender o processo em curso de letramento digital dos alunos e o que significa a 
empreitada de aprender a utilizar um computador. 
3.1.1 Interação em sala de aula 
Ao se adentrar o Telecentro durante uma aula, fica claro ao observador que aquele 
espaço sociointeracional se organiza como uma sala de aula tradicional. Na maior parte do 
tempo o instrutor está à frente das filas de cadeiras, em geral falando em voz alta para todos os 
presentes e fazendo anotações no quadro branco, assim como os alunos estão todos sentados 
aparentemente atentos ao instrutor. 
Se o observador permanecer ali um pouco mais, verá que poucos alunos olham 
diretamente para o instrutor, isto é, que a maioria está voltada para uma tela de computador; 
notará que o instrutor dirige muito poucas perguntas aos alunos, e mesmo quando se dirige a 
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eles, isso não se constitui em uma sequência I-R-A81 (GARCEZ, 2006:68), porque não há 
avaliação da resposta; perceberá que não existe uma pessoa que controla e organiza a interação. 
Fora o fato de ser o “falante ratificado” (GOFFMAN, 1981:28), o instrutor não parece se 
incomodar com as falas paralelas, nem tenta organizar os turnos de fala durante as aulas. Em 
suma, constatará que se o Telecentro apresenta a topologia – assentos organizados em filas e 
colunas e voltados para uma mesma direção - e os papéis básicos – aluno e professor – de uma 
sala de aula, há ali uma quebra no padrão interacional de uma sala de aula mais convencional 
(GARCEZ, 2006; MOITA LOPES, 1994).  
Repete-se em todas as turmas o fato de que os alunos só pedem ajuda ao instrutor 
ou ao monitor quando esgotaram as tentativas de compreender (em conjunto ou não) o sentido 
da parte da interface com a qual estão interagindo, ou quando cometem um erro do qual não 
sabem se desvencilhar. Olhar para a tela do aluno ao lado é a forma mais frequentemente 
observada para tentar achar uma solução sem o auxílio do instrutor e do monitor, mas não a 
única. A segunda mais frequente é interrogar o aluno ao lado, pedir a ajuda dele para esclarecer 
alguma dúvida a respeito do que foi ensinado ou da tarefa a ser completada, ou mesmo tentar 
chegar a uma conclusão conjunta a respeito do significado de alguma parte da interface e/ou da 
maneira como realizar uma tarefa. Nem todas as turmas apresentam uma interação de mais de 
dois alunos, mas isso acontece na maioria das sete turmas, nem que se trate apenas de uma troca 
de olhares às telas dos outros alunos, como pode ser observado no excerto abaixo: 
ALUNO 1: ((Não conseguindo criar uma nova pasta, ele olha para a tela da ALUNA 2 para 
verificar se ela o fez e como)). 
ALUNA 2: ((Percebendo o olhar do ALUNO 1, e também não conseguindo criar uma nova 
pasta, ela se inclina para a esquerda de modo a olhar para a tela do ALUNO 3)). 
ALUNO 3: ((Percebendo o olhar da ALUNA 2, ele mostra a ela com o cursor do mouse onde 
clicar para criar uma nova pasta)). 
ALUNO 1: ((Permanece atento à ALUNA 2 e ao ALUNO 3, embora não consiga ver a tela 
deste)) 
ALUNA 2: ((Aponta para a tela do ALUNO 1 mostrando-lhe o que o ALUNO 3 havia 
mostrado a ela)) 
                                                          
81 Iniciação-Resposta-Avaliação, isto é, o professor inicia a interação com um aluno, em geral com uma 
pergunta, o aluno responde e o professor em seguida analisa a resposta do aluno. “Essa seqüência é canônica no 
fala-em-interação de sala de aula convencional em quase todo o mundo. Dificilmente se observa uma aula sem 
ocorrências da seqüência, havendo mesmo salas de aula nas quais a interlocução entre alunos e professores se dá 
predominantemente por encadeamento de seqüências desse tipo.” (GARCEZ, 2006:68). 
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Esta troca de olhares pode ser feita em segundos, sem que uma única palavra seja 
pronunciada. Quando um aluno finalmente procura e obtém resposta do instrutor, ele tenta 
prender a sua atenção pelo maior tempo possível. Há vários momentos em todas as turmas em 
que o instrutor se detém por mais de vinte minutos prestando esclarecimentos a um aluno. 
Quando um aluno procura o monitor, ao contrário, é sempre para esclarecer questões pontuais 
– “como eu faço pra...?”, “o que deu errado?”, “é aqui mesmo que eu clico?”, “é com o botão 
da direita ou da esquerda?”, por exemplo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pude identificar também um padrão de aulas no Telecentro, tanto no que se refere 
ao conteúdo das aulas – como já disse, no período observado, os instrutores acompanham a 
apostila ipsis litteris – quanto em relação ao método de ensino. Os pontos da apostila são sempre 
ensinados do mesmo modo, frequentemente com as mesmas palavras. Os instrutores repetem 
as mesmas incorreções ou simplificações da matéria - “O Windows 95 foi o primeiro sistema 
operacional” é a simplificação mais repetida, por exempo. Todos eles desenham no quadro 
branco janelas, botões, menus e outras partes da interface do mesmo modo. Ensinam também 
do mesmo modo, usando batidas ritmadas do “pincel atômico” no quadro branco para mostrar 
como se faz um duplo-clique. Todos os instrutores respondem da mesma forma às dúvidas dos 
alunos, detêm-se por vários minutos prestando esclarecimentos para um único aluno, não 
reparam quando um aluno faz sinal de não à pergunta “Entenderam?”. No meio de uma aula 
quadro branco
câmera janelas
- Instrutor - Foco interacional 
- Aluno 
Figura 9. Arranjo interacional frequentemente observado no Telecentro.(baseado 
no modelo proposto em MOITA LOPES, 2001:169-170) 
- Monitor 
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sobre navegadores de internet, o instrutor da turma iniciada em 04/04/2011 disse: “Então vocês 
já têm a noção de como entrar na internet, né?” ao que três alunas fizeram que não com a cabeça, 
mas mesmo assim o instrutor prosseguiu com a aula. 
Em comparação com salas de aulas escolares tradicionais, a do Telecentro pode ser 
tomada como centrífuga. Muito poucos alunos prestam atenção integral ao instrutor. Entendo 
que há uma grande variedade de salas de aula escolares com uma grande variedade de padrões 
interacionais, mas na escola supõe-se que o aluno deva estar atento à fala do professor na maior 
parte do tempo. No Telecentro, todavia, parece não haver um acordo coletivo sobre este 
pressuposto. Grande parte dos alunos só presta atenção ao instrutor ou se dirige a ele 
ocasionalmente, ou quando precisa da sua ajuda geralmente, quando o instrutor diz “façam isso” 
a maioria faz, e aí pede ajuda a ele ou ao monitor para completar a tarefa, pois enquanto ele está 
ensinando como realizar aquela tarefa muito poucos de fato prestam atenção. 
3.1.1.1 Papéis interacionais e formatos de produção da fala 
O papel de “professor”82 
Apesar de os papéis de professor e de aluno estarem presentes nas aulas do 
Telecentro, o papel de “aluno” apresenta uma diversidade de posturas interacionais que não são 
muito comuns em salas de aula convencionais. Isto ocorre porque os alunos do Telecentro, em 
geral, não se submetem à organização interacional da aula em que o “professor” é o falante 
primário, elege os seus interlocutores e distribui os turnos de cada um. Os alunos se sobrepõem 
a esta organização falando, perguntando ou reclamando – por vezes as três coisas ao mesmo 
tempo - quando lhes ocorre fazê-lo, ou simplesmente deixando de agir, à espera de que o 
professor vá até eles prestar ajuda ou resolver uma dúvida, pois sabem que ele o fará. 
O papel de “professor” é o menos dinâmico do Telecentro. Em geral desempenhado 
pelo instrutor, é, supostamente, o “falante ratificado” (GOFFMAN, 1981:28)83 da sala de aula. 
Entretanto, não goza de todas as prerrogativas do papel, como por exemplo ratificar outros 
falantes. Por cinco vezes, por exemplo, durante o período das observações o instrutor tentou 
estender as prerrogativas de “falante ratificado” ao monitor e todas falharam.84. Como exemplo, 
                                                          
82 Vou empregar as aspas para marcar o contraste entre papel interacional, papel institucional e os indivíduos que 
desempenham esses papéis. Assim, “aluno” e “professor” são papéis estabelecidos na interação, ao passo que 
aluno e instrutor são papeís institucionais ou ocasionalmente, quando indicado, podem se referir aos indivíduos. 
83 “ratified speaker” 
84 Observei, na fase preliminar da pesquisa de campo, tentativas do instrutor de ratificar a fala de outro monitor, 
que sempre falharam. Assim sendo, não posso considerar que os alunos reagiram comigo (pesquisador-monitor) 
de maneira diferente a como reagiriam com um monitor do projeto “Jovem.com”. 
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cito a situação em que o instrutor estava explicando a diferença entre fazer logoff e trocar 
usuário, e o monitor lembrou-se de um detalhe importante enquanto ajudava Fátima a fazer 
login: 
Fragmento 3 – Contestação pelos alunos da extensão da prerrogativa de falante ratificado ao 
monitor (terceira aula da turma A, 3/11/2010, aos 51 minutos de aula): 
1 MONITOR: ((para Fátima)) Lembra aquele arquivo que você tinha  
2 deixado aberto? 
3 FÁTIMA: Lembro. 
4 MONITOR: Cadê ele? 
5 FÁTIMA: Fechou. 
6 MONITOR: Quando você trocou de usuário ele tinha ficado aberto (1)  
7 lembra? 
8  FÁTIMA: Ah é. 
9 MONITOR: Percebeu a diferença? Se trocar o usuário ele continua  
10    Aberto se você deixou aberto. Ao fazer logoff ele não fica não. 
11    INSTRUTOR: Vocês ouviram o que o Rodrigo falou? Todo mundo ouviu?    
12    Repete aí! 
13    BATISTA: ((cruza os braços)) 
14    CÁSSIA: ((cruza os braços)) 
15    MONITOR: ((repete em tom mais alto)) Quando você troca o usuário  
16    qualquer arquivo ou programa deixado aberto continua aberto quando 
17    você volta, mas se [você fizer logoff eles fecham.] 
18    SANTOS: ((de costas para o monitor)) [Ah, eu-eu não ouvi não.]  
19    INSTRUTOR: Cara, isso é importante. Que quando vocês trocaram o  
20    usuário o arquivo estava aberto, né. Mas quando fizeram logoff  
21    ((neste momento Santos tira os óculos e começa a esfregar os  
22    olhos)) e voltaram nesse usuário ele não estava mais aberto.  
23 Quando faz o logoff fecha tudo. Entenderam? 
No evento transcrito acima o instrutor tenta transferir o piso conversacional para o 
monitor, ratificando-o, mas Santos e outros dois alunos – Batista e Cássia, que cruzaram os 
braços quando o monitor começou a repetir o que havia dito - em uma clara mudança de footing 
- contestam a organização da fala por parte do instrutor. Cruzar os braços é, em geral, uma 
mostra de resistência à comunicação (TOMPAKOV e WEIL, 2009). O fato de Batista e Cássia 
somente cruzarem os braços à fala do monitor é sinal de que antes estavam abertos à fala do 
instrutor, mas recusaram-se a admitir a transferência do piso para o monitor, mudando a postura 
em relação à aula: de interessados passam a dar sinais de desinteresse. Da mesma maneira, 
Santos permanecendo de costas e esfregando os olhos nega-se a prestar atenção à fala do 
monitor e subsequentemente do instrutor, uma mudança em relação à postura anterior, na qual 
ele olhava diretamente para o instrutor. Quando o monitor se dirige individualmente a cada 
aluno não há resistência, pelo contrário. 
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Se por um lado o “professor” tem sempre o papel de “animador” (GOFFMAN, 
2002:133) na sala de aula, por outro o Projeto Jovem.com, cuja presença só se faz sentir pelo 
cartaz exposto no Telecentro e pela camiseta que os instrutores usam, configura-se 
simultaneamente como “autor” e “responsável” (Ibid., p.134) pela fala do instrutor. O instrutor 
como representante do Jovem.com é a “caixa sonora” (Ibid., p. 133) dos conteúdos do projeto, 
que, por sua vez, é aquele cuja “posição é estabelecida pelas palavras faladas” e aquele que está 
“comprometido com o que as palavras expressam” (Ibid., p. 134), sendo responsável pela fala 
do instrutor. 
De modo geral, o mais frequente no Telecentro é que o papel de “professor” seja 
equivalente ao de “falante ratificado”, enquanto os alunos desempenham o papel de 
“interlocutores endereçados” (Ibid., p.120), mas as aulas não transcorrem sempre assim. 
Existem duas exceções frequentes.  
Primeiro, quando o instrutor – “professor”, “animador”, “caixa sonora” , “falante 
ratificado” - vai até um aluno para ajudá-lo, é comum que ele se dirija apenas àquele aluno, 
transformando os outros em “interlocutores não-endereçados” (GOFFMAN, 2002:122), seja 
porque os demais também se interessam pelo que está sendo dito, seja porque não podem evitar 
ouví-lo. Segundo, quando o instrutor inicia a aula, ele costuma encontrar alunos silenciosos e 
passivos, nem sempre participantes da interação como “interlocutores endereçados”. Mesmo se 
dirijindo também a eles. O alinhamento desses alunos à interação em curso na sala de aula só 
vai se dar quando o instrutor pede que efetuem algum procedimento com o Windows que ele já 
tenha explicado. É neste momento que os alunos ganham vida, que o computador aparece como 
mediador da fala, tanto do instrutor quanto dos alunos em suas trocas entre si. 
 O papel de “aluno” 
“Aluno” não é considerado aqui um papel interacional visto que não é um papel que 
se estabelece como tal apenas porque o indivíduo que o desempenha está presente em uma sala 
de aula. O papel institucional de aluno exige apenas que o nome dele conste da lista de chamada 
e que ele esteja presente em sala de aula, mas o papel interacional de “aluno” exige participação 
e engajamento interacional na aula, além de interesse em aprender. Muitos alunos das turmas 
selecionadas não declararam curiosidade, necessidade ou vontade de aprender informática 
como razão para frequência às aulas do telecentro. Dentre os alunos do Telecentro, também há 
“alunos”, aí sim um papel de que se investe aquele que quer aprender.  
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Mais relevante para esta pesquisa, no entanto, são os diferentes posicionamentos – 
footings (GOFFMAN, 1981) – que os alunos assumem em relação ao conteúdo da aula e à 
interação em sala de aula. Esses posicionamentos vão nos mostrar como os alunos se colocam 
frente às dificuldades que encontram na interação com o computador e quais atitudes tomam 
em relação à solução destas dificuldades, seja quando essa solução é dada pelo instrutor, pelo 
monitor ou por um colega.  
3.1.1.2 Posturas dos alunos 85  
Como se constituem os interactantes do Telecentro no período em estudo? Como 
os alunos se alinham à interação em sala de aula, e como os diferentes status de participante da 
aula são estabelecidos – afirmados, contestados ou negociados? Apresento a seguir os footings 
assumidos pelos alunos frente à interação em sala de aula. Estes footings são as posturas 
interacionais com as quais colocam, ou não, as suas dificuldades; as posturas com as quais 
interpretam o que é dito pelo “falante ratificado”; as posturas através das quais situam, 
negociam e indicam aos outros a sua própria participação, bem como a ratificação interativa, 
ou não, de um interlocutor.  
Para tanto, elaborei seis tipificações representando seis posturas mais 
frequentemente observadas no Telecentro. Estes “tipos” referem-se tanto ao padrão interacional 
de sala de aula quanto às variantes deste padrão identificado durante o período de campo e no 
visionamento preliminar das videogravações. Como todo “tipo”, conjunto de traços 
característicos, são de alguma forma, generalizações de casos mais particulares. Essa tipificação 
busca refletir os padrões e a variação interacionais e ilustrar como eles influenciam a 
tematização das dificuldades dos alunos, mais do que retratar eventos singulares. É claro que 
um aluno pode assumir mais de uma destas posturas em uma aula, até ao mesmo tempo, mas o 
que se apresenta a seguir é uma tipificação, não pretende dar conta da profundidade dos papéis 
e posturas interacionais, mas extrair desta profundidade algumas fatias, alguns exemplos de 
como os alunos se postavam frente às aulas e à interação com o computador. As tipificações 
apresentadas abaixo estão ordenadas de acordo com a frequência, daquelas mais observadas 
para as menos observadas. 
                                                          
85 “O alinhamento, ou porte, ou posicionamento, ou postura, ou projeção pessoal do participante está de alguma 
forma em questão” (GOFFMAN, [1981] 2002:113). Grifo meu.  
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(A)  Postura de “aluno apático” –   a postura de “aluno apático” evidencia-se quando o aluno 
não se manifesta, permanece sentado em silêncio. Ele não faz perguntas, não troca ideias 
com os colegas, não chama o instrutor ou o monitor para auxiliá-lo.  
 
Exemplo de ocorrência da postura “aluno apático”: 
Fragmento 4 – O instrutor conclui a sua explicação sobre “trocar usuário” e pergunta a 
Batista se ele entendeu (terceira aula da turma A, 3/11/2010, aos 12 minutos de aula): 
1 INSTRUTOR: ((Apoiado sobre o monitor de Batista))Então, (2) é pra  
2 isso que serve trocar usuário (4) Vocês entenderam isso? (10)  
3 Entenderam, né. (3) ((vira-se para Batista)) Entendeu?  
4 BATISTA: ((sem tirar os olhos da tela faz que sim com a  
5 cabeça)) 
6 INSTRUTOR: Então pra quê que serve? 
7 BATISTA: ((girando a cadeira para a esquerda, assumindo uma  
8 posição oblíqua em relação ao instrutor, aponta para o  
9 instrutor como que perguntando “para que que serve o quê?”)) 
10 INSTRUTOR: Trocar o usuário. 
11 BATISTA: Aah (4) dá o o o ## do usuário para o outro usuário. 
 
No exemplo acima, mesmo quando Batista foi interpelado pelo instrutor, situação 
na qual ele é compelido a responder, ele não saiu de sua postura inicial. Primeiro ele respondeu 
– sem pronunciar a resposta – que sim, que tinha entendido. Em seguida, quando o instrutor 
refaz a pergunta, ele parece não saber do que se trata, não sabia o que estava sendo perguntado, 
comprovação que ele não estava acompanhando a aula, ainda sem pronunciar uma palavra. Só 
respondeu de fato quando não pôde mais evitar, mas com uma elocução ligeira e de pronúncia 
truncada.   
Essa interpretação tem respaldo nas observações feitas ao longo da observação da 
turma A. Pude observar que ele não acompanhava nenhuma aula. Não prestava atenção, não 
seguia as instruções do instrutor. Na maioria das vezes em que pediu minha ajuda foi para 
assuntos não relacionados ao que estava sendo ensinado naquele momento.  Não costumava 
fazer os exercícios que o instrutor pedia. Ao invés disso, ficava navegando na internet.  
(B)  Postura de “aluno à espera de ajuda” – observa-se esta postura quando os alunos reclamam, 
gesticulam, pedem ao instrutor que os assista ou, no caso dos menos acostumados ao 
computador, afastam as mãos do teclado e do mouse até que alguém lhes preste auxílio. 
Eles apenas não interagem com o computador, não cumprem tarefa alguma até que o 
instrutor ou o monitor esteja ao seu lado. No videolog relativo à terceira aula da turma A  
descrevi um “aluno em espera de ajuda” (fig. 10): “Ele não tinha coragem de clicar em 
lugar algum, nem de teclar tecla nenhuma. O instrutor foi até ele e disse ‘pode clicar’, mas 
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Figura 10. O instrutor indicando a Batista onde clicar. 
(Destaque para as mãos do aluno sob a mesa.) 
ele não clicou. Teve que ficar ao lado dele dizendo ‘é ali que clica, ó’, ‘pode clicar’. Ele 
não teria feito nada se o instrutor não apontasse onde ele deveria clicar e não o 
acompanhasse até o fim”. 
 
 
 
 
 
 
                               
       
 
 
Outro exemplo de ocorrência da postura de “aluno à espera de ajuda”: 
Fragmento 5 – O instrutor vai até alguns alunos que o aguardavam para agir (terceira aula da 
turma B, 04/05/2011, aos 7 minutos de aula): 
1 INSTRUTOR: Vamos começar pelo mais fácil. (7) Então vamos lá  
2 Cliquem no reiniciar e vejam o que acontece. 
 3 REGINA: ((olhando para o instrutor)) É aqui?  
4 INSTRUTOR: ((o instrutor vai até Regina)) É. ((depois ele anda 
5     até Wilson e mostra onde ele deve clicar apontando para o botão   
6     “reiniciar na tela de Wilson)) Aqui, tá vendo? ((Em seguida  
7 caminha pela primeira fila até David, Ricardo e Beatriz  
8 para verificar se tinham feito o que ele pediu e de fato já 
9 tinham. Chegando ao final da primeira fila, ele se debruça  
10 sobre o monitor de Luciana, que estava no final da segunda  
11 fila)).  
12 LUCIANA: ((Luciana, que já acompanhava o instrutor com o olhar, 
13 descruza os braços)) Pode clicar em OK? 
14 INSTRUTOR: Pode. 
 
Nessa interação, nem Regina nem David, Ricardo ou Beatriz se colocam como 
“alunos à espera de ajuda”, pois Regina pergunta logo ao instrutor o que fazer e segue adiante, 
e os outros agem sem precisar da presença dele. Luciana, no entanto, permaneceu calada até o 
instrutor chegar a ela. Wilson também esperou pelo instrutor cerca de 7 minutos para prosseguir 
com o exercício, posicionando-se como “aluno à espera de ajuda”, ao mesmo tempo sem deixar  
o footing de “aluno apático” , pois não perguntou, nem indicou ao instrutor a sua dificuldade.                 
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(C) Postura de “interlocutor do instrutor” – O que caracteriza esta postura é a atitude de alguns 
alunos de colocarem-se como os únicos interlocutores do instrutor na sala de aula, como se o 
instrutor se dirigisse apenas a eles e não a toda a turma. Eles sempre respondem às perguntas, 
frequentemente retóricas, do instrutor. Entretanto, como a ação de falar simplesmente não 
garante o piso conversacional, o aluno não compartilha o piso com o instrutor. 
Exemplos de ocorrência da postura “interlocutor do instrutor”:   
Fragmentos 6 – Fragmentos da terceira e da quarta aulas das turmas A e B (3 e 5/11/2010 e 
04 e 06/05/2011):  
1 INSTRUTOR: Entenderam? 
2 REGINA: Entendi. 
3 RICARDO: ((Faz que sim com a cabeça)) 
              _________________________________ 
4 INSTRUTOR: ((para a turma)) Então clica aonde? 
5 APARECIDA: Eem restauraaar ((a janela)). 
              _________________________________ 
6 INSTRUTOR: Então cliquem em iniciar...desligar... 
7 LUCIANA: ((antecipando-se ao instrutor)) O[K] 
8 INSTRUTOR: ... [OK] ... 
      ___________________________ 
9 INSTRUTOR: Vocês vão se lembrar disso? 
10 HELENA: Vaaamos. 
 
(D) Postura de “aluno perguntador” – O aluno que assume a postura de “aluno perguntador” 
está buscando por explicações, adianta-se ao instrutor fazendo perguntas e pedindo ajuda, 
mas nem sempre as perguntas são sobre o tema da aula ou o que está sendo ensinado 
naquele momento. É mais comum que as perguntas sejam endereçadas em voz mais alta ao 
instrutor, frequentemente interrompendo a sua fala, como pode-se ver nos exemplos a 
seguir. 
 
Exemplos de ocorrência de “aluno perguntador”: 
Fragmentos 7 – Perguntas diretas ao instrutor estando ele perto ou não do aluno (sexta aula 
da turma A, 12/11/10, aos 44 minutos; décima aula da turma B, 27/05/11 aos 25 minutos): 
1 INSTRUTOR:Negrito é essa letra mais grossa, mais escura. Vocês podem  
2 clicar nesse N aí em cima ((indica no desenho no quadro branco)) ou  
3 usar a combinação control e N [antes de] ... 
4 SILVA: ((em um computador na segunda fila)) [Ô MARCÔ] (2)onde é que  
5 está a tecla pra mudar de linha mesmo? 
6 INSTURTOR: Ah-hh, É o ENTER. Aí à direita, perto das SEETAS. 
7 INSTRUTOR: OK, agora vamos fazer uma soma. Apertem a tecla shift e  
8 cliquem nas células A1 e B1... 
9 BEATRIZ: ((da primeira fila)) PORQUÊ A1 e B1 em vez de A1 e A2? 
10 INSTRUTOR: Aah (3) é porque a gente não botou nada na célula A2,  
11 botou? 
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12 WILSON: (enquanto o instrutor explica como introduzir fórmulas  
13 no Excel) PEDRÔÔ, pen drive é software ou é hardware?  
 
(E) Postura de “Aluno reclamador” – Uma variação do “perguntador”. Em vez de perguntar, 
alunos que assumem este footing reclamam - que não estão conseguindo completar o exercício, 
que querem atenção do instrutor, que não entenderam alguma coisa etc., muitas vezes em voz 
mais alta e interrompendo a fala do instrutor. Em geral esta postura manifesta-se mais no 
momento de fazer os exercícios propostos pelo instrutor.  
Exemplos de reclamações de alunos: 
Fragmentos 8 - quinta aula das turmas A e B (respectivamente 10/11/10, aos 72 minutos, e 
(11/05/11), aos 29 minutos): 
1 FÁTIMA: Professor! (6) Professor! (8) ProfesSÔOR! ((para Helena, que  
2 estava ao seu lado)) AH, mas ELE NÃO RESPONDE!! 
              _________________________________ 
3 INSTRUTOR: ((para Luciana, que gesticulava e esbravejava para Regina,  
4 que estava ao seu lado)) Qual é o problema, Dona Luciana? 
5 LUCIANA: ((gesticula enérgicamente com os braços para o alto)) AAHH, 
6 não consegui fazer NADA! Me perdi (4) não sei se era pra clicar com o 
7 botão da direita ou da esquerda! 
8 INSTRUTOR: ((caminhando em direção a Luciana)) Não se preocupe Dona  
9 Luciana. Nós já vamos resolver isso. 
 
No primeiro fragmento, Fátima tentou chamar a atenção do instrutor porque queria 
perguntar se ela deveria usar um duplo-clique ou um clique simples no controle de fechar a 
janela86. Como ela não conseguiu – ele estava atendendo Moisés – assumiu o footing de “aluno 
reclamador” começando a reclamar. A mudança no tom de voz indicou a mudança de postura.  
Já Luciana, no fragmento 8, em vez de perguntar com que botão deveria clicar, 
clicou com o da direita, obteve um menu que não esperava, perdeu-se e começou a reclamar. 
Prosseguir com o exercício mesmo com dúvida, em vez de perguntar ou pedir ajuda, é uma 
escolha típica do “reclamador”. É interessante notar que os “reclamadores” não se dirigem 
diretamente ao instrutor. Dirigem-se a qualquer aluno que esteja ao seu lado com o claro 
propósito de atrair a atenção do instrutor, o que explica os gestos e a elevação no tom de voz. 
(F) Postura de “preposto do instrutor” – Em geral os alunos que adotam este posicionamento 
têm pouca ou nenhuma experiência prévia com computadores, mas sempre atentos à aula, 
tomam notas sobre os procedimentos. É comum que terminem os exercícios antes dos outros e 
se disponham a ajudar aqueles à sua volta que não conseguiram realizá-lo. Eles olham para a 
                                                          
86 Quando percebi o que se transcorria fui atendê-la. 
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Figura 11.  Aparecida mostrando a Moisés 
onde clicar. (APARECIDA: "Aqui, ó") 
Figura 12. Aparecida momentos antes 
tomando notas. 
tela dos alunos vizinhos conferindo se já completaram a tarefa proposta pelo instrutor e se 
precisam de ajuda (fig. 11 e 12). Antes que os outros alunos tenham chance de pedir ajuda ao 
instrutor ou ao monitor, um aluno no footing de “preposto do instrutor” já terá indicado onde 
ou como devem clicar ou teclar, qual é a sequência de cliques a ser realizada ou já terá ajudado 
a reparar algum erro na interação com a interface.  
 
Exemplos da ocorrência da postura de “preposto do instrutor”: 
Fragmentos 9 – Alunos ajudando colegas exatamente da mesma maneira (modo de falar, 
forma de explicar, estratégia de apontar para a tela e dizer “clique aqui”)  que o instrutor faria 
se tivesse sido chamado (terceira aula da turma A, 03/11/10, aos 15 minutos e oitava aula da 
turma B, 20/05/11, aos 36 minutos):  
1 APARECIDA: ((tendo completado o exercício ela inclina-se para a  
2 direita e olha brevemente para a tela de Moisés. Ele olha de volta  
3 para a tela dela e ela aponta para o menu “Iniciar” em sua tela))  
4 Aqui, ó. 
5 MOISÉS: ((Levando o cursor até o local que ela tinha apontado)) Aqui? 
6 APARECIDA: É, aí. Depois é só clicar em OK. 
7 MOISÉS: OK? 
8 APARECIDA: É. Quando você clicar aí vai aparecer uma opção para  
9 você escolher OK ou cancelar 
10 MOISÉS: Ahh (3) Tá! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
11 INSTRUTOR: ((para Wilson)) Não, ou você tecla control e T ao mesmo  
12 tempo ou você clica no botão de inserir a tabela ((aponta o botão 
13  para Wilson)) 
14 DAVID: ((David prestava atenção ao que o instrutor dizia  
15 para Wilson e vira-se para Luciana)) Já terminou? ((Olha para a tela 
16 da Luciana)) 
17 LUCIANA: Ainda não (3) esqueci onde clicar ((para criar uma tabela)) 
18 DAVID: ((Aponta para o botão “inserir tabela” na tela de  
19 Luciana)) Ali. 
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20 LUCIANA: ((clica no botão)) Aah, obrigada. 
No excerto acima, David e Luciana posicionavam-se como “alunos à espera de 
ajuda”. Quando o instrutor veio ajudar Wilson, David, em um raro caso deste tipo, aproveitou 
a explicação do instrutor para resolver sua própria dificuldade. Em seguida, mudando de footing 
para “preposto do instrutor” repassa os esclarecimentos para Luciana. Neste caso, a orientação 
corporal é a principal marca da mudança de footing. Normalmente o eixo central da posição do 
aluno é a própria tela (observe a orientação de Aparecida nas figuras 11 e 12), mas quando ele 
assume a postura de “preposto” frequentemente este eixo se desloca para a tela do aluno ao 
lado, em alguns casos apenas por alguns segundos. O inverso também é verdadeiro, não é raro 
que um aluno no footing de “preposto” use a sua própria tela para explicar ao vizinho onde 
clicar (etc), que é quando o eixo deste se desloca (veja a orientação de Moisés na figura 11). 
A postura de “aluno apático” foi a mais observada em todas as aulas de que 
participei no Telecentro. Todos os alunos, não importando gênero, idade ou grau de instrução, 
assumiram essa postura em algum momento, com muito poucas exceções. Já a postura de 
“aluno à espera de ajuda” foi mais comumente observada em alunos com menos instrução e/ou 
menor grau de familiaridade com o computador. “Interlocutor do instrutor” e “aluno 
reclamador” foram posturas percebidas quase que somente em mulheres, ao contrário de “aluno 
perguntador”, que foi obervado em alunos de ambos os sexos. Foram ainda observadas 
alternâncias muito rápidas entre as posturas de “aluno apático” e “aluno perguntador”, na 
maioria dos casos em situações em que a pergunta do aluno não foi respondida pelo instrutor, 
quer porque este estava atendendo outro aluno e não percebeu a pergunta, quer porque a 
pergunta interrompeu uma aula sobre outro assunto, e o instrutor preferiu ignorá-la. Em ambos 
os casos, o aluno retornou imediatamente à postura de “aluno apático”, o que não se observou 
com a postura de “aluno reclamador”, em que o aluno raramente retornava à postura anterior 
de “aluno padrão”, permanecendo da postura de reclamação por mais tempo ou assumindo em 
seguida outra postura diferente do “apático”. 
3.1.1.3 Eventos de letramento e práticas interacionais 
É na interação que os alunos do Telecentro buscam recursos para superar suas 
dificuldades. Porém, raramente a interação com o instrutor é suficiente para isto, sendo a 
interação aluno/aluno muitas vezes mais eficaz. Vejamos cada uma destas interações 
separadamente, com exemplos que mostrem não somente como se desenrola a interação, como 
também o seu resultado em termos de eficácia na superação das dificuldades dos alunos.  
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Para ilustrar a interação aluno-instrutor, cito o que aconteceu ao final da terceira 
aula da Turma B: ao se levantar para ir embora, Ricardo reclamou que não havia compreendido 
a diferença entre “desligar” e “reiniciar”. Permanecendo na sala de aula com o instrutor e o 
monitor, estes tentaram elucidar o que é “reiniciar” de diversas formas.  
Fragmento 10 – O instrutor e o monitor explicam o que é “reiniciar” para Ricado (terceira 
aula da Turma B 04/05/2011, aos 57 minutos): 
1 INSTRUTOR: Então (5) você não entendeu o que é reiniciar? 
2 RICARDO: Não. 
3 INSTRUTOR: Tá bom (9) reiniciar é desligar e ligar de novo, entendeu? 
4 RICARDO: Não. 
5 INSTRUTOR: ((apertando o interruptor de uma das lâmpadas do teto do  
6 Telecentro)) Assim ó (3) desligou. ((apaga a luz)) Tá desligado né? 
7 RICARDO: ((reclina-se na cadeira)) Tá. 
8 INSTRUTOR: Aí eu posso acender ((acende a luz)) (4) Aí eu apagei e  
9  acendi a luz. 
10 RICARDO: ((Olha para o monitor e de volta para o instrutor)) 
11 INSTRUTOR: Agora está acesa. Se eu quiser reiniciar, eu apago e 
12  acendo automaticamente, assim ó ((apaga e acende a luz em ação  
13  rápida)) 
14 RICARDO: Tá 
15 INSTRUTOR: Tem que estar acesa pra reiniciar, entendeu? 
16 RICARDO: Então reiniciar é fechar? 
17 M: Não. É RE-iniciar. RE-ligar. Nós vimos hoje o que é iniciar o  
18 computador. Se ele estiver ligado, reiniciar é desligar e em seguida  
19 iniciar o computador sem ter que apertar o botão de ligar. 
20 RICARDO: ((faz que sim com a cabeça)) 
21 INSTRUTOR: Isso, sem apertar aquele botão ((aponta para o botão de  
22  ligar o computador)), entendeu? 
23 RICARDO: Maais ou menos. 
24 INSTRUTOR: Então reinicia aí pra ver. 
25 RICARDO: ((Dá sinais de que não se lembra como reiniciar o  
26 computador)) 
27 MONITOR: ((Faz menção de ajudar Ricardo)) 
28 INSTRUTOR: Não, deixa que ele faz sozinho. Fizemos isso quatro vezes  
29   hoje. 
30 RICARDO: Mas é muita coisa pra cabeça, né? 
31 MONITOR: (ajudando Ricardo) Alí embaixo (5) isso. 
32 INSTRUTOR: Aí, ó, agora você vai ver o que acontece. Não precisa  
33  mexer em nada. 
34 ((O computador começa a reiniciar)) 
35 INSTRUTOR: Tá vendo? (6) A tela ficou preta. O quê que tá acontecendo  
36  agora? 
37 RICARDO: ((dá de ombros)) 
38 ((O computador conclui o processo de reinicilização)) 
39 MONITOR: Viu? Ele desligou e ligou sem que você precisasse apertar  
40  nenhum botão. 
41 RICARDO: ((olha para o monitor e em seguida olha para o computador e  
42 de volta para o monitor)) 
43 INSTRUTOR: Então? Ele RE-iniciou. Não é? 
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44 RICARDO: ((Olha para o relógio)) 
45 INSTRUTOR: Entendeu? 
46 RICARDO: Não. 
 
As explicações continuaram por mais oito minutos, mas ao final Ricardo continuou 
dizendo que não entendia o significado de “reiniciar”. Na aula seguinte Ricardo deu mostras de 
compreender quando o instrutor pediu aos alunos para reiniciarem o computador, por isso fui 
conversar com ele durante o intervalo. Perguntei como ele tinha entendido o que é reiniciar, e 
ele me explicou que na aula passada voltara para casa de carona com Wilson, que esclarecera a 
dúvida. “É tão simples”, Ricardo disse então, “porque vocês complicam TANTO!?”. Segundo 
Ricardo, Wilson citou o caso de um carro antigo que tinha um botão que, ao ser pressionado 
com o carro em funcionamento, impedia o afluxo de combustível ao motor, fazendo 
“desafogar”, ou “reiniciar”, um motor afogado. 
Como se pode observar no fragmento 10, Ricardo mostra resistência à explicação 
do instrutor, mas isso não acontece em relação à fala do monitor. Às explicações do instrutor 
ele responde em monossílabos, mostra recalcitrância, dá de ombros e olha para o relógio. Ao 
monitor, ele demonstra mais condescendência, fazendo que sim com a cabeça, seguindo suas 
instruções, seguindo as suas observações com os olhos. Mas como o principal responsável pela 
explicação é de fato o instrutor, ele acaba por dizer que não compreendeu. No final das contas, 
como relata Ricardo, não foi o instrutor que resolveu sua dúvida, foi o exemplo de Wilson, ou 
seja, a interação aluno-aluno. 
Essa atitude de Ricardo não é de todo rara nas salas de aula do Telecentro 
Primavera, a exemplo do que ressalta Garcez (2006:70) quando mostra não ser incomum que a 
fala-em-interação na sala de aula seja tomada como um jogo. Observei nos alunos do Telecentro 
resistência à fala do instrutor, mas não à fala do monitor, quando este se dirige individualmente 
a cada aluno. 
Diferentemente do que aponta Garcez (Ibid.), a resistência que observei era menos 
em relação ao instrutor em si e mais em relação à sua fala, retirada da apostila do curso que é, 
de fato, a pauta do instrutor. Evidência disso é que, como o monitor não repete a apostila em 
suas explicações, ele não era alvo de resistência.  
O exemplo a seguir ilustra essa resistência em uma interação em que o instrutor se 
dirije à turma. Era a sexta aula da Turma B, em que o instrutor explicava à turma o que é e-
mail: 
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Fragmento 11 – Explicação sobre e-mail (sexta aula da Turma B 13/05/2011, aos 09 minutos) 
 
1 INSTRUTOR: Vamo lá, gente. Vocês sabem o que é e-mail? 
2 (Duas alunas da primeira fila fazem que não com a cabeça)) 
3 INSTRUTOR: Ééé um sistema que serve pra mandar mensagens, né? Você pode  
4 mandar mensagens para a sua mãe, irmão, tio, amigo, qualquer pessoa que  
5 você queira desde que você tenha o endereço de e-mail dela. Você também  
6 precisa de um endereço de e-mail. É como nas cartas, né, em que você  
7 bota rua, número, bairro, cidade, estado e cep de um lado e o seu  
8 8endereço do outro, as duas pessoas precisam de um endereço pra mandar a  
9 carta, né? 
10 Se uma não tiver endereço o outro não tem para onde mandar. Aí a  
11 mensagem volta dizendo que o endereço é inexistente ou não estava  
12 online. Agora, como é que faz pra ter um endereço de e-mail? Alguém 13 
13 sabe? 
14 (sem resposta) 
 
Enquanto o instrutor prosseguia em sua explanação sobre e-mails apenas Beatriz e 
Luciana, na primeira fila, prestavam atenção ao que ele estava falando. David explicava a 
Luciana como funciona o histórico de páginas visitadas do Internet Explorer (o browser 
existente nos computadores do Telecentro), assunto da aula anterior; Ricardo estava em uma 
página de cassino on-line e a ponto de digitar seus dados pessoais quando eu o interrompi; 
Benedito acompanhava com atenção as ações de Ricardo; Maria estava tentando fazer uma 
tabela no processador de textos; Wilson estava dividido entre dar atenção ao professor e ajudar 
Maria; Geórgia estava falando ao celular. O que se podia observar nesta cena era que a maior 
parte da turma dedicava-se a interações aluno-aluno, sem dar atenção à fala do instrutor (fig. 
13).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
quadro branco
câmera janelas
- Instrutor - Foco interacional 
 - Aluno 
Figura 13. Arranjo interacional da Turma B no momento da fala do instrutor no 
fragmento 11. 
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Vejamos agora como acontecia a interação aluno-aluno. 
Fragmento 12 – Cássia, Iolanda e Moisés, na primeira fila, completam a tarefa de abrir uma 
janela, movê-la, redimensioná-la e então fechá-la (quarta aula da Turma A, 05/11/2010, aos 
21 minutos): 
Os três estão olhando para a tela de Iolanda, que estava entre Moisés e Cássia. 
1 MOISÉS: Abre aquela pasta lá ((aponta para uma pasta na tela de  
2 Iolanda)) 
3 CÁSSIA: É só abrir (2) né? 
4 IOLANDA: É. ((abre a pasta)) E agora? 
5 CÁSSIA: Tem que diminuir a janela pra gente poder mexer com ela. 
6 IOLANDA: Eu sei. ((minimiza a janela)) QUÊ que eu fiz? 
7 MOISÉS: Você minimizou (5) era praa (7) voltar, eu acho. 
8 CÁSSIA: Restaurar. 
9 MOISÉS: Isso! 
10 IOLANDA: Mas como?? 
11 CÁSSIA: Clica alí embaixo ((aponta para a barra de tarefas)) 
12 IOLANDA: Já vai ((abre novamente a janela clicando sobre ela na barra 
13 de tarefas)) 
14 MOISÉS: Agora restaura. 
15 IOLANDA: Clica no traço ou no quadrado? 
16 CÁSSIA: Você clicou no tracinho e minimizou, então deve ser no  
17 quadradinho. Eu só sei que aquele xizinho vermelho é para fechar. 
18 IOLANDA: Tá, então vou clicar no quadrado ((restaura a janela)) 
19 CÁSSIA: Agora move ela ali ((faz gesto com a mão em direção ao canto  
20 inferior esquerdo da tela de Iolanda)) 
21  MOISÉS: Arrasta ela pela barra de cima que é mais seguro. 
22 IOLANDA: Que barra?? 
23 MOISÉS: Essa faixa groossa (3) verde aí em cima da janela. 
24 IOLANDA: Tá ((move a janela para o canto inferior esquerdo da sua  
25 tela)) 
26 IOLANDA: E agora? 
27 MOISÉS: Vamos diminuir ela? 
28 IOLANDA: É, vamos (8) é pelo canto ou pela barra?  
29 MOISÉS: [Não sei]. 
30 CÁSSIA: [Boa pergun]ta. 
31 IOLANDA: Quê que eu faço? 
32 MOISÉS: Ééé (5) tenta os dois.  
33 IOLANDA: ((tenta pela barra primeiro diminuindo a janela)) Olha (3) 
34   funcionou. E agora? 
35 MOISÉS: Agora fe[cha]. 
36 CÁSSIA: [O} xiszinho. ((aponta para o xis vermelho na tela de  
37 Iolanda)) 
38 IOLANDA: ((fecha a janela)) 
  
Neste exemplo vemos que os alunos interagem igualmente. Não há um aluno que 
controle os turnos ou o piso conversacional, não há interlocutores não-ratificados ou não-
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endereçados. Vemos que as estratégias mais empregadas são as de apontar para a tela do outro 
e sugerir um curso de ação. Moisés declarou ter pouca experiência prévia, mas ele já havia 
percebido que a estratégia da tentativa e erro, ou neste caso, tentativa e acerto, era uma estratégia 
válida para lidar com partes da interface que não se conhece ou não se tem certeza de como 
interagir com Cássia deu novos nomes (tracinho, quadradinho e xiszinho) para os controles das 
janelas, mas não posso dizer se ela os adquiriu durante o curso ou se os trouxe consigo para a 
sala de aula do Telecentro. Duas aulas mais tarde, percebi que Iolanda adotara os mesmos 
nomes. Em conversa após a sexta aula, ela me disse que os adotou porque gostou do modo com 
que Cássia usava estes nomes para “lembrar de pedaços do sistema operacional”87.   A confusão 
entre interface e sistema operacional é introduzida à segunda aula de todas as turmas 
observadas, quando os instrutores dão ênfase aos sistemas operacionais, como funcionam, quais 
são os tipos, qual é a ordem de lançamento dos sistemas da Microsoft (começando pelo 
Windows 95, seguido pelo Me, 2000, XP, etc), mas não mencionam, em momento algum, o 
termo interface ou interface gráfica, que é uma parte (a face visível do iceberg) do sistema 
operacional. 
No exemplo a seguir, podemos ver alguns outros recursos empregados pelos alunos 
na resolução de seus problemas e dificuldades: 
Fragmento 13 – Luciana e Maria tentam cumprir uma tarefa com a planilha de cálculos (nona 
aula da Turma B, 25/05/2011, aos 47 minutos) 88: 
O instrutor pedira que os alunos acrescentassem números a três colunas, somassem 
o total das colunas e obtivessem a média dos totais. Luciana e Maria se concentraram no 
computador de Luciana para realizar a tarefa. 
1 LUCIANA: Vamos colocar os números primeiro, né? 
2 MARIA: Vamos. Mas quais? 
3 LUCANA: Na coluna A podemos por a data de hoje. 
4 MARIA: ((Faz que concorda com a cabeça)) 
5 LUCIANA: Vinte cinco, cinco, onze ((nsere os números enquanto fala)) 
6 MARIA: Na coluna B coloca aí os números vinte e um, quatro, quarenta 
7 e dois. 
8 LUCIANA: ((Insere os números sugeridos por Maria)) 
9 LUCIANA: Agora vou botar qualquer coisa ((digita os números 33, 66, 
10 99)) 
                                                          
87 Extraído das notas de campo. A confusão de interface com sistema operacional é comum à maioria dos alunos 
do Telecentro, e nem o curso, nem o instrutor fazem nada para esclarecê-la. 
88 Fragmento reconstituído, em parte, com as notas de campo e o videolog, pois devido a ruídos muito altos 
vindos do Mercado de Flores foi impossível transcrever completamente a fala das alunas a partir dos registros 
videografados. 
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11 MARIA: Tá bom. Agora tem que somar as colunas. Você se lembra como  
12 soma? 
13 LUCIANA: Anotei aqui ((mostra uma folha de papel para  Maria)) 
14 MARIA: Sim. Primeiro seleciona as células da coluna. 
15 LUCIANA: Como? 
16 MARIA: Assim ó ((pega o mouse e seleciona as três células)). Como é 
17 que soma mesmo? 
18 LUCIANA: É só colocar igual, soma em maiúsculas, parênteses, as  
19 células que a gente quer somar e fechar parênteses ((Escreve enquanto 
20 fala)) 
21 MARIA: Ah, que bom. Posso fazer a soma da coluna B? 
22 LUCIANA: ((aproxima de Maria o teclado do seu computador)) 
23 MARIA: ((seleciona as células e digita a fórmula do somatório)) 
24 LUCIANA: Deixa eu selecionar as células da coluna C. ((clica e  
25 arrasta o mouse sobre as três células e digita a fórmula do  
26 somatório)) 
27 MARIA: E agora, você se lembra da fórmula da média? 
28 LUCIANA: Eu não. 
29 ((Luciana e Maria riem)) 
30 LUCIANA: ((Luciana pede ajuda ao monitor, que estando por perto  
31 explica para ela a fórmula da média)) 
32 LUCIANA: Entendi. ((volta-se para Maria)) Pronto, ele me explicou. 
33 ((Em seguida Luciana seleciona os totais, digita a fórmula que o  
34 monitor a ensinara sob o olhar atento de Maria e obtém a média dos  
35 totais)) 
No fragmento 13, vemos as alunas utilizando estratégias de aprendizado diferentes 
das que vimos no exemplo anterior. Verificamos que seu conhecimento se complementa em 
dois momentos (linhas 11 a 17), constatamos a estratégia de fazer para mostrar como se faz89 
(linhas 13/14), a estratégia de fazer para gravar na memória (linha 18/19 e 20/21), a estratégia 
de perguntar ao monitor, e a estratégia de dividir com o outro a resposta do monitor (linha 32). 
Observe-se que, assim como no fragmento 12, as duas alunas também interagem no mesmo 
nível, sem que uma das duas tenha preponderância de papéis na troca interacional.   
Esses momentos são os “verdadeiros” eventos de letramento (HEATH, 1982), 
eventos em que de fato apreendem mais do que na interação comandada pelo instrutor. Eventos 
que significam, muitas vezes, mais do que uma aula inteira. Observei diversas vezes que a 
informação obtida através dessas interações entre alunos transforma os participantes, o que não 
acontece com a informação transmitida diretamente pelo instrutor. Eles ganham um pouco mais 
de confiança para interagir com o computador, não esquecem nas aulas seguintes os 
procedimentos e/ou significados negociados nestes eventos, em resumo: eles aprendem. De 
fato, muitos dos alunos que participaram destes eventos adquiriram uma base sobre a qual 
                                                          
89 Maria havia aprendido a selecionar com o mouse na aula sobre edição de textos, na qual fez várias perguntas 
ao monitor sobre como selecionar. 
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Figura 14. Botão de “trancar a sessão” 
do Windows Vista©. 
interpretar os significados e as funções interativas dos signos com os quais se depararam nas 
aulas posteriores. Afinal, é apenas isso que é solicitado dos alunos durante as aulas observadas 
no Telecentro. 
3.2 Domínios semióticos no Telecentro 
3.2.1 Domínios semióticos e o letramento dos alunos do Telecentro 
Identifiquei nas aulas observadas indícios do conflito entre os domínios semióticos 
do cotidiano dos alunos e o do curso, assim como indícios de que os alunos tentavam superar 
este conflito, ainda que não tenham dado mostras de que o perceberam. Os indícios foram 
inicialmente identificados por seus efeitos sobre a interação e as práticas dos alunos. Nesta 
análise elaboro, através de três casos, a relação entre os problemas para os quais os indícios 
apontam e a relação deles com diferentes domínios semióticos. 
Caso 1: dificuldade de estabelecer a conexão forma/função de ícones da interface 
É muito comum observar no corpus de análise alunos do Telecentro procurando 
entender o significado de algum signo da interface, quando na verdade precisavam apenas 
conhecer a sua função. Olham para os signos visuais polissêmicos da interface e, com 
frequência, tentam compreender a sua função através da identificação de um referente. Mas por 
serem em sua maioria legissignos simbólicos remáticos (8a classe de signos de C. S. Peirce - 
PEIRCE, 1960:147). 
) a relação entre forma e função dos signos da interface do Windows não é simples 
de compreender a priori. O que explica as dificuldades dos alunos ao tentarem associar as 
imagens da interface com objetos do seu cotidiano, buscando analogias e fazendo inferências e 
adivinhações. Raramente tinham sucesso.  
 
 
 
 
Fragmento 14 – Negociação do significado do signo de “trancar a sessão” (fig. 14) –  
(oitava aula da Turrma B, 20/05/11, aos 37 minutos): 
Reparando o botão de “trancar a sessão”, Wilson volta-se para sua esposa, Maria, à sua 
esquerda: 
 
1 WILSON: ((aponta para o botão de “trancar a sessão” em sua tela e  
2 vira-se para Maria)) Bêem, quê que é esse negócio aqui mesmo? Você  
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Figura 15. Ìcones de arquivo e de pasta, 
respectivamente. 
3 lembra? 
4 MARIA: (irritada porque Wilson interrompeu uma explicação do  
5 instrutor)) Ah, eu não sei [não!] 
6 GEÓRGIA: ((à direita de Wilson, Geórgia nota a conversa dos dois e se  
7 intromete)) [Ah](2) eu acho que é uma bolsa. 
8 WILSON: Eu acho que é uma pasta (7) mas não sei pra quê que serve. 
9 MARIA: (ainda irritada) IIIh, gente (2) não é nada disso não! 
10 WILSON: Então o [que] é? 
11 MARIA: [É]um cadeado! Porque você não clica nele pra ver o que  
12 faz? 
 
Mesmo procurando a função do ícone de “trancar a sessão”, Wilson se sente 
compelido a formular uma conjectura sobre a sua forma. Bolsa, pasta e cadeado são objetos do 
cotidiano. Este é um caso característico de quando os alunos recrutam elementos do domínio 
do cotidiano para situar os sentidos de signos que encontram na interação com a interface. Mas 
esta tentativa de aproximar o domínio do cotidiano com o domínio do computador não os ajuda 
a ingressar neste último, portanto não promove o seu letramento digital. Como Wilson 
descobriu no fragmento acima, mesmo quando consegue atribuir um referente à imagem, este 
referente pode não ajudá-lo a discernir a sua função, já que esses signos são, em sua maioria, 
metáforas visuais. Isso faz com que o preço do ingresso ao domínio semiótico do computador 
fique mais caro, pois mostra aos alunos que eles têm uma tarefa dupla pela frente, já que 
reconhecer uma forma, encontrar um referente como chave para se descobrir o significado de 
um signo da interface, não lhes revela a sua função. 
 
 
 
 
Fragmento 15 – Diferença entre arquivo e pasta (fig. 15) -                                                
(quarta aula da Turma B, 06/05/2011 aos 34 minutos): 
 
1 INSTRUTOR: Vamos lá, abram o arquivo telecentro. 
2 GEORGIA: (12) Mas é para abrir a pasta ou o arquivo? 
3 INSTRUTOR: O arquivo. (17) E aí, todo mundo já abriu? 
4 GEORGIA: Tá certo. 
5 INSTRUTOR: ((vai de aluno a aluno verificando se abriram, a partir da  
6 segunda fila para a primeira)) Agora fechem o arquivo e cliquem nele  
7 com o botão da direita. 
8 GEORGIA: Mas era pra abrir o quadrado branco ou a pasta? 
9 INSTRUTOR: Era pra abrir o arquivo. ((vai até Georgia)) Aquele lá.  
10 ((aponta para o arquivo na tela de Georgia)).  
11 GEORGIA: Mas como eu sei onde clicar da próxima vez? 
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O que se vê no fragmento 15 é uma dificuldade comum a vários alunos do 
Telecentro observados por mim. Qual é a diferença entre arquivo e pasta? Tal qual copiar e 
colar e reiniciar, a diferença entre arquivo e pasta é sutil para quem nunca usou um computador. 
À minha tentativa de explicar a diferença entre pastas e arquivos, Moisés argumentou, assim 
como argumenta a maioria dos alunos: “Mas arquivo é onde se guarda as pastas” (quarta aula 
da Turma A), referindo-se aos arquivos de aço de pastas suspensas. Mas mesmo com a ajuda 
dos signos visuais (um quadrado branco que se assemelha a uma página, e um polígono de cor 
amarela aparentemente contendo algo parecido com o tal quadrado branco) os alunos demoram 
para entender a função destes dois elementos da interface. No domínio semiótico do cotidiano 
dos alunos, são os arquivos que guardam as pastas e têm, portanto, funções diferentes daquela 
que têm no computador. O fragmento 15 é um exemplo da disputa entre os domínios semióticos, 
pois quando os alunos buscam recursos no domínio do cotidiano, estes recursos não contribuem 
para que apreendam os significados de formas e funções específicas do domínio do computador. 
Caso 2: dificuldade de completar tarefas no processador de textos ou na planilha de cálculos. 
Quando o instrutor orientava os alunos a explorar livremente o processador de 
textos ou a planilha de cálculos, estes costumavam permanecer em branco, ou no máximo com 
algumas poucas palavras digitadas. Neste caso, ao contrário do exemplo anterior, trazer 
elementos do domínio semiótico do cotidiano para as aulas do Telecentro era imprescindível 
para que os alunos pudessem utilizar o processador de texto ou a planilha de cálculos. Mas 
quando chegavam a essa altura do curso de informática, a maioria dos alunos já havia concluído 
por experiência que não era produtivo buscar no seu cotidiano recursos para interagir com a 
interface. Além disso, é necessário levar em conta a probabilidade de que a maioria dos alunos 
não tenha o hábito de escrever no cotidiano, uma vez que têm escolaridade entre fundamental 
e média e que residem em regiões de “vulnerabilidade social e econômica”90. 
Aparecida (aluna da Turma A), por exemplo, é uma dona de casa que depois de 
ouvir a explicação de como criar e manipular tabelas no processador de textos (sexta aula da 
Turma A), fazendo anotações em seu caderno amarelo, foi instruída junto com os outros alunos 
da turma a explorar livremente este recurso fazendo algo que lhe interessasse. Após refletir por 
cerca de dez minutos, Aparecida não sabia com o quê preencher o espaço vazio do processador 
                                                          
90 http://www.campinas.sp.gov.br/governo/cidadania-assistencia-e-inclusao-social/jovem.com.php 
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de texto, me chamou e perguntou o quê fazer. Sugeri que fizesse uma lista de compras, 
estranhando que ela não me perguntasse sobre algo ligado aos seus afazeres domésticos. 
A falta do hábito da escrita, entretanto, não é suficiente para explicar o problema da 
dificuldade em completar tarefas no processador de textos ou na planilha de cálculos. De fato, 
este é outro caso de desencontro entre o domínio semiótico do cotidiano dos alunos e aquele 
com o qual se deparavam na sala de aula. Não saber o que fazer demonstra a dissociação – pelo 
aluno, pelo instrutor, assim como pelo programa do curso - entre a tarefa a ser realizada com o 
computador e o cotidiano dos alunos. Não saber como fazer, aí sim, revelaria que Aparecida 
entendeu a tarefa, sabia o que gostaria de inserir na tabela, mas não apreendeu os meios para 
fazê-lo.  
O mesmo acontece no caso do exemplo relatado a seguir, com a diferença de que, 
tendo declarado ter escolaridade média e trabalhar em um escritório, poderia-se esperar que o 
aluno nesse caso tivesse mais familiaridade com o tipo de escrita solicitado pela tarefa. 
Um aluno de uma turma não selecionada para compor o corpus da análise declarou 
trabalhar em um escritório de contabilidade e que precisava aprender a usar um computador 
para ser promovido. Mas quando foi sugerido que ele explorasse livremente a planilha de 
cálculos, assim como Aparecida, ele também não soube com o quê preencher as células da 
planilha. Ele me perguntou o que deveria colocar nas células. Visto que ele declarou que 
ingressara no curso para ser promovido no emprego, pareceu-me surpreendente que ele tenha 
me perguntado o que fazer, mas não como fazer algo relacionado ao seu trabalho. Exemplos 
como o deste aluno e o de Aparecida levam a crer que faltava ao curso do Telecentro esclarecer 
de fato para os alunos o que é e para que lhes serviria um computador. 
Valores associados ao domínio semiótico do computador também podem 
representar um obstáculo para os alunos.  Na oitava aula da Turma B, por exemplo, o instrutor 
explicitou um desses valores – neste caso, a concepção do que é, para quê serve, como funciona 
e como/onde deve ser usada a escrita, de que o processador de textos está imbuído - quando 
disse que “o processador de textos serve para escrever”. Já que este tipo de software tem na sua 
gênese o propósito de ser usado em escritórios, ou seja, tem o propósito de servir para escrever 
tipos específicos de texto, é razoável supor que esta noção de escrita tenha elementos em 
comum com a escolar grafocêntrica.  
Também na oitava aula da Turma B, o aluno David deixou em branco a página do 
processador de textos. Mas quando a aula já estava encerrada, começou a fazer um banner 
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Figura 16 e 17. Primeira aula (nove alunos) e sétima aula (quatro alunos) da Turma A. 
(referido ao final da seção 1.4) com o auxílio do programa. Ele demonstrou apropriar-se do 
editor de textos extrapolando os propósitos para o qual foi projetado. Mas quando lhe perguntei 
porque não fizera o banner quando o instrutor os instruiu a explorar o editor de textos, ele me 
respondeu usando as palavras do instrutor. “Porque o processador de textos serve para 
escrever”, disse ele, “mas fazer um banner não é escrever”. Na compreensão de David, imbuído 
da concepção de escrita escolar, com a qual ele estava familiarizado, fazer um banner não lhe 
pareceu um uso legítimo – justificado, válido, natural - para um processador de textos. Isto o 
tolheu de fazê-lo durante a aula, momento em que deveria praticar a utilização do processador 
de texto. David não aprendeu a usar o processador de texto da forma esperada pelos que o 
projetaram.  
Caso 3: dificuldade de completar o curso  
Conforme mostram as fotografias que se seguem (fig. 16 e 17, fig. 18 e 19), o 
número de evadidos dos cursos observados é significativo. Associo a dificuldade de terminar o 
curso, entre outros fatores, à incongruência entre o pouco conhecimento que os alunos do 
Telecentro traziam do domínio semiótico do seu cotidiano e o que lhes era ensinado através do 
conteúdo programático do curso do Telecentro. Evidência disto é que os alunos que 
permaneceram até o final das turmas observadas foram, com raras exceções91, aqueles que 
declararam ter tido alguma experiência prévia com o computador. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
                                                          
91 Luciana, Maria e Benedito são uma dessas exceções, pois foram os únicos três alunos da Turma B que 
permaneceram no Telecentro até o final do curso. 
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Figura 18 e 19. Primeira aula (dez alunos) e nona aula (três alunos) da Turma B. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aprender a usar um computador significa aprender uma nova linguagem, a da 
interface gráfica, povoada por termos técnicos de informática, funções computacionais e outras 
noções. Entretanto o programa do curso observado no período aqui focalizado não oferece 
espaço suficiente para explicar tudo isso, e nem para que os aluntos explorem devidamente a 
interface. Isto é, não se trata apenas de explicar conceitos, termos e noções, mas também de 
explicar para que servem, como, quando e porque devem ser utilizados, relacionando-os entre 
si e ao domínio semiótico mais familiar aos alunos. Os instrutores no período observado 
referiam-se a termos, conceitos, operações e funções relativos ao computador como se os alunos 
já os conhecessem, no máximo fazendo breves interrupções para dar explicações, nem sempre 
esclarecedoras: “As janelas são os ambientes onde os programas são exibidos”, explicou o 
instrutor à Turma A, na quarta aula (05/11/2010), antes de prosseguir à instrução de como se 
manipulam janelas.  
De modo geral, o descompasso entre o conteúdo do curso e o conhecimento dos 
alunos, que têm noções muito vagas sobre o que é e para que serve um computador, bem como 
a falta de recursos didático-pedagógicos, que vão desde a falta de equipamentos adequados ao 
ensino da informática, até a inadequação das estratégias didáticas ao público do Telecentro, 
eventualmente levam aqueles alunos menos informados ao desinteresse pelas aulas e à 
consequente evasão.  
Com relação às estratégias didáticas, o exemplo a seguir é representativo. Nele o 
instrutor explica, sem sucesso, a função de uma tecla. 
Fragmento 16 – o instrutor explica a função da tecla ENTER (quinta aula da Turma A, 
10/11/2010, aos 54 minutos)  
1 INSTRUTOR: A gente usa o enter pra mudar de linha. Todo mundo  
2 entendeu? 
3 ((ninguém responde)) 
4 INSTRUTOR: E pra quê que serve [o del]? 
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5 HELENA: [Eu não] entendi.  
6 INSTRUTOR: O quê que você não entendeu, Helena? 
7 HELENA: Pra que serve o enter. 
8 INSTRUTOR: Pra mudar de linha. 
9 HELENA: E pra que serve mudar de linha? 
10 INSTRUTOR: Aah (6) é assim ó ((desenha três linhas onduladas no  
11 quadro, uma sob a outra)) Você está escrevendo, né? Quando você  
12 chegar ao fim da linha, o cursor muda de linha automaticamente.  
13 ((desenha sob as três  primeiras uma linha mais curta)) Mas se você 
14  acabar de escrever 14 e não tiver chegado ao fim da linha, você  
15 precisa apertar o enter pra 15 mudar de linha. Entendeu? 
16 HELENA: Não, você só disse como faz pra mudar de linha mas não pra  
17 que serve. 
18 INSTRUTOR: ((Pega a apostila da mesa ao seu lado, lê e depois fala em  
19  voz alta)) Quando trabalhando em editores de texto, a tecla enter é  
20  usada 20 para quebra de linha. Com ela você vai para a outra linha  
21  e continua a escrever.  
22 HELENA: ((Faz que não com a cabeça)) 
23 INSTRUTOR: Helena, fica com essa dúvida na cabeça. Eu vou seguir com 
24  a aula e você já já vai entender tudinho. Já vai ficar mais claro. 
 
 
 
As estratégias didáticas que o instrutor empregou para explicar a mudança de linha, 
no trecho acima, não foram suficientes para sanar as dúvidas de Helena. Mudar de linha com 
“Enter” faz parte da lista das coisas com que se deparavam os alunos do Telecentro, que só 
fazem sentido no domínio semiótico do computador. Novamente, é possível que Helena não 
tivesse a prática de escrever. Mas o problema não se resume a isso.  
3.2.2 Domínios semióticos incongruentes 
Letramentos envolvem o engajamento em práticas socialmente contextualizadas e 
motivadas e sem uma correspondência entre alguma parte, ainda que mínima, do domínio 
semiótico da informática com o domínio semiótico do cotidiano dos alunos, de onde vem a 
motivação, não há como situar socialmente o letramento dentro do grupo de afinidade no qual 
estes alunos procuram ingressar. Além disso, o instrutor não deixa claro aos alunos o domínio 
semiótico dentro do qual a interface - o “preposto do designer”, representante do designer da 
interface no momento da interação com o usuáro, aquele que fala pelo designer em sua ausência 
(de Souza, 2005:92) - emite suas elocuções e que os signos deste domínio semiótico não podem 
ser compreendidos tendo-se por referência apenas o domínio do cotidiano. Janelas, botões, 
pastas, arquivos entre diversas outras funções/operações e metáforas da interface funcionam no 
domínio da informática diferentemente do seu paralelo no domínio do cotidiano (janelas, 
botões, pastas e arquivos (etc) que os estudantes conhecem do seu dia-a-dia). Como estes 
elementos têm nomes e de certa formas às vezes coincidentes com os que os alunos encontram 
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no seu cotidiano (copiar, recortar, colar, apertar botões, selecionar em menus, mover pastas, 
arquivos, etc), os alunos não compreendem que a interface não pode ser interpretada de acordo 
com sua experiência cotidiana, e o curso não lhes fornece os recursos necessários para 
interpretar corretamente estes signos.  O curso do Jovem.com não inteira os alunos da 
linguagem da interface (CAMPOS, 2011b)92, nem da pletora de recursos semióticos que a 
constitui. Sem a clara separação de alhos e bugalhos e a consequente elaboração de pontes 
pedagógicas93 entre os domínios semióticos dos objetos familiares aos alunos e os domínios 
semióticos relacionados ao computador e à informática,  a prática corporificada pela submissão 
do corpo, mente e do sentido de si próprio a um domínio semiótico (Gee, 2002), necessária para 
pagar o preço de ingresso em um domínio, não é possível. 
Brandt e Clinton (2002) dizem que as tecnologias estão sujeitas a transformações 
que desestabilizam as funções, os usos, os valores e os sentidos dos letramentos. Isso é o que 
Street (2003) chama de potencial “desalojador” de algumas práticas letradas. Afinal, é isso o 
que se observa no Telecentro: a motivação, práticas interpretativas dos alunos desalojados por 
uma prática letrada distante, fundamentada em um domínio semiótico (repertório) distante.  
É preciso lembrar que estou sempre me referindo à minha observação do que fazem, 
da sua ação propositada, da interação entre eles e o que pude acompanhar da sua interação com 
o computador.  E eu não estou falando de qualquer prática letrada, mas das práticas de 
letramento digital (em sala de aula) que tive oportunidade de observar. 
Pelo que pude observar, as práticas de letramento digital dos alunos do Telecentro 
consolidam-se na interseção vazia de dois conjuntos, dois domínios semióticos distantes cerca 
de 11000km – a distância entre Redmond, Estados Unidos, onde se situa o QG da Microsoft, e 
Campinas. Isto também equivale a dizer que há uma pequena fração de Redmond no Telecentro 
de Campinas, que lá chegou impérvia, isto é, opaca e inacessível. Street (2003) também diz que 
o resultado do encontro de letramentos distantes com letramentos locais resulta sempre em um 
híbrido ao invés de simples versões essencializadas dos dois. Esse híbrido seria a apropriação 
da interface por parte dos alunos, que envolveria, em graus variados, a modificação 
(customização) da interface assim como das práticas a ela ligadas. Isso também quer dizer que 
o computador transformaria as práticas (diárias, talvez) dos alunos. 
                                                          
92 “Pressupõe-se que a interação com uma interface gráfica é um diálogo entre usuário e máquina cuja 
linguagem é a própria interface” (CAMPOS, 2011b, p. 751). 
93 No penúltimo capítulo estão elgumas propostas de como elaborar estas pontes. 
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Mas não é o que pude constatar no Telecentro. Pude ver a força desalojadora com 
que o domínio semiótico da interface atingia os alunos do Telecentro, que se viam diante de 
uma disputa de significados, valores e propósitos que não tinham como resolver a não ser 
abrindo mão dos seus próprios. Isto é, a interface do Windows Vista permanecia indevassável 
para aqueles que ainda não abraçassem o domínio semiótico da interface, que não o tomassem 
como uma “extensão frutífera de si mesmo”. Aprender a usá-la envolve, segundo Gee, 
identificar-se com esse domínio, fazer seus os valores desse domínio. Sem isso não há como 
compreender a interface. “Não é eficiente, nem seguro, clicar em tudo o que se vê até obter o 
resultado esperado.”, concluí na minha dissertação. “Neste caso, tentativa e erro não é uma boa 
política, portanto é necessário depreender o significado de um signo antes de usá-lo”. Não se 
trata de ensinar tudo antes de começar, mas da constatação de que o abandono das concepções 
(e interpretações) pessoais por aquelas com as quais a interface foi criada é condição sine qua 
non para que aprendam a usar a interface. 
Fragmento 17 - Após uma longa explicação de como se desliga o computador, grande parte 
dos alunos do Telecentro (parte dos quais permanece calada) deram mostras de que não 
entenderam ((terceira aula da Turma A, 3/11/2010): 
1 INSTRUTOR: Então (2) que que a gente tira de lição disso? (27) 
2 ((os alunos permanecem calados)) 
3 INSTRUTOR: Que quando for desligar o computador {{põe as mãos no  
4 monitor de Cássia))(20) é pra desligar desse modo.((que ele acabara  
5 de explicar)) 
6 SILVA: Mas aqui ((aponta para o estabilizador)) fica sempre ligado. 
7 INSTRUTOR: É (5) mas quando for desligar o computador, desliga  
8 daquele jeito. 
9 MOISÉS: Mas é pra desligar aonde? Aqui ou lá? ((Aponta primeiro para 
10 o gabinete e depois para o estabilizador)) 
11 INSTRTOR: Nenhum dos dois (17) Quer dizer, vocês tem que usar o menu  
12 iniciar pra desligar, vocês entenderam? 
13 SILVA: Mas então, como é que des[liga]? 
14 CÁSSIA:((pega seu estabilizador nas mãos)) [Mas] esse aqui fica  
15 ligado?  
16 INSTRUTOR: Não tem importância, o estabilizador pode ficar ligado.  
17  ((para Silva))Mas já expliquei como se desliga o computador, lembram  
18  como é? ((sem resposta dos alunos)) 
19 INSTRUTOR:Não é nesse botão aqui não ((aponta para o botão de  
20  liga/desliga no gabinete)). Vocês têm que ir lá no menu iniciar,  
21  clicar naquela setinha que tem lá embaixo, selecionar desligar e  
22  pressionar OK  
23 (12), sim, quero desligar o computador. Vamos fazer isso de novo? 
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O Fragmento 17 é um exemplo de como os significados da interface perdem o 
sentido face à sua imperviedade, ou seja, ou os alunos entendem estes significados da maneira 
que quem projetou a interface os entende, ou não vão entendê-la de todo. Como dizem Santaella 
e Noth (1998:167), “tudo o que se passa por trás da tela é radicalmente abstrato”. Um grande 
botão vermelho na tela do computador, por exemplo, em que está escrito “desligar” perde 
completamente a sua força perante um pequeno botão semelhante no gabinete. O botão na tela 
não é um botão - “isto não é um cachimbo”, não é? -, é a representação de um botão. Imagens 
em uma tela tendem a ser largamente polissêmicas. Por conseguinte, seria normal que um aluno 
que não conhecesse a lógica de funcionamento das interfaces gráficas, ao se deparar com tal 
botão se perguntasse se aquilo é mesmo um botão. Mesmo que ele chegasse à conclusão correta 
de que se trata de um botão, ele ainda poderia não saber  como faria para pressioná-lo. Se ao 
mesmo tempo visse um botão “real” de liga/desliga no gabinete, é natural que, dada a 
inacessibilidade do botão na tela,  preferisse apertá-lo, pois esse produz resultados já conhecidos 
pelo aluno. Ou o aluno entende que o “botão’ é de fato um botão, ou com certeza vai perder-se 
durante a interação com a interface. O mesmo vale para “copiar e colar”, “dar Enter” ou excluir 
um arquivo, por exemplo. 
“A natureza simbólica dos signos da interface do WindowsXP© faz com que não 
seja simples compreender seu significado a priori”, (CAMPOS, 2006:57). “Usuários 
experientes”, completa, “conhecem os princípios básicos que regem o uso da interface, podem 
operar inferências com maior possibilidade de sucesso, já que, segundo Eco (1998:72), 
‘somente se eu já conheço a regra geral segundo a qual ‘se fumaça, então fogo’ eu sou capaz 
de tornar significativas as informações sensoriais’”.  
Durante o evento descrito neste fragmento, lembro-me que tive a impressão nítida 
de que alunos e instrutor não estavam falando a mesma língua. A necessidade de “mostrar e 
falar”, pôr as mãos nos objetos, apontar para eles, usá-los como referência (“aquele lá”, “esse 
aqui”) reforçou essa impressão. O fato de que um aluno perguntou como se faz algo que o 
instrutor explicara poucos segundos antes e o fato de alunos e instrutor estarem falando de 
coisas tão diferentes como “Menu Iniciar”, gabinete e estabilizador, sendo que apenas o 
primeiro destes foi mencionado pelo instrutor, aumentaram essa impressão. Atribuo essa 
dificuldade dos alunos novamente à incongruência dos domínios semióticos: no domínio 
semiótico de objetos mais familiares aos alunos (eletrodomésticos e eletroeletrônicos que 
seguem a lógica analógica, por exemplo) “desligar” é algo que se faz físicamente, pressionando-
se um interruptor ou apertando-se um botão; já no domínio da informática “desligar” equivale 
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a “desativar” ou “cancelar o funcionamento”, isto é, interromper as principais funções lógicas 
do computador (desativar os softwares que por ventura estejam em funcionamento assim como 
o sistema operacional) para então remover-se a energia das suas partes físicas (memória, disco 
rígido, processador, etc), algo que é feito através do próprio sistema operacional.  
Os signos de uma interface gráfica são complexos, podem carregar significados 
complexos, como, por exemplo, a lógica de funcionamento da interação com o computador, 
que nunca é completamente explicitada nas aulas do Telecentro (vale a pena conferir o 
significado de argumento, décima classe de signos segundo a semiótica de C.S. Peirce). Estes 
signos são mais complexos que significados semânticos, porque são também operações visuais, 
gestuais e espaciais. 
Em todas as aulas observadas vê-se essa disputa: seja “reiniciar”, ou “copiar e 
colar”, ou “trancar a sessão”, ou “pasta” e “arquivo”, ou “enter” e a mudança de linha, ou 
“desligar o computador”, só para citar alguns exemplos. Da parte dos alunos, fora algumas 
poucas exceções, há sempre interpretações para os signos da interface conflitantes com o seu 
significado pretendido e uma lacuna, uma vez que não manifestam quaisquer concepções de o 
que fazer com o computador e porque fazer algo com ele - demandas específicas para o instrutor 
em termos de usos. Fica a impressão de que não têm essas demandas, ou se as têm, acabam 
desistindo delas. 
Ao menos seria possível pensar que essas concepções poderiam orientar a 
interpretação da interface, ou a interseção do domínio semiótico do cotidiano com o da 
informática, mas o que se percebe é que justamente aí estão as maiores dificuldades dos alunos.  
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CAPÍTULO 4 
PROPOSTA DE UM CURSO BÁSICO DE INFORMÁTICA 
Há uma boa parcela da população brasileira que nunca usou um computador, e quando 
vem a fazê-lo enfrenta muita dificuldade. Grande parte da dificuldade que enfrenta 
reside na incapacidade de construír um discurso com os meios que a interface (do 
computador) põe à sua disposição. Afinal a interação com computadores é uma prática 
de comunicação (...) e para isso todo sistema é dotado de uma interface com cujos 
signos o usuário deve formular uma “fala”. (CAMPOS, 2011b:3769) 
 
A idéia de propor alternativas para um curso básico de informática surgiu como 
uma forma de feedback ao Projeto “Jovem.com” e ao Telecentro Primavera, que abrigaram a 
coleta de registros para esta tese. Ao mesmo tempo, a formulação de uma proposta me dá a 
oportunidade de tentar considerar todos as dificuldades dos alunos que foram identificadas ao 
longo da tese, sugerir uma abordagem a essas dificuldades, ainda dentro do formato proposto 
pelo “Jovem.com”, ou seja, mantendo o total de 10 aulas (duas aulas por semana) – com uma 
carga horária de 4hs semanais ou 20hs no total.  
Para tanto, é preciso lembrar de início que o modelo de letramento ao qual me refiro 
nesta tese não é o autônomo (STREET, 2003; 2006), ou seja, não é ensinando apenas 
microinformática que se inicia alguém em práticas letradas mediadas pelas TiD, ou que se inclui 
excluídos digitais. Ao mesmo tempo que reconheço que “letramento digital” se refere a uma 
multiplicidade de práticas, entendo que conhecimentos básicos sobre como funcionam artefatos 
digitais (especialmente o computador) e como funcionam as interfaces de usuário 
(especialmente as gráficas) destes artefatos são uma sólida introdução a este letramento para 
quem nunca teve contato com o “interativo” ou o “digital”. Em outras palavras, a aquisição de 
tais conhecimentos pode facilitar ao excluído digital a mestria (mastery) (GEE, 2002:11) do 
design grammar do domínio semiótico das práticas relacionadas às TiD (tecnologias interativas 
digitais).  
É necessário desmistificar os computadores, familiarizar os alunos com os usos 
desse artefato - ao menos para que não tenham medo de tocá-lo -, motivar os alunos a partir 
dessa familiarização, isto é, fazer com que vejam os computadores como “uma extenção 
frutífera de si mesmos” (GEE, 2002), como algo que podem integrar ao seu cotidiano, algo de 
que podem lançar mão para resolver/facilitar/eventualmente transformar para melhor várias 
tarefas, obrigações e afazeres diários), familiarizá-los com a linguagem (visual) das interfaces 
gráficas, dar-lhes, enfim, recursos para continuarem explorando as TiD por si mesmos após o 
curso.  
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Os contornos gerais desta proposta foram desenvolvidos enquanto eu assistia a fala 
da professora Janaina Weissheimer (Departamento de Línguas e Literaturas Estrangeiras 
Modernas/UFRN) à mesa redonda “Bilinguismo e Processamento Linguístico” (mesa redonda 
29, segundo a programação do VIII Congresso Inernacional da Abralin, em 2/2/2013) em que 
ela descrevia suas estratégias de ensino de inglês (instrumental) aos alunos da Escola de Ciência 
e Tecnologia da UFRN. Isso quer dizer que muito do que está aqui proposto tem paralelo ao 
ensino de uma segunda língua, como a noção do gênero “interface gráfica”, as práticas de leitura 
e escrita nesse gênero e a utilização do que os alunos já sabem sobre linguagens para ajudá-los 
a compreender a linguagem da interface (a sintaxe e semântica, por exemplo, que todos 
aprendem na escola, pode servir para estruturar a compreensão dos alunos das elocuções da 
interface e como devem formular as suas próprias).   
Além disso, atendendo à constatação de que as aulas do Projeto “Jovem.com” por 
mim observadas não apresentaram estratégias para promover a coesão  dos grupos de alunos, 
ou seja, promover o trabalho colaborativo em sala de aula, assim como o conhecimento 
distribuído entre eles94, a maioria das atividades apresentadas aos alunos no curso aqui proposto 
devem ser realizadas em conjunto por todos, objetivando, entre outras coisas, a formação de 
um grupo mais coeso, isto é, a formação de uma identidade de grupo para os alunos. Isso porque 
acredito que a formação de um grupo colaborativo ajuda a motivar os alunos, encorajar os 
“alunos apáticos” e os “alunos à espera de ajuda” a se manifestarem e a proporcionar uma 
interatividade maior entre os alunos, na medida que os leva a discutirem entre si a resolução 
das tarefas. 
 
4.1. Proposta de curso 
Fundamentos da Utilização de um Computador Pessoal: 20h/a  
OBJETIVO: O objetivo do curso é familiarizar os alunos com recursos para que tenham 
maior autonomia no uso das TiDs e na apropriação das linguagens digitais utilizadas por tais 
tecnologias, preferencialmente compreendendo a sua função/significado e sendo capaz:  
(a) de fazer uso das TiDs para fins próprios ou de sua comunidade; ou  
(b) de extrapolar, em algum nível, os usos programados para estas tecnologias. 
                                                          
94 “o conhecimento reunido de todos os agentes individuais de um grupo” (ROELOFSEN, 2006:4) 
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Em suma, apresentar aos alunos recursos para que possam incorporar o uso das TiDs em suas 
práticas sociais - seja entre um grupo ou uma comunidade da qual fazem parte, local ou 
global, offline ou online.   
 
EMENTA MÍNIMA: Os motivos para se usar e aprender informática. O funcionamento de 
um computador pessoal. As partes físicas e as partes lógicas de um computador, sua função e 
funcionamento. O vocabulário da informática. As interfaces. As interfacse gráficas. As várias 
interfaces gráficas em comparação com o Windows. Elementos da semiótica das interfaces 
gráficas. O diálogo usuário-computador. Como fazer coisas com “palavras” no Windows. 
Entendendo e familiarizando-se com o vocabulário do Windows. A semântica e a sintaxe do 
Windows. Leitura e escrita com o Windows. 
4.2 Delineamento do curso 
O curso está estruturado em três eixos principais, vinculados entre si:  
desmistificação e familiarização, motivação e reposicionamento identitário e práticas de 
leitura e escrita na linguagem da interface gráfica. 
A ordem dos eixos se explica pela dialética de Paulo Freire. Primeiro porque só se 
pode construir sobre conhecimento adquirido. Neste sentido, o sujeito entra em contato com o 
objeto a ser estudado, registra suas interpretações e explicita o campo de significação em 
relação ao assunto trabalhado. Segundo, porque para Freire, a verdadeira motivação de 
aprender existe porque a incorporação do conhecimento é o resultado de uma recriação, uma 
reinvenção (FREIRE, 1974), uma autoctonização do conhecimento adquirido. Assim não há 
como motivar sobre base alguma. Não há como motivar os alunos do Telecentro a 
aprenderem informática se têm medo de tocar no computador. Isso deve acontecer expondo-se 
as entranhas do computador, permitindo que peguem em partes dele (discos rígidos, placas 
mãe, bancos de memória danificados, mas que sirvam de exemplo) e explicando o que são 
estas coisas e como elas funcionam. Desta forma as duas primeiras aulas, o primeiro contato 
de vários dos alunos com um computador, são fundamentais para que em seguida, 
compreendendo um pouquinho mais do que é um computador, como ele funciona e para que 
ele serve, possam transformar este conhecimento em motivação, isto é, elencar e selecionar 
para si o que querem aprender a fazer com o computador. Mais duas aulas detendo-se nesta 
motivação para aprender informática, e alinhando-os com a identidade de futuros usuários de 
computador (e Gee nos lembra que a identidade desempenha um papel fundamental na 
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aquisição de um domínio semiótico) e já estarão preparados para a tarefa de aprenderem a se 
comunicar com o computador e demais dispositivos digitais interativos. 
O primeiro eixo tem o objetivo de desmistificar e dar recursos semióticos aos alunos 
para se familizarizarem com as partes internas do computador e o seu funcionamento, expondo 
as entranhas da caixa preta. Em outras palavras, é necessário antes de mais nada mostrar aos 
alunos o que é um computador e como ele funciona, pois sem este conhecimento as outras 
informações ensinadas ao longo do curso ficarão vazias. “Copiar”, por exemplo: sem saber o 
que é memória, disco rígido e processador não é possível situar as informações transmitidas na 
explicação sobre o ato de copiar. É fundamental abrir o gabinete de um computador e revelar 
seu interior. Mas não apenas mostrar, é profícuo explorar, explicar, esclarecer tudo o que há lá 
dentro, para quê serve e como funciona, deixar que toquem nessas partes, peguem-nas nas mãos. 
Esse início do curso reflete uma preocupação com a fundamentação em elementos básicos de 
informática, algo que no curso do “Jovem.com” só se vê muito apressadamente. 
Explicados em termos simples, os principais componentes físicos do computador, 
é necessário que se explique aqueles dos quais só se vê uma pequena parcela: os sistemas 
lógicos do computador. O que é sistema operacional, o que é uma interface, do que são feitos, 
para quê servem, como funcionam, etc. É frutífero que os alunos saibam o que são os diferentes 
tipos de memória, o que é um disco rígido, bits e bytes, o que é e como funciona o 
processamento (etc), porque desde o início têm oportunidade de conhecer a design grammar do 
domínio semiótico da informática, começam a usar com propriedade estes termos - que já 
saíram do vocabulário técnico e são usados por todos - e porque ganham referências concretas 
onde situar as operações com a interface. Essa parte é composta de duas aulas. 
Esse eixo servirá, portanto, como fundamento para as explicações posteriores e para 
todo o processo de letramento digital dos alunos, mas ela também conduz ao segundo eixo, que 
é quando os alunos se situam em relação ao computador. 
 Nesse sentido, de posse da informação do que são computadores pessoais e como 
eles funcionam, o segundo eixo, motivação e reposicionamento identitário, é o momento em 
que serão exploradas as suas funções, através das quais poderão ser estabelecidas as motivações 
dos alunos para aprenderem informática. Principalmente para aqueles que não conhecem nada 
ou pouco do assunto, estão assistindo as aulas porque são gratuitas, como pude observar no 
Telecentro. Conhecendo um pouco mais do que é e para que serve um computador, os alunos 
já podem, um a um, serem chamados a definir uma motivação real e específica para aprender 
informática.  
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Além disso, com o emprego de um vocabulário ligado à informática, uma 
identidade de “usuário de computador” já poderá começar a ser construída entre os alunos e 
relacionada ao domínio semiótico da informática. Esta parte do curso se origina da constatação 
de que a falta de motivação é um dos maiores problemas enfrentados pelos alunos do telecentro. 
Parto da hipótese de que em grande parte esta falta de motivação advém do pouco conhecimento 
sobre o tema. Além disso, como vimos em Gee (2002), sem identificação com um domínio 
semiótico não há aprendizado, portanto também é necessário constituir-se uma identidade 
associada ao uso de computadores acessível aos alunos do Telecentro. 
O preço de ingresso em qualquer domínio é este: os alunos devem estar 
dispostos e motivados para engajarem-se na prática estendida no 
domínio, de tal maneira que eles tomam para si e crescem em uma nova 
identidade socialmente situada, uma identidade que eles possam ver 
como uma extensão frutífera de si mesmos. (GEE, 2002:11; grifos 
meus)95 
 
Ressalto que as aulas neste eixo são apenas o início do processo de motivação e 
identificação dos alunos, um processo que não termina aqui, que segue como tônica de todo o 
resto do curso. Esta parte é também composta de duas aulas.  
Já o terceiro eixo, práticas de leitura e escrita na linguagem da interface gráfica, 
tem por objetivo dar aos alunos recursos para aprenderem a operar qualquer interface gráfica 
(smartfone, tablet, caixa eletrônico, web, etc). Haverá ênfase também nos elementos de 
linguagem visual, padrões de interação comuns a todas as interfaces gráficas, assim como 
interfaces gráficas de outros dispositivos, além de noções de interação humano-computador. 
Será esclarecida nesta terceira parte a noção de que a interface é uma linguagem, e 
que ela deve ser aprendida como tal – como algo que tem semântica, sintaxe e um conjunto de 
regras que regem a composição de “frases” -  e serão propostos exercícios de leitura e escrita 
na linguagem da interface. Afinal de contas, uma interface gráfica pode ser vista como um 
conjunto de signos que devem ser interpretados (o usuário no papel de receptor da mensagem 
do computador) e operados (o usuário no papel de emissor de mensagens ao computador) de 
modo a: (a) incorporar as necessidades do usuário e aquilo que ele deseja realizar com o uso do 
                                                          
95 Tradução minha. (“The entry price for any domain is this: Learners must be willing and motivated to engage 
in extended practice in the domain in such a way that they take on and grow into a new socially-situated identity, 
an identity that they can see as a fruitful extension of their core sense of self.”) 
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computador; e (b) expressar-se da única maneira que o computador entende, transmitindo de 
maneira inequívoca o que o usuário deseja fazer e como.  
Esse eixo é constituído de quatro aulas, dividindo-se a ênfase entre as diversas 
interfaces de vários dispositivos e o Windows - o sistema operacional utilizado nos 
computadores do Telecentro  -  e em como fazer coisas com ele, tendo como foco a linguagem 
visual/textual das interfaces gráficas e a exploração situada de várias interfaces diferentes.  
As duas aulas finais não compõem exatamente um eixo-foco do curso, mas partem 
da constatação de que muitos alunos do Telecentro estavam, à época das observações, alheios 
à internet, essa ferramenta essencial de cidadania e inclusão social/digital/cultural/what-not. 
Seguindo o sentido das quatro aulas anteriores, as aulas finais também exploram elementos de 
interfaces de páginas da web e de ferramentas da web como navegadores e programas/serviços 
de e-mail. 
4.3 Conteúdo das aulas 
Primeiro eixo: desmistificação e familiarização com o computador (2 aulas). 
AULA 1  
Nesta aula remove-se a tampa do gabinete de um dos computadores do Telecentro 
e, com os alunos sentados em círculo em volta do computador, expõem-se as suas partes 
internas, de preferência com o auxílio de imagens projetadas, ou mostradas na tela de outro 
computador, mostrando detalhes do interior das partes do artefato, ou mesmo peças 
disfuncionais (processadores, memórias, discos rígidos (etc) quebrados mas íntegros96).  
1. Processador: o que é um processador? Do que ele é feito? Como ele funciona? Qual é o 
seu propósito? Como ele se encaixa na estrutura funcional do computador?   
2. Placa mãe: mostrar uma placa mãe quebrada (ou apontar detalhes no interior do 
computador aberto). Destacar a CMOS (explicar o que é a CMOS, para que serve, como 
funciona, etc), a BIOS (explicar o que é entrada e saída, o que são dispositivos de entrada 
e saída com exemplos, para quê serve a entrada e saída, como funciona, etc), o lugar do 
processador, o lugar dos bancos de memória, a conexão para o disco rígido, mostrar o 
encaixe das placas periféricas (explicar o que são dispositivos periféricos, para que 
servem, como eles se encaixam na estrutura funcional do computador). 
                                                          
96 Peças de computador danificadas que não estejam estruturalmente quebradas, apenas peças desatualizadas ou 
cuja função por qualquer motivo não pode mais ser desempenhada. 
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3. Bancos de memória: mostrar um banco de memória danificado. Destacar os módulos de 
memória e as várias configurações de memória. Do que a memória é feita? Como ela 
funciona? Para quê serve a memória? Como ela se encaixa na estrutura funcional do 
computador? 
4. Disco rígido: mostrar um disco rígido quebrado sem a tampa superior (ou imagem do 
interior de um disco rígido). O que é um disco rígido? Comparar um disco rígido a 
discos de vinil. Destacar os vários cilindros e cabeças de leitura. Mostrar que as cabeças 
de leitura não tocam os cilindros e compará-las a cabeçotes de gravadores cassete. para 
que serve um disco rígido? Como ele funciona? O que são as partes lógicas de um disco 
rígido, para que servem e como funcionam? Como ele se encaixa na estrutura funcional 
do computador? Explicar os conceitos de memória virtual e memória física e dizer para 
quê servem e como funcionam. 
5. Drive de CD (ou DVD ou disquete): o que é? Para que serve? Como funciona? 
Comparar com discos rígidos. 
6. Mouse e teclado: para que servem? Como funcionam? Como se usa um mouse? Para 
que servem as teclas especiais (não alfanuméricas) do teclado, como CTRL, ALT, tecla 
Windows, DEL, ESC, etc e as combinações de teclas, como CTRL+ALT+DEL, ou 
CTRL+TAB. Como em geral a maioria dos alunos tem dificuldade em manipular o 
mouse, vale à pena dar vinte minutos para acessarem páginas da web que ensinam a usar 
o mouse (por exemplo, http://www.skillfulsenior.com/skills/mouse/ e 
http://www.mouseprogram.com/practice.html, consultados em março de 2017) 
7. Como funciona o computador como um todo? O que acontece quando o usuário dá uma 
instrução ao computador? Por exemplo: O que acontece quando se copia um arquivo? 
O que acontece quando se cola um arquivo? Qual é o caminho dos dados contidos no 
arquivo? Como o computador processa informações e as converte em formatos 
acessíveis aos humanos? – por exemplo, como o computador converte bits e bytes em 
uma imagem na tela, ou traduz números binários em uma página impressa? Essas são 
explicações que para serem mais claras dependem do auxílio de imagens e animações 
projetadas, ou ao menos mostradas na tela de um ou mais computadores do telecentro. 
8. O que significa ligar ou desligar o computador? Como se liga ou desliga um computador 
corretamente. Porque simplesmente não se aperta o botão liga/desliga para desligar um 
computador. O que são, para que servem e como funcionam os processos de power up 
self test, boot e shutdown? 
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9. Comparações do computador com outros dispositivos. A memória e o armazenamento 
de dados dos tablets e outros dispositivos móveis. A tela do computador e a tela dos 
dispositivos móveis. Touchscreen: o que é e como funciona? Processador de 
dispositivos móveis x processador de computador. 
A exploração destes elementos da informática deve ter um sentido mais lúdico que técnico. 
Não se trata de querer explicar tudo em detalhes, mas de despertar a curiosidade dos alunos.  
AULA 2 
Nesta aula exploram-se os conceitos de sistema operacional e de interface. 
Começa-se a aula falando sobre computadores do passado e explicando-se, com imagens, 
como eles funcionavam e como eram operados (por exemplo ENIAC, NORC e MITS 
ALTAIR, este último o primeiro computador pessoal). Em seguida, explica-se a origem dos 
sistemas operacionais e como eles facilitaram a operação dos computadores e relaciona-se 
sistemas operacionais com interfaces.  
1. O que são sistemas operacionais? História da computação em geral até os primeiros 
IBM-PCs e mostrar como os sistemas operacionais popularizaram a computação 
pessoal. 
2.  Do que são feitos? Princípios básicos da arquitetura de sistemas operacionais. 
Pela complexidade do tema “sistemas operacionais”, esta parte do curso detém-se 
apenas sobre os sistemas operacionais mais comuns em computadores pessoais, ou seja, DOS 
e Windows, com menções e comparações com LINUX e MacOS, respectivamente. Em 
seguida explica-se o que são interfaces.  
1. Qual é a origem do termo interface? Breve explicação do que é interface em contextos 
que precedem as interfaces computacionais (P. ex. física, química, biologia e objetos 
do dia a dia que funcionam como interfaces – como o benjamin, por exemplo). 
2. Para que servem interfaces gráficas? Breve explicação sobre a história das interfaces 
seguida da exploração dos modos de interação das mais relevantes. 
3. Como funcionam? Explicar a dupla função sistema operacional/interface dos sistemas 
de computadores pessoais modernos, a ligação entre funções da interface com 
operações físicas e lógicas no computador. 
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4. Quais são os tipos de interface? Quais são os propósitos individuais que cada tipo de 
interface atende? Mostrando-se imagens e emuladores97 dos diferentes tipos e modelos 
de interface,  
Deste ponto em diante, explora-se mais profundamente as interfaces gráficas e 
temas relacionados a elas, como uma breve história das interfaces gráficas de usuário, o 
processo de significação dessas interfaces, a relação do usuário com designer (da interface), as 
metáforas visuais, as interfaces gráficas como linguagens. Isso será feito pela explicitação das 
semelhanças e dissemelhanças entre as principais interfaces gráficas, pela exploração de 
algumas ações em outras interfaces gráficas e tipos de interface (interfaces baseadas em 
formulários, interfaces baseadas em menus, interfaces de prompt de comando e antigas 
interfaces gráficas como o Apple Lisa, o Apple Classic, e versões iniciais do Windows – ver, 
por exemplo: https://jamesfriend.com.au/pce-js/pce-js-apps/ e 
http://www.tramm.li/i8080/emu8080.html, consultados em 01/10/2018).  
“Aprender sobre e vir a apreciar as inter-relações dentro de e entre 
vários sistemas de signos (imagens, palavras, ações, símbolos, 
artefatos, etc.) como um sistema complexo é fundamental para a 
experiência de aprendizagem” (GEE, 2006:45) 
É necessário explicar, com base na aula anterior, algumas dessas ações, como 
copiar e colar, abrir e fechar janela, salvar um arquivo, e desfazer. Em seguida explora-se 
como essas ações são efetuadas em diferentes interfaces, ressaltando-se as diferenças 
semióticas entre as interfaces, ou seja, as várias maneiras como o botão de fechar a janela, por 
exemplo, é representado nas diversas interfaces. Outra noção importante de ser explorada é a 
metáfora do desktop98 (fig. 20), presente em quase todas as interfaces gráficas que se 
seguiram ao sistema Xerox Star. 
 
 
 
                                                          
97 Emuladores são “simuladores” de diveros tipos de interfaces e sistemas operacionais, ou seja, permitem que se 
use um sistema operacional em outro. Veja a lista e emuladores on-line ao final do capítulo. 
98 Metáfora presente na maioria das interfaces gráficas pós-1995 em que a tela principal pretensamente 
representa o topo de uma escrivaninha de escritório, em geral com os objetos que normalmente estariam sobre 
uma dessas mesas, como calculadora, agenda, lista de contatos, documentos, pastas, etc, 
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A.                                                             B                           
 
Ao final da aula, exemplifica-se a dificuldade do computador de compreender o 
usuário quando este não utiliza a linguagem “apropriada” pela interação com o emulador de 
Commodore VIC-20 (http://www.mdawson.net/vic20chrome/vic20.php), um computador do 
início dos anos 80 que somente interpreta palavras-chave da linguagem Basic. 
Como exercício proponho que os alunos tentem realizar, em grupo, alguma tarefa 
com o Vic-20, como obter uma lista de arquivos ou descobrir o que há na fita cassete (ao lado 
do console. Dificilmente conseguirão fazer alguma coisa e então explico-lhes os rudimentos 
da linguagem Basic, e como fazer alguma coisa com o Vic-20. 
Novamente o objetivo aqui não deve ser a informação técnica. Sim, são muitas 
informações que, vistas en passant, servem para pintar um quadro maior, do universo das 
interfaces. Ainda estou centrado na desmistificação e familiarização. Ao abrir o espectro dos 
alunos sobre o que é um computador e uma interface a intenção não é fazer com que se sintam 
perdidos, mas uma imersão no domínio semiótico da informática que lhes fornecerá um 
background onde começar a construir seus conhecimentos. 
Segundo eixo: motivação e reposicionamento identitário (2 aulas). 
AULA 3  
Além de continuar familiarizando os alunos com os componentes do computador, 
a terceira aula também tem o objetivo de interessá-los, de começar a envolvê-los no domínio 
semiótico da informática, mas principalmente motivar os alunos do Telecentro para 
continuarem a aprender informática, que é o que mais lhes falta. Esta aula visa fazer com que 
os alunos entendam porque aprender informática é útil e tornar evidente a aplicabilidade dos 
conteúdos ensinados nas aulas. O curso em si não tem função de ensinar aos alunos “como” 
fazer coisas com um computador, mas a aplicabilidade a curto prazo dos conhecimentos 
transmitidos é uma forma de motivar os alunos a aprendê-los, e não deve ser deixada de lado.  
Figura 20. Duas representações da metáfora do desktop.  
(A) Interface do sistema Xerox Star (1981) e (B) interface do sisrema Magic Cap (1994) 
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Complementando a primeira aula, a terceira inicia com um um conjunto de questões 
propostas aos alunos que os ajudem a chegar a uma definição de “para que serve um 
computador?”. Por exemplo: O que podem dizer de um computador até agora? O que é um 
computador? O que faz um computador? Como? Qual é a relação entre o computador e o 
usuário? Vocês são usuários de computador? Porque/Porque não? De fato, não se espera que os 
alunos já saibam responder a essas questões, mas fazê-las serviria para abrir um espaço para 
discussão livre na aula, possivelmente engajando vários alunos nesta discussão, mesmo os 
“apáticos”. Além disso também seria em momento em que, espera-se, perguntas venham à tona 
e possam ser esclarecidas. Assim, começa-se a envolvê-los na atividade que se segue.  
Em seguida, pede-se aos alunos que digam quais são as finalidades de um 
computador, enquanto o instrutor vai anotando as respostas no quadro branco. Da lista feita no 
quadro branco, os alunos deverão selecionar as finalidades mais úteis na prática com a ajuda do 
instrutor. O instrutor deve ter papel ativo na escolha das finalidades e, dentre estas, as mais úteis 
para cada um, para evitar certas distorções como a pergunta de Batista ao instrutor, à segunda 
aula da Turma A, sobre se este ensinaria os alunos como usar o computador para acessar sites 
pornô (uma utilidade, sem dúvida, mas bem fora do escopo da aula, assim como, por exemplo, 
jogar jogos de computador). Ao final da aula, cada aluno deverá ter escolhido uma ou duas 
utilidades que servirão como motivação principal para o aprendizado do uso do computador, e 
as quais o instrutor se comprometerá a ensinar aos alunos até o fim do curso. 
AULA 4 
A meta principal da quarta aula é reforçar a identificação dos alunos com o uso de 
computadores através do estabelecimento de um paralelo entre o aprendizado do uso de 
computadores com outro tipo de aprendizado que eles (pelo menos em sua maioria) já 
conhecem, o aprendizado do português. 
Esta aula começa solicitando-se aos alunos que leiam, isto é, interpretem alguns 
signos ligados à interface do Windows. Veja, por exemplo, a figura 21. 
 
 
asasd 
 
 
Figura 21. Vários signos da interface do Windows (copiar, abrir memu "Iniciar", recortar, 
colar, desfazer, colar, abrir pasta e salvar.) 
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Em seguida pede-se aos alunos que escrevam algo, ou seja, formulem uma frase 
na linguagem da interface, usando estes signos, não necessariamente todos. Várias frases 
poderiam ser formuladas com os signos fornecidos, por exemplo, na figura 22: 
 
 
  
 
Esse é um exercício que, repito, os alunos devem fazer em grupo. Eles devem 
decidir entre eles sobe o significado dos signos (no contexto da informática) e, em seguida, 
concatenar uma “fala” através deles. Serão também incentivados a usar o maior número de 
signos possível, de forma a formularem uma fala mais complexa possível. “Copiar” ou “colar” 
ou “salvar” ou “desfazer” ou “abrir o menu” são frases válidas por si mesmas, mas quanto mais 
destes signos usarem melhor os compreenderão e à formação de elocuções válidas na linguagem 
da interface.  
É fundamental explicitar aos alunos a agência imbuída na escrita, que são eles que 
escolhem o que dizer e como dizer, que não devem permitir que a interface restrinja a sua 
capacidade de formular uma frase. Em se tratando de um conjunto de signos de natureza muito 
diversa (visual, textual, gestual, operacional), e dado o apelo dos signos visuais,  é natural que 
os usuários iniciantes limitem-se apenas pelo que podem ver para formular suas elocuções à 
interface99 mas, frequentemente aquilo de que necessitam para construir uma elocução 
compatível com a tarefa que querem executar não está visivelmente evidente na interface. Em 
outras palavras, nada impede que usem ícones em conjunto com atalhos de teclado em conjunto 
com menus.  
Não menos relevante é a necessidade de explicitar-se que a capacidade de agir é 
dos alunos, enquanto usuários de computador, e não do próprio computador (muitas vezes 
observei alunos agindo como se o computador estivesse no controle da interação só porque, em 
dado momento, o sistema operacional mostrou uma mensagem de erro, ou porque as ações dos 
                                                          
99 Ver tabulação dos resultados dos testes de usabilidade em CAMPOS, 2006 – Cap.6 
Figura 22. Copiar (um parágrafo, p. ex.), colar (no lugar errado), 
desfazer, colar e salvar (o documento). 
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alunos - diferentes das que foram instruídos a fazer - resultaram em uma resposta inesperada 
do sistema). 
Com o objetivo principal de fortalecer o senso de grupo dos alunos através da 
discussão em grupo dos significados dos signos propostos e da elaboração de uma elocução 
através deles, mas também de firmar a questão da composição de uma “fala” com os signos da 
interface, o exercício proposto anteriormente deve ser repetido com outros signos. Assim é 
possível dar aos alunos mais confiança nesta composição. A quarta aula deve ser encerrada 
aqui, esclarecendo-se as dúvidas que porventura tenham restado aos alunos. 
O objetivo da prática da leitura e da escrita sugerida para esta aula, e com a 
respectiva evolução dos alunos nessa prática, é de se criar nos alunos identificação com o uso 
de interfaces. O objetivo da prática da leitura e da escrita em grupo é estabelecer nos outros 
membros do grupo, especialmente os mais engajados, razões para ler e escrever na linguagem 
da interface (em sociedade).  
Terceiro eixo: práticas de leitura e escrita na linguagem da interface gráfica (6 aulas). 
AULA 5 
Esta aula começa propondo-se um desafio aos alunos: pedir que formem grupos de 
no mínimos dois e no máximo três alunos e que esse grupos traduzam o comando do MS-DOS 
(Fig. 23) em uma fala com os signos da interface gráfica do Windows. Antes disto, porém, será 
proposto que respondam a seguinte pergunta: “Quais são as condições para que o comando (da 
Fig. 23) seja executado”. Novamente não se espera que os alunos sejam capazes de responder 
a pergunta, ou de resolver complatamente o desafio, mas ela servirá como provocação para uma 
discussão aberta. O que se espera durante, tanto a discussão quanto a solução do desafio, além 
de engajar os alunos, é introduzir o assunto organização de arquivos no Windows em árvores 
de pastas/diretórios, e a diversidade de formas de se operar comandos em interfaces gráficas, 
além de uma breve explicação sobre o MS-DOS (por exemplo, fig. 23), respondendo-se as 
perguntas que naturalmente deverão surgir. 
 
C:\>copy c:\documentos\irpf2017.pdf c:\documentos\backup\2017\ 
Figura 23. Linha de comando do MS-DOS 
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Nesta aula, começam a ser explicados em mais profundidade os conteúdos do 
terceiro eixo, começando-se pelos rudimentos da operação do Windows, que era o sistema dos 
computadores do Telecentro à época das observações. Além disso, explora-se tembém nessa 
aula operações semelhantes em outras interfaces/dispositivos. 
1. Janelas: o que são, para que servem e como funcionam a parte das interfaces gráficas 
que se intitulam janelas? A operação de janelas no Windows e em outros dispositivos / 
sistemas / interfaces.  
2. Arquivos e pastas: o que são, para que servem e como funcionam os arquivos e as 
pastas? A origem dos arquivos e pastas. Introdução aos sistemas de arquivos e à 
organização das pastas em árvore, comum a vários dispositivos. A operação dos 
arquivos e pastas no Windows e em outros dispositivos / sistemas / interfaces. 
3. A diversidade de formas de se operar comandos em interfaces gráficas, como 
copiar/colar, alterar entre janelas, minimizar, maximizar e fechar janelas tanto no 
Windows quanto em outros dispositivos/sistemas/interfaces. Atalhos de teclado, o que 
são e para que servem? Gestos, o que são e para que servem. 
As explicações desta aula são complementares às da aula 6, e se o calendário de 
aulas não for alterado por feriados (ou outras eventualidades) as aulas 5 e 6 serão ministradas 
em uma mesma semana. Assim, os exercícios referentes a esta aula só serão propostos na 
próxima. 
AULA 6 – exercícios da aula anterior 
Esta aula complementa a aula anterior no sentido de avançar na compreensão da 
interação com/operação de interfaces gráficas, dando aos alunos recursos para explorarem e 
aprenderem a usar estas interfaces por si mesmos. Para tanto, conhecimentos rudimentares de 
interação humano-computador - eu acho a teoria da professora Clarisse Sieckenius de Souza 
(2005) especialmente esclarecedora para quem está começando a interagir com computadores 
– e a prática da construção de significados (leitura e escrita) com os elementos visuais das 
interfaces gráficas são fundamentais. Não é necessário mencionar interação-humano 
computador ou qualquer conceito de Interação Humano-Computador (IHC). Mas as 
características desta interação propostas por De Souza são importantes e devem ser ressaltadas 
ao longo da aula. 
É imprescindível que os alunos ingressem no domínio semiótico das interfaces 
gráficas para poderem situar seus significados corretamente. Um dos principais objetivos deste 
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curso é dar-lhes recursos semióticos que facilitem a entrada nesse domínio, o que seria um 
“andaime” para começarem a interpretar os signos das interfaces gráficas. 
1. Fundamentos da interação humano-computador: o que é IHC? Quem é o preposto do 
designer (segundo De Souza, 2005)? O que isso quer dizer? Quais são as implicações 
da existência de um preposto? O que é e metacomunicação designer-usuário (De Souza, 
2005)? O que é comunicabilidade (De Souza, 2005)? O que é usabilidade? O que é uma 
falha de interação? Quais são as falhas de interação mais típicas (segundo De Souza, 
2005) e como resolvê-las?100  Novamente ressalto que estes são conceitos norteadores 
do conteúdo a ser ensinado, não precisam ser necessariamente mencionados. 
2. Principios da construção de significados em interfaces gráficas: O referencial dos 
ícones. O distanciamento forma/função dos signos visuais das interfaces.  Os processos 
semóticos e computacionais que subjazem aos signos visuais na tela dos 
computadores101. 
3. Exercícios de leitura e escrita em interfaces gráficas, por exemplo: 
 
Exercício (I) 
No exercício I propõe-se que os alunos tentem compreender o que está 
escrito na figura 24A. Espera-se que os alunos digam, desde o início, que não 
conseguem responder. Então se esclarece que, como o conteúdo da imagem está escrito 
em uma linguagem que não se reconhece à primeira vista, a tendência é interromper-se 
a leitura e dizer que é impossível ler o texto. Em seguida, mostrando-se as imagems das 
figuras 24A e B, pede-se que as “leiam”, ou seja, que digam o seu significado. É 
provável que vários alunos tentem alguns palpites, mas que nenhum diga o que de fato 
representa a imagem: uma listagem de diretório do MS-DOS e um controlador do jogo 
Xbox (imagem extraída do manual do Xbox, primeira versão).  
Este exercício demonstra aos alunos a tendência de sempre tentarem dar 
sentido a imagens a partir de seu próprio contexto, enquanto imagens podem ser criadas 
tendo por referência uma diversidade de contextos. É necessário deixar claro aos alunos 
que precisam estar atentos a isso.    
                                                          
100 A escolha da teoria de De Souza como fundamentação da interação humano-computador se justifica pela 
elucidação que a autora faz dos papéis de usuário e de projetista da interface (designer, como De Souza se refere 
a ele) e da interação entre estes dois, desimbricando os interlocutores presentes no momento em que se usa um 
computador.  
101 Ver o conceito de camada de abstração de hardware (ou hardware abstraction layer) em 
https://www.pcmag.com/encyclopedia/term/67849/hardware-abstraction-layer (acessado em 11/07/2017). 
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Figura 24. Textos “computacionais” para leitura 
 
 
 
 
 
 
A.                                                                                  B.   
 
Exemplifica-se isto mostrando interpretações equivocadas de alguns ícones, por exemplo: 
 
       A.                         B.                       
 
O ícone da figura 25A já foi interpretado por uma dona de casa como um aparelho 
de televisão de armário, e o ícone da figura 25B foi interpretado por outra pessoa como um 
tanque de lavar roupa (CAMPOS, 2006) (note-se que estes ícones, estando aqui ampliados, 
perdem boa parte da sua polissemia – veja no ANEXO IV exemplo desses ícones em seu 
contexto original) - quando na verdade são um disquete de 3½ polegadas e uma impressora.  
 
Exercício (II) 
No segundo exercício propõe-se aos alunos que, tendo em mente o exercício 
anterior, cheguem em grupo ao significado de alguns ícones de diversos dispositivos / interfaces 
como, por exemplo, na Figura 26. 
 
A.           B.           C.             D.             E.             
 
 
 
Figura 25. Ícones do Windows 3.1 
Figura 26 Alguns ícones: mp3 player (iOS), arquivo de texto (Lisa), 
pasta/diretório (Xerox Star), telefonar (Android) e drive de disquete 
(Windows Vista), respectivamente. 
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Exercício (III)    
O exercício III consiste em pedir aos alunos que, em conjunto, escolham duas 
operações do Windows - como copiar/colar, reiniciar o computador, desfazer, refazer, executar 
(etc) -  e indiquem no quadro branco no mínimo duas formas de “escrever”, ou realizar essas 
ações.  
Copiar/colar, por exemplo, pode ser feito clicando-se com o botão da direita do 
mouse sobre um arquivo, escolhendo “copiar” do menu que aparece em seguida, clicando em 
um espaço vazio na tela, clicando-se com o botão da direita novamente e escolhendo “colar” 
do menu que resulta do clique, ou, selecionando-se um arquivo, pressionando as teclas controle 
e C, e em seguida selecionando um destino para o arquivo e pressionando as teclas control e V, 
ou mesmo simplesmente arrastando o arquivo para dentro de uma pasta mantendo a tecla 
control pressionada.  
Em outro exemplo, pode-se reiniciar um computador com Windows 7© escolhendo-
se “reiniciar” das opções que situam-se no menu embaixo e à direita do menu “iniciar”, ou 
pressionando-se as teclas control, alt e del e escolhendo “reiniciar” do menu em vermelho, 
situado ao canto inferior direito da tela, ou mesmo terminando-se todos os programas em 
execução e pressionando-se control e F4, ao mesmo tempo escolhendo “reiniciar” do menu que 
aparece em seguida.       
AULA 7 
No início da sétima aula, a turma como um todo será convidada a resolver um 
problema: os alunos em conjunto deverão encontrar um programa que foi propositadamente 
removido do “Menu Iniciar” dos computadores. Os alunos devem interagir entre si para resolver 
o problema, e terão meia hora para fazê-lo. Quando o tempo tiver esgotado, a tarefa será 
discutida. Tenham ou não conseguido resolver o problema, dúvidas devem aparecer durante a 
tentativa de solução.  
O sistema de arquivos e a organização das pastas em árvore será novamente 
explicada. As estratégias de desvencilhamento de problemas de interação serão novamente 
exploradas. Os hiatos da (meta)comunicação do preposto do designer (CAMPOS, 2011a) serão 
apontados e formas de contornar essas lacunas devem ser explicitadas. A sétima aula é 
inteiramente constituída de temas que emergirão das dificuldades dos alunos durante a 
resolução do problema. 
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AULA 8 
A aula 8 aborda interfaces de aplicações diversas, como editores de texto, 
programas de manipulação de imagens, programas de edição de vídeo e programas gráficos, 
todos com propósitos específicos e semiose também específica. Lembrando aos alunos a 
conexão entre semiose das interfaces e seus propósitos, esta aula visa, exibindo-se as partes 
essenciais das interfaces de vários aplicativos, mostrar meios por onde os alunos podem 
começar a explorar aplicativos que não conhecem, destacando que partes destes aplicativos são 
elementos das interfaces dos sistemas operacionais (Windows, MacOS, etc) em si, como barras 
de menus, controles de janelas e funções básicas como copiar e colar ou desfazer.  
A aula começa propondo aos alunos que descubram a função de dois aplicativos 
apenas examinando sua interface (Photoshop e Word, por exemplo, respectivamente um 
aplicativo de edição de imagens e um editor de texto). É provável que a essa altura os alunos já 
tenham alguma desenvoltura com o Windows, e reconheçam alguma parte da interface do 
sistema operacional. As questões que surgirem deste exercício guiarão o restante da aula, 
sempre explorando a interface de diversos aplicativos. 
Começa-se, por exemplo, explorando o OpenOffice Writer102: o que a interface do 
Writer herdou do Windows? O  que ela tem de comum com a  interface do Word, ou em que 
ela difere desta? Botões e controles específicos da edição de texto. Como se edita um texto no 
Writer? Em seguida pode-se passar para um editor de imagens103, o Paint.net104, por exemplo 
(porque tem a interface mais simples): Onde está o Windows na interface do Paint.net? Como 
editar imagens no Paint.net? O que é a barra de ferramentas do Paint.net? O que cada botão faz? 
Janelas dentro de janelas. O que são as janelas do Paint.net? Para que servem? Que parte da 
interface do Paint.net é específica de editores de imagens, e que parte pode ser encontrada em 
todos os programas deste tipo? Pode-se exibir imagens dos programas Microsoft Word e 
Photoshop105 e comparar com as interfaces do Write e do Paint.net, respectivamente. O que há 
em comum entre o Writer e o Word? Entre o Photoshop e o Paint.net? Quais são os padrões 
visuais e interacionais comuns à maioria de editores de texto ou manipuladores de imagens? 
Como são os editores de texto e de imagens em outros dispositivos? 
                                                          
102 Editor de textos gratuito. 
103 Editores de texto e editores de imagens são suficientemente diferentes para dar recursos aos alunos para ao 
menos poderem explorar e eventualmente usar outros tipos de aplicativos. 
104 Editor de imagens gratuito cuja interface é mais simples que, por exemplo, a do Gimp, que é outro editor de 
imagens gratuito. Ver www.paint.net 
105 Editor de textos e editor de imagens comerciais. 
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A proposta aqui é seguir explorando-se tantos aplicativos e suas respectivas 
interfaces quanto o tempo da aula permitir. 
Internet 
AULA 9 
Como a internet é um assunto que não poderia faltar em um curso que visa capacitar 
os alunos a explorarem o mundo digital, a aula 9 inicia o ciclo da internet ensinando os alunos 
o que é internet, como ela funciona, um pouco de sua história e do seu jargão, não deixando de 
lado o objetivo de motivar os alunos a aprender sobre a internet e a explorar seus recursos.  
1. Princípios de internet: o que é internet? Para que serve a internet? O que se pode fazer 
com a internet? O que são navegadores de internet? 
2. Prosseguindo com a explicação, esclarece-se como funciona a internet: Qual é a origem 
da internet? O que é e como funciona o TCP-IP? O que são servidores e clientes? O que 
é, para que serve e como funciona o HTML? O que é HTTP e FTP? Qual é a diferença 
entre rede (LAN e WAN, por exemplo) e internet? 
3. Como acessar a internet? O que é web? Internet é mais que apenas a web. O que são, 
como funcionam e para que servem navegadores da web? A interface dos navegadores 
mais utilizados (IE, Firefox e Chrome). Semelhanças e dissemelhanças entre as 
interfaces dos navegadores. O que há de comum ente elas?  
4. E-mail: O que é, para que serve e como funciona o e-mail? Webmail e clientes de e-
mail, para que servem e qual é a diferença? Diferentes interfaces de e-mail. Como se 
cria uma conta de e-mail? O melhor para exemplificar como se cria uma conta de e-mail 
é auxiliar os alunos a criarem suas próprias contas de e-mail. 
Os exercícios desta aula são concomitantes às explicações. Já que o conteúdo 
da aula é bastante abstrato, à medida em que protocolos da internet, web, e-mail (etc) forem 
explicados é recomendável que os alunos os experimentem – antes de mais nada, explorem 
a interface de alguns navegadores. Assim, durante as explicações, haverá pausas para que 
explorem o TCP-IP (serão guiados a descobrir o ip de algumas páginas da web e a digitar o 
endereço no formato de números ip na barra de endereços do navegador ao invés de www, 
por exemplo), o HTML (vendo e sendo esclarecidos sobre a estrutura em HTML de uma 
página, p. ex.), os protocolos HTTP e FTP (acessando sites HTTP e FTP, fazendo download 
via FTP, acessando alguns sites da web que permitem o acesso via FTP tanto quanto via 
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FTP) e assim por diante, o email (os alunos serão orientados a criar uma conta de email e a 
experimentá-la trocando mensagens entre eles), e assim por diante. 
AULA 10 
A aula 10 concentra-se mais em prospectar recursos da internet, como a Web 
2.0, o produsage (BRUNS, 2007), redes sociais, wiki, cloud, e-governo (páginas da 
Previdência Social, Ministério do Trabalho, Receita Federal, e várias outras do Governo 
Federal) etc., sempre com vistas a expandir o horizonte dos alunos sobre o que é e para que 
serve a internet. 
1. Web 2.0 e Cloud: o que são, para que servem. Como funciona o armazenamento e o 
preocessamento na nuvem (pode-se mostar, por exemplo, o programa SETI@home, 
que permite que a iniciativa “Search for Extraterrrestrial Intelligence” utilize os 
computadores pessoais de voluntários para processar dados obtidos por 
radiotelescópios ao redor do mundo)? O que é e para que serve o backup e como 
funciona o backup na nuvem?  
2. O que são Wikis, como funcionam e para que servem? 
3. O que são, como funcionam e para que servem sites de compartilhamento de 
conteúdo como o YouTube e o Instagram 
4. Governo eletrônico 
Os exercícios desta aula também seguem concomitantes às explicações, propondo-
lhes que busquem na Wikipedia, por exemplo, a diferença entre bit e byte, que aproveitem a 
conta do Gmail (que deveria ter sido criada na aula anterior) para explorar o Google Drive e 
alguns recursos da “nuvem”, que obtenha a segunda via do seu CPF no site da Receita Federal.  
4.3 Alguns exemplos de emuladores on-line (visitados em15/05/2017) 
WINDOWS 1.0 (MSDOS 2.0) - 
http://www.pcjs.org/devices/pc/machine/5160/cga/256kb/win101/ 
IBM DOS 5.0 - https://jamesfriend.com.au/pce-js/ibmpc-games/ 
Windows 95, 98, Me, 2000 e MacOS X - http://www.virtualdesktop.org/complete/index.html 
Amiga 500 - http://pnacl-amiga-emulator.appspot.com/ 
MAC OS CLASSIC -   https://jamesfriend.com.au/pce-js/pce-js-apps/ 
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WINDOWS 3.1 -   https://jamesfriend.com.au/pce-js/ibmpc-win/ 
IOS - https://recombu.com/mobile/interactive/ios7-demo/ 
                                                       ou 
           http://iphone4simulator.com/ 
XEROX ALTO - http://toastytech.com/guis/salto.html 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No presente estudo, propus-me a investigar elementos do processo de letramento 
digital dos alunos do Telecentro Primavera a partir da interação entre eles, com o instrutor e 
com o monitor do curso e da sua interação com os computadores do Telecentro. Fui a campo 
com a dissertação de mestrado em mente - ela tratava de aspectos da semiótica da interface 
gráfica do Windows em relação à interação homem-computador – e deparei com um grupo de 
participantes da pesquisa que tinham grande dificuldade de aprender os rudimentos da 
operação dessa mesma interface. Resolvi, então, concentar a pesquisa nesta dificuldade, por 
mim compreendida como uma barreira ao letramento digital.  
 Logo no início da análise preliminar dos dados, notei algo que me chamou a 
atenção: alunos que afirmavam (no questionário) que tinham interesse em aprender 
informática mostrando-se apáticos em sala de aula, resistindo ao conteúdo do curso. Ficou 
claro que não poderia avançar sem entender o que se dava na interação em sala de aula. À 
medida em que transcrevia fragmentos da fala do instrutor, tornava-se mais forte a impressão 
de que os alunos não estavam ali para aprender a copiar e colar, mudar de linha ou fazer login 
e logout. Pode parecer paradoxal que pessoas que estavam dispostas a aprender a utilizar um 
computador não se interessem por detalhes da sua operação. O interesse por tipificar as 
posturas que os alunos assumiam frente à aula veio daí. Assim, esperava esclarecer a atitude 
dos alunos frente à aula e à interação com o instrutor e o monitor e identificar nestas 
interações o motivo da mudança de atitude dos alunos.  
Comecei a suspeitar que os alunos resistiam ao instrutor, o que foi confirmado 
quando constatei que ele não conseguira transferir as prerrogativas de falante ratificado para o 
monitor – para mim, ou para outros monitores observados na fase preliminar da pesquisa. Ou 
ainda que a ratificação do instrutor era efêmera, ora os alunos o ratificavam, seguindo suas 
instruções, prestando atenção ou chamando por ele, ora eles o ignoravam, não seguiam as 
instruções. Alguns nem interagiam com o computador quando ele instruía, nem olhavam na 
sua direção. Tudo permaneceu confuso até que em alguns diálogos (como o do Fragmento 17) 
tive a impressão de que instrutor e alunos estavam falando de coisas completamente 
diferentes: “menu iniciar” e “janelinha”; “reiniciar” e “desligar para ligar de novo”; “login” e 
“entrar”; “controles da interface” e “xiszinhos”, “tracinhos” e “barrinhas”; “gabinete” e 
“estabilizador”,  “caixa grande” e “caixa pequena”, e assim por diante, muitas vezes 
apontando para elementos da interface ou externos a ela, ou pegando partes do computador 
com as mãos – algo que parecia ser um problema relacionado à construção dos significados 
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ligados ao computador em sala de aula ou à necessidade de situar algumas das elocuções 
emitidas em sala de aula, seja pelo instrutor, seja pela própria interface (como disse na seção 
1.6, a maioria dos signos do Windows são dêixis). 
Foi quando recebi de minha orientadora o segundo capitulo do livro de Gee sobre 
jogos eletrônicos (GEE, 2003), no qual ele trata do conceito de “domínios semióticos”. 
Domínios semióticos é um conceito que tenta dar conta, sobretudo, do trânsito (diário) por 
contextos nos quais se situam alguns significados, e que, em rede (de domínios e sub-
domínios), (re)configuram estes significados nas práticas transcontextuais – o uso de 
interfaces gráficas hoje em dia deveria ser uma prática transcontextual, já que elas recrutam 
do dia-a-dia do usuário elementos visuais que  facilitam a sua compreensão e uso das funções 
computacionais, mas não é isto o que acontece..  
O conceito de domínios semióticos me permitiu olhar para algo que eu via 
acontecendo no Telecentro diariamente, mas não compreendia. Alunos tentando se comunicar 
com um dispositivo – pela ótica de Latour (2005), não menos actante do que qualquer aluno, 
monitor ou instrutor ali presente –  que fora em última análise projetado para interagir com o 
domínio semiótico de funcionários de escritório (projetado em inglês, para funcionários do 
Vale do Silício dos Estados Unidos, de 1982), tomando por base para esta interação o 
domínio semiótico de suas atividades diárias (em portugês, localizadas em São Paulo, Brasil, 
no ano de 2018).  
Toda ferramenta humana depende de, e reifica na sua forma alguma 
concepção da atividade à qual foi projetada para dar suporte. 
(SUCHMAN, 1985:12)106 
A limitada capacidade comunicativa deste dispositivo se expressa quando um 
aluno olha para um cadeado (Fragmento e Figura 14), que provavelmente faz parte do 
domínio semiótico das atividades cotidianas de muitos brasileiros, e tenta reinventá-lo, dando-
se conta, legitimamente, de que não poderia interpretá-lo, como vinha fazendo, com o 
instrumental de que dispunha. Wilson estava certo pois este ícone foi projetado para ser 
compreendido por pessoas para as quais login e logout fazem sentido. 
É neste front que se encaixam esta pesquisa e o curso básico de informática que 
tentei propor  não somente para projetar uma tentativa de devolutiva ao público a que esta tese 
se refere (à espera de uma oportunidade para ser posto em prática), mas também para 
                                                          
106 Tradução minha.( “Every human tool relies upon, and reifies in material form, some underlying conception of 
the activity that it is designed to support”). 
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sumarizar os achados dela, e de que maneira eles podem ajudar a compor uma ponte 
pedagógica entre o Vale do Silício dos anos 80 e a Campinas dos século XXI, que auxilie  os 
excluídos digitais, por assim dizer, interessados por se inteirarem das tecnologias interativas 
digitais – e querer aprender é de suma importância para a aquisição de novos domínios 
semióticos.  
Sim, os alunos precisam de mais recursos semióticos onde ancorar os significados 
da interface do computador. Deveriam entender que vão construir elocuções com os recursos 
que a interface lhes provê. Necessitam entender que não é possível “dizer” qualquer coisa, 
devem limitar suas intenções107 a objetivos que se encaixem na perspectiva funcional da 
interface e do computador.  Trata-se, claro, de entender o quê fazer com o computador antes 
de se tentar compreender como fazê-lo. Infelizmente o curso do Jovem.com está muito mais 
preocupado em ensiná-los como fazer coisas com o computador do que em suscitar o quê os 
alunos podem ou querem fazer com o computador. Essas são as maiores dificuldades 
encontradas pelos alunos ao interagirem com o computador.  
É claro que com dificuldades tão estruturais desde o início, a interação em sala de 
aula só podia ser confusa. Metade dos alunos estava dividida entre olhar para a tela e dar 
atenção ao instrutor enquanto a outra metade sequer tentava se dividir, mergulhada na 
perplexidade da tarefa de dar algum sentido ao que viam na tela e ao que ouviam do instrutor. 
Como já disse, a segunda metade não foi ali para aprender a fazer logout ou a apertar a tecla 
enter (conforme o programa do curso). Foram lá aprender a usar um computador, e login e 
logout, copiar e colar, reiniciar, enter, ou salvar arquivo são expressões/ações por demais fora 
da órbita do que queriam ou pretendiam aprender no Telecentro. Quando se perdiam na tela, 
essa parte dos alunos recorria fala do instrutor para guia-los, e quando se perdiam na fala do 
instrutor, não tinham mais onde se apoiar. Por isso, suponho, rejeitavam-na, procurando o 
monitor (no caso, eu mesmo) para explicações mais detalhadas, personalizadas, que em 
muitos casos não chegavam a explicar coisa alguma (vejam o caso de reiniciar o computador, 
Fragmento 10), pois faltava aos alunos algum conhecimento anterior que não lhes é fornecido 
pelo curso. 
Na hora de absorverem o domínio semiótico da interface, Gee nos mostra que 
algum desprendimento é necessário. Devem abrir mão, apenas inicialmente, das suas 
concepções, interpretações e valores para começarem a formar o híbrido entre o domínio 
                                                          
107 ilocuções 
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semiótico do seu cotidiano e o domínio semiótico das interfaces digitais (e é claro, entre os 
letramentos cotidianos que já praticam e os letramentos digitais). Mais adiante neste processo, 
será frutífero, aí sim, explorarem as conexões e desconexões entre esses domínios. Mas sem 
os recursos semióticos para tal isso é uma tarefa quase impossível. 
Apenas dois pontos, ao meu ver, restam ser esclarecidos nestas considerações: 
primeiro, não sou pedagogo nem tenho formação em didática, assim o curso de informática 
básica aqui exposto propõe-se apenas a ser coerente com o que está exposto na tese, 
explorando algumas formas pelas quais o caminho de pedras entre São Francisco e Campinas 
poderia ser encurtado para os seus participantes. Além disso, a proposta que apresento deve 
ser testada, para que as hipóteses que a nortearam sejam verificadas. Segundo e mais 
importante, ao mesmo tempo que são interpretações somente válidas para aqueles 
participantes, naquele contexto, vislumbro – juntando conhecimentos adquiridos na minha 
pesquisa de mestrado e na pesquisa de doutorado – a possibilidade de que esses resultados 
possam ser extrapolados para um público maior de excluídos digitais. 
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ANEXOS 
ANEXO I – Questionário 
 
PESQUISA DE DOUTORADO SOBRE LETRAMENTO DIGITAL 
QUESTIONÁRIO 
 
 
1. Nome: ____________________________________________________________ 
 
2. Idade:   até20 anos    21 a 25 anos    26 a 30 anos   
              31 a 35 anos    36 a 40 anos  41 a 45 anos 
                        46 a 50 anos          51 a 55 anos  56 a 60 anos 
                        mais de 61 anos 
 
3. Instrução:   Fundamental    Médio    Superior   
(  ) incompleto     (  ) incompleto  (  )incompleto 
 
4. Prática com computadores:   Esta é a minha primeira experiência. 
       Pouca    Média    Muita 
5. Por que você frequenta este curso? ______________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
 
6. Você pretende continuar frequentando este Telecentro após o curso?  Sim     
                                                                 Não 
7. Atividade principal: __________________________________________________ 
 
151 
 
8. Endereço 
 Bairro:____________________________________________________________  
  Rua(opcional)*:__________________________________________nº______  
     Cidade:__________________CEP (opcional)*: ____________ 
    Telefone (opcional)*: (_____)___________________  
Data ___/___/___          jjj 
*Informe apenas se você aceitar ser contatado(a) pelo pesquisador após o período de aulas 
para complementação desta pesquisa.  
Se tiver alguma dúvida fale com o pesquisador na sala de aula ou pelo telefone celular 
(19)8228-9042. 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO PESQUISADOR 
 
Eu, RODRIGO PRATES CAMPOS pesquisador(a) responsável pela pesquisa 
denominada " PRÀTICAS DE LETRAMENTO DIGITAL NO TELECENTRO", declaro que: 
• esclareci os participantes desta pesquisa de sua natureza e objetivos principais; 
• assumo o compromisso de zelar pela privacidade e pelo sigilo das informações 
que serão obtidas e utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa; 
• os materiais e as informações obtidas no desenvolvimento deste trabalho somente 
serão utilizados para se atingir o(s) objetivo(s) previsto(s) na pesquisa; 
• os resultados da pesquisa serão tornados públicos em periódicos científicos e/ou 
em encontros, quer sejam favoráveis ou não, respeitando-se sempre a 
privacidade e os direitos individuais dos sujeitos da pesquisa, não havendo 
qualquer acordo restritivo à divulgação; 
• o Comitê de Ética em Pesquisa / UNICAMP será comunicado da suspensão ou do 
encerramento da pesquisa, por meio de relatório apresentado anualmente ou na 
ocasião da interrupção da pesquisa; 
• assumo o compromisso de suspender a pesquisa imediatamente ao perceber 
algum risco ou dano, conseqüente à mesma, à privacidade de qualquer um dos 
sujeitos participantes, que não tenha sido previsto no termo de consentimento. 
•  
Campinas, ____ de __________ de 2___ 
 
 __________________________________________________ 
          RODRIGO PRATES CAMPOS, RG 08003958-9 
 
 
 
 
Se você  tiver qualquer dúvida ou pergunta sobre a pesquisa, contate o pesquisador Rodrigo Prates 
Campos, RA 089301 UNICAMP, pelo email campos.rp@gmail.com, pelo celular (19) 8228-9042, ou no 
próprio Telecentro 
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ANEXO III 
 
Projeto Práticas de Letramento Digital no Telecentro 
Termo de consentimento livre e esclarecido dos participantes da pesquisa e de  fornecimento de 
material impresso e audiovisual para pesquisa 
 
Eu, ________________________________________________________________________, 
portador do RG no_____________________________________, tendo ciência dos objetivos da 
pesquisa desenvolvida no âmbito do projeto de doutorado acima indicado, cedo os direitos das 
filmagens realizadas no contexto do curso de informática oferecido pelo Telecentro Primavera 
(CEASA – Campinas) para a utilização dos dados por mim produzidos para pesquisa (em via impressa 
ou oral). Cedo também os direitos do material escrito e oral fornecido em sala de aula no mesmo 
período, para ser utilizado na geração de dados (em via impressa ou oral). Tenho a garantia de que 
esses dados serão expostos mantendo-se sigilo absoluto de minha identidade e dos que produziram o 
material citado. Para tanto, preencho os dados abaixo e, junto com o pesquisador, Rodrigo Prates 
Campos, assino, concordando com o exposto acima. 
Endereço:_____________________________________________________________________ 
Bairro:______________________________Cidade:__________________________________ 
CEP:________________ 
Telefone: (______)______________________ 
________ de_________ de 20__. 
 
______________________________________________________________ 
Assinatura do participante 
 
_______________________________________________________________ 
Assinatura do Pesquisador. 
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ANEXO IV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
